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SUMÁRIO

ATOS DO CHEfE DO PODER EXECUTIvO

DECRETO NO 5.545, DE  5 DE DEZEMBRO DE 2016.

Abre a diversos órgãos crédito suplementar.

O GOvERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, e 
com fulcro no art. 5o, inciso III, alínea “b”, da Lei 3.052, de 21 de dezembro 
de 2015,

D E C R E T A :

Art. 1o  É aberto a diversos órgãos, crédito suplementar no valor 
de R$ 10.997.992,00, consignado no vigente orçamento, na conformidade 
do Anexo I a este Decreto.

Parágrafo único. Os recursos necessários à suplementação de 
crédito mencionado neste artigo provêm do excesso de arrecadação, nas 
rubricas: Cota-parte do salário-educação – fonte 0216; ICMS-FECOEP – 
fonte 0238; e Recursos próprios – fonte 0240, na conformidade do Anexo I-A 
a este Decreto.

Art. 2o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 5 de dezembro de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de dezembro 
de 2016; 195o da Independência, 128o da República e 28o do Estado.

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado

David Siffert Torres
Secretário de Estado do 

Planejamento e Orçamento

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

ANEXO I CRÉDITO SUPLEMENTAR
ANEXO AO DECRETO Nº 5.545 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2016 pág. 1
PROGRAMA DE TRABALHO          (SUPLEMENTAÇÃO)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA DA
DESPEZA FONTE VALOR

06 TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ENTIDADES VINCULADAS 4.326.637,00

010 FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E APRIMORAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO
- FUNJURIS 4.326.637,00

06010.02.061.1145.3066 Modernização do parque tecnológico do Poder Judiciário do Tocantins 3.575.000,00
4.4.90.52 0240 3.575.000,00

06010.02.061.1145.4204 Coordenação e manutenção dos serviços administrativos do Tribunal de Justiça e
comarcas 188.000,00

3.3.90.30 0240 38.000,00
3.3.90.37 0240 120.000,00
3.3.90.39 0240 30.000,00

06010.02.122.1145.3067 Obra e infraestrutura do Poder Judiciário do Tocantins 563.637,00
4.4.90.51 0240 563.637,00

26 SECRETARIA DA FAZENDA - ENTIDADES VINCULADAS 5.500.000,00

800 FUNDO ESTADUAL DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FECOEPTO 5.500.000,00
26800.04.129.1161.6003 Transferência de recursos aos orgãos executores de programas sociais 5.500.000,00

3.3.91.41 0238 5.500.000,00

27 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 1.171.355,00

010 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 1.171.355,00
27010.12.368.1156.2116 Manutenção do transporte escolar 1.171.355,00

3.3.90.33 0216 1.171.355,00
TOTAL 10.997.992,00

CÓDIGO E S P E C I F I C A Ç Ã O FT  VALOR R$ 1,00
1100.00.00 RECEITAS CORRENTES 4.326.637             
1100.00.00 Receita tributária 3.326.637             
1121.99.00 Outras taxas pelo exercício do peder de polícia 0240 500.000                
1122.05.00 Taxa judiciária da justiça estadual 0240 2.000.000             
1122.08.00 Documentos e custas judiciais 0240 500.000                
1122.29.00 Emolumentos e custas extrajudiciais 0240 326.637                
1300.00.00 Receita patrimonial 1.000.000             
1325.00.00 Remuneração de depósitos bancários 0240 300.000                
1390.01.00 Outras receitas patrimoniais 0240 700.000                

TOTAL 4.326.637             

CÓDIGO E S P E C I F I C A Ç Ã O FT  VALOR R$ 1,00
1100.00.00 RECEITAS CORRENTES 5.500.000             
1100.00.00 Receita tributária
1113.00.00 Imposto sobre a produção e circulação
1113.02.02

Adicional ICMS- Fundo Estadual de Combate a 
Pobreza 0238 5.500.000             

TOTAL 5.500.000             

CÓDIGO E S P E C I F I C A Ç Ã O FT  VALOR R$ 1,00
1100.00.00 RECEITAS CORRENTES 953.226                
1700.00.00 Transferência correntes
1721.00.00 Transferências da União

1721.35.00 Transferêncis de recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE

1721.32.01 Transferência do salário educação 0216 953.226                

CÓDIGO E S P E C I F I C A Ç Ã O FT  VALOR R$ 1,00
1100.00.00 RECEITAS CORRENTES 218.129                
1300.00.00 Receita patrimonial
1320.00.00 Receita de valores mobiliários
1325.00.00 Remuneração de depósitos bancários 0216 218.129                

TOTAL 1.171.355             
TOTAL GERAL 10.997.992           

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES

ESTADO DO TOCANTINS
RECEITA

ANEXO I - A do Decreto nº 5.545 de 5 de dezembro                                     Exercício 2016
S U P L E M E N T A Ç Ã O

FUNDO ESTADUAL DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA 

FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E APRIMOR. DO PODER JUDICIÁRIO 

ATO NO 93 - NM.

O GOvERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

N O M E A R

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com 
denominações e símbolos especifi cados, da Secretaria da Administração, 
redistribuindo-os, até vacância, com os respectivos ocupantes, para a 
estrutura operacional da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes:

1. PHILIPE DE PAULA BASTOS, Assessor Especial X - AE-10;
2. REINALDO DE JESUS CISTERNA, Assessor Especial VIII - AE-8.

 
Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de fevereiro 

de 2017; 196o da Independência, 129o da República e 29o do Estado. 

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA CONJUNTA Nº 67, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E O 
PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS, no uso 
das atribuições que lhes conferem o art. 15 e o art. 16, §2º, inciso I, da 
Lei nº 2.807, de 12 de dezembro de 2013, e com fulcro no Ato nº 002, 
de 30 de junho de 2016, publicado no Diário Oficial 4.658, de 08 de julho 
de 2016, resolvem:

I - Constituir a Comissão de Gestão, Enquadramento e Evolução 
Funcional da Carreira de Meio Ambiente - CGEMA, composta dos 
servidores adiante relacionados, para, sob a presidência do primeiro, 
promover os atos relativos ao Enquadramento e à Evolução Funcional 
Horizontal e Vertical do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
- PCCR do Quadro de Análise, Inspeção e Fiscalização Ambiental do 
Estado do Tocantins:

a) Como representantes do Poder Executivo:

Titular: PAULA REGINA ESPINDOLA DE MENEZES, número funcional 
1275119/1, da Secretaria de Estado da Administração;
Suplente: CHRISTIANE SOUZA E SILVA, número funcional 830681/7;

Titular: JACKSON BRASIL REBELO, número funcional 194065/2, da 
Secretaria de Estado da Fazenda;
Suplente: WAGNER DE OLIVEIRA CALDAS, número funcional 689261/2;

Titular: ROBERTA MARA DE OLIVEIRA VERGARA, número funcional 
1219650/4, da Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento;
Suplente: PAULO AUGUSTO BARROS DE SOUSA, número funcional 
894920/1;

Titular: NELMA SIRQUEIRA DA SILVA CABRAL, número funcional 
1236563/2, do Instituto Natureza do Tocantins;
Suplente: ARLETE PEREIRA SILVA, número funcional 372502/3;

Titular: DEIVID SOUSA SILVA, número funcional 1288610/1, do Instituto 
Natureza do Tocantins;
Suplente: TIAGO BATTISTI SCAPINI, número funcional 1120522/2;

Titular: ISAIAS VIEIRA DIAS, número funcional 294114/7, do Instituto 
Natureza do Tocantins;
Suplente: CARLOMAR ARRUDA SILVA, número funcional 784816/2;

Titular: ERIVALDO MARTINS, número funcional 31905/1, do Instituto 
Natureza do Tocantins;
Suplente: DENILSON BEZERRA COSTA, número funcional 609101/2;

b) como representante do sindicato da categoria

Titular: MANOEL RODRIGUES CUNHA JÚNIOR, número funcional 
447289/2;
Suplente: GEUVANY GOMES DE MELO, número funcional 11142421/2;

II - Anular a Portaria nº 654, de 12 de junho de 2014, publicada 
no Diário Oficial nº 4.150, de 17 de junho de 2014;

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO
Secretário de Estado da Administração

HERBERT BRITO BARROS
Presidente do Instituto Natureza do Tocantins

PORTARIA CONJUNTA Nº 68, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E O 
PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 15 e 
o art. 16, §2º, inciso I e II, da Lei nº 2.805, de 12 de dezembro de 2013, 
e com fulcro no Ato nº 003, de 30 de junho de 2016, publicado no Diário 
Oficial 4.658, de 08 de julho de 2016, resolvem:

I - Constituir a Comissão de Gestão, Enquadramento e Evolução 
Funcional da Carreira de Defesa Agropecuária - CGEFA, composta dos 
servidores adiante relacionados, para, sob a presidência do primeiro, 
promover os atos relativos ao Enquadramento e à Evolução Funcional 
Horizontal e Vertical do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração - 
PCCR do Quadro de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins:

ATO NO 108 - NM.

O GOvERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve

N O M E A R

ANA MARIA LUCCA para exercer o cargo de provimento em comissão 
de Diretor de Escola - DAI-3, da Secretaria da Educação, Juventude e 
Esportes, a partir de 2 de fevereiro de 2017.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 9 dias do mês de fevereiro 
de 2017; 196o da Independência, 129o da República e 29o do Estado. 

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA
Governador do Estado

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe da Casa Civil

CASA CIvIL

PORTARIA CCI NO 170 - DISP, DE 9 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

da Função Comissionada do Magistério - FCM-4 a servidora ANA MARIA 
LUCCA, matrícula 531173-2, lotada na Secretaria da Educação, Juventude 
e Esportes, a partir de 3 de outubro de 2016.

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe

PORTARIA CCI NO 191 - DISP, DE 10 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do Decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

D I S P E N S A R

da Função Comissionada do Magistério - FCM-5 a servidora TEREZINHA 
BATISTA RAMOS, matrícula 759986-4 , lotada na Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes.

Télio Leão Ayres
Secretário-Chefe
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a) Como representantes do Poder Executivo:

Titular: PAULA REGINA ESPINDOLA DE MENEZES, número funcional 
1275119/1, da Secretaria de Estado da Administração;
Suplente: CHRISTIANE SOUZA E SILVA, número funcional 830681/7;

Titular: JACKSON BRASIL REBELO, número funcional 194065/2, da 
Secretaria de Estado da Fazenda;
Suplente: WAGNER DE OLIVEIRA CALDAS, número funcional 689261/2;

Titular: MARFA ALESSANDRA SILINGOWCHI DE OLIVEIRA, número 
funcional 628363/2, da Secretaria de Estado do Planejamento e 
Orçamento;
Suplente: MIGUEL CARLOS CHAVES JÚNIOR, número funcional 
864381/1;

Titular: ROGÉRIO LOPES GUIMARÃES, número funcional 65708/1, da 
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins;
Suplente: EUCLÉSIA LINHARES DOS SANTOS NETA, número funcional 
446042/3;

Titular: ALEX SANDRO ARRUDA FARIAS, número funcional 813099/3, 
da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins;
Suplente: MARLEY CAMILO DE OLIVEIRA, número funcional 993582/1;

Titular: CARLOS GONZAGA RODRIGUES, número funcional 1112740/2, 
da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins;
Suplente: ALLAN RODRIGUES MALTA, número funcional 407966/1;

b) como representantes do sindicato da categoria

Titular: LAUDICEIA DE JESUS TELES CARVALHO, número funcional 
840224/4;
Suplente: ANTÔNIO JOSÉ SOUSA CAMINHA, número funcional860314/5;

Titular: CLEITON LIMA PINHEIRO, número funcional 644162/4;
Suplente: CLAYRTON CLEIBER DA SILVA CARNEIRO XAVIER, número 
funcional 862610/1;

II - Anular a Portaria nº 653, de 12 de junho de 2014, publicada 
no Diário Oficial nº 4.150, de 17 de junho de 2014;

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO
Secretário de Estado da Administração

HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins

PORTARIA CONJUNTA Nº 70, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E O 
PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes conferem 
o art. 15 e o art.16, §2º, inciso I, da Lei nº 2.806, de 12 de dezembro de 
2013, e com fulcro no Ato nº 004, de 30 de junho de 2016, publicado no 
Diário Oficial 4.658, de 08 de julho de 2016, resolvem:

I - Constituir a Comissão de Gestão, Enquadramento e Evolução 
Funcional da Carreira de Extensão Rural - CGEFER, composta dos 
servidores adiante relacionados, para, sob a presidência do primeiro, 
promover os atos relativos ao Enquadramento e à Evolução Funcional 
Horizontal e Vertical do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
- PCCR do Quadro de Profissionais de Extensão Rural do Estado do 
Tocantins:

a) Como representante do Poder Executivo:

Titular: PAULA REGINA ESPINDOLA DE MENEZES, número funcional 
1275119/1, da Secretaria de Estado da Administração;
Suplente: CHRISTIANE SOUZA E SILVA, número funcional 830681/7;

Titular: JACKSON BRASIL REBELO, número funcional 194065/2, da 
Secretaria de Estado da Fazenda;
Suplente: WAGNER DE OLIVEIRA CALDAS, número funcional 689261/2;

Titular: ROMILDO LEITE DIAS, número funcional 500085/1, da Secretaria 
de Estado do Planejamento e Orçamento;
Suplente: VIVIANE ALEXANDRE DA SILVA PEREIRA, número funcional 
1275097/1;

Titular: EZIO TRANQUEIRA SILVA, número funcional 599594/3, do 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins;
Suplente: PATRÍCIA DE MELLO GOMES LINHARES LEMOS, número 
funcional 1284886/1;

Titular: ANA CLARA BOHNEN DE BARROS, número funcional 11165324/1, 
do Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins;
Suplente: EDMILSON RODRIGUES DE SOUSA, número funcional 
538143/8;

Titular: SAINT HUNTER SILVA MARDEN, número funcional 1274031/1, 
do Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins;
Suplente: JOSÉ WILSON SANTANA DA CRUZ, número funcional 
1010220/2;

b) como representante do sindicato da categoria

Titular: RORILÂNDIO NUNES DOS SANTOS, número funcional 578219/1;
Suplente: PAULÊNIO AZEVEDO FILHO, número funcional664720/3;

Titular: ANTÔNIO CARLOS CHAVES DA ROCHA, número funcional 
554641/1;
Suplente: CASSIA MEDRADO ARAÚJO BORGES, número funcional 
825041/5;

II - Anular a Portaria nº 706, de 23 de junho de 2014, publicada 
no Diário Oficial nº 4.187, de 07 de agosto de 2014;

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO
Secretário de Estado da Administração

PEDRO DIAS CORRÊA DA SILVA
Presidente do Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins

PORTARIA Nº 70, DE 09 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição do Estado e no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 1º, inciso I, do Decreto nº 2.919, de 02 de janeiro de 
2007, resolve:

EXONERAR,

CAIO ALMEIDA DE CARVALHO, número funcional 11144157/1, CPF: 
029.611.185-65, do Cargo de Gerente de Administração - DAI-1, da 
Secretaria da Saúde, a partir de 1º de fevereiro de 2017, atendendo à 
solicitação constante no Ofício Nº 1150/2017 - SES/GABSEC, de 02 de 
fevereiro de 2017.

GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO
Secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 18, DE 09 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6º, da Lei nº 1.978, de 18 de 
novembro de 2008, resolve:

DECLARAR EXTINTO o Termo de Compromisso de Serviço 
Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo 
relacionado.

ORDEM Nº FUNCIONAL CPF NOME FUNÇÃO A PARTIR

01 1244680/5 987.819.601-15 KLEBER HENRIQUE 
ALVES COELHO

A S S I S T E N T E  D E 
SERVIÇOS DE SAÚDE 10/11/2016

GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO
Secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 470/2017

PROCESSO Nº: 2017/27000/000075
INTERESSADA: GLAUCIA COSTA FERREIRA LEÃO
ASSUNTO: Licença por Motivo de Guarda para fins de Adoção
CARGO: Professor da Educação Básica
NÚMERO FUNCIONAL: 682291/6
CPF: 574.408.161-53
ÓRGÃO: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LOTAÇÃO: Colégio Estadual Major Juvenal Pereira de Souza
MUNICÍPIO: Fortaleza do Tabocão
REGIONAL: Guaraí

Com base na documentação constante dos autos, em vista 
do que dispõe os arts. 88, inciso IV, §2º, e 98, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, c/c os arts. 2º da Lei nº 1.981, de 18 de novembro de 
2008, e 71-A, da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, CONCEDO à servidora 
Glaucia Costa Ferreira Leão Licença por Motivo de Guarda para fins de 
Adoção, com remuneração, pelo prazo de 135 (cento e trinta e cinco) 
dias, no período de 08.02.2017 a 22.06.2017.

Gabinete do Secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 07 
dia(s) do mês de fevereiro de 2017.

GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO
Secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6247/2016

PROCESSO Nº: 2016/30559/007164
INTERESSADO(A): Lucia Alves de Sousa
NÚMERO FUNCIONAL: 627589/1
CPF: 517.043.743-91
CARGO: Nutricionista
ASSUNTO: REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO
ÓRGÃO: Secretaria da Saúde
LOTAÇÃO: Diretoria de Vigilância Ambiental e de Saúde do Trabalho

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do 
Estado, resolvo PRORROGAR o período de concessão do benefício de 
Redução de Jornada de Trabalho, de 08 (oito) horas para 06 (seis) horas 
ininterruptas, inicialmente concedido à(o) servidor(a) Lucia Alves de Sousa, 
por meio do Despacho nº 5.002, de 08 de outubro de 2015, nos termos 
do art. 112, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, para o período de 
14/10/2016 a 13/10/2017.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 20 dias do mês de outubro de 2016.

Geferson Oliveira Barros Filho
Secretário de Estado da Administração

SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

PORTARIA Nº 006/GABSEC, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

A SECRETÁRIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso IV, 
da Constituição Estadual.

Art. 1º DESIGNAR, a servidora Priscila Bárbara Castelo Branco 
Melo, matrícula 11184248-2, Assessor Especial II, para responder pela 
função de Assessor de Imprensa, no período de 08/02/2017 a 09/03/2017, 
por motivos de férias de seu titular Marcelo Kleitson Venancio Gomes, 
matrícula 699266-2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a partir da data da sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETARIO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, 
em Palmas, aos 02 dias do mês de fevereiro de 2017.

Kênia de Moura Borges
Secretária da Comunicação Social

PORTARIA Nº 007/GABSEC, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

A SECRETÁRIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, no uso de suas 
atribuições, consoante ao disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e VI da 
Constituição do estado do Tocantins:

RESOLVE:

Art. 1º Determinar a fruição de 30 (Trinta) dias de férias da 
servidora ELAYNE DE BRITO SOARES MONTEIRO, CPF: 546.971.741-00,  
matrícula nº 661202-1, Assistente Administrativo, no período de 14/02/2017 
a 15/03/2017, referente ao período aquisitivo de 2011/2012 suspensa pela 
Portaria Nº 034/SECOM, de 04 de agosto de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a partir desta data.

GABINETE DO SECRETARIO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, 
em Palmas, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2017.

Kênia de Moura Borges
Secretária da Comunicação Social

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DO 
QUADRO DA DEFESA SOCIAL E SEGURANÇA PENITENCIÁRIA

EDITAL Nº 004/0115-2014

EXCLUSÃO DE CANDIDATO

A SECRETÁRIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e 
IV da Constituição do Estado do Tocantins, TORNA PÚBLICO o presente 
Edital de Exclusão de candidato decorrente da Investigação Criminal 
e Social referente ao Concurso Público para Provimento de Cargos 
do Quadro da Defesa Social e Segurança Penitenciária do Estado do 
Tocantins, regido pelo Edital nº 004/001-2014, e seguintes, conforme 
segue:

1. O candidato a seguir foi submetido à Investigação Criminal 
e Social, em conformidade com o Item 16 do Edital nº 004/001-2014, 
realizada pela Comissão de Coordenação, Avaliação e Acompanhamento 
do Concurso da Defesa Social, instituída pela Portaria SEDPS/TO Nº 297, 
de 19 de junho de 2015 e publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.399, 
sendo contraindicado e devidamente notificado para apresentação de 
defesa prévia, que foi apreciada pela Secretária da Cidadania e Justiça, 
que, por sua vez, manteve a contraindicação, determinado a exclusão 
do candidato:

Candidato da Ampla Concorrência

Nome do Candidato Cargo Inscrição

GERMANO BAPTISTA MACEDO FILHO M03 - Técnico em Defesa Social - Masculino 354.462-1

2. Pelo presente Edital fica o candidato acima citado notificado 
do teor da ATA DE JULGAMENTO Nº 010/2017, o qual determinou sua 
exclusão do certame, em conformidade ao disposto no item 16.1.8 do 
Edital nº 004/001-2014. O processo de Investigação Criminal e Social 
ficará disponível na Gerência de Inteligência da Secretaria de Cidadania 
e Justiça para consulta do candidato ou seu Procurador.

Palmas/TO, 08 de fevereiro de 2017.

Gleidy Braga Ribeiro
Secretária de Cidadania e Justiça

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DO 
QUADRO DA DEFESA SOCIAL E SEGURANÇA PENITENCIÁRIA

EDITAL Nº 004/0116-2014

EXCLUSÃO DE CANDIDATO

A SECRETÁRIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e 
IV da Constituição do Estado do Tocantins, TORNA PÚBLICO o presente 
Edital de Exclusão de candidato decorrente da Investigação Criminal 
e Social referente ao Concurso Público para Provimento de Cargos 
do Quadro da Defesa Social e Segurança Penitenciária do Estado do 
Tocantins, regido pelo Edital nº 004/001-2014, e seguintes, conforme 
segue:
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1. O candidato a seguir foi submetido à Investigação Criminal 
e Social, em conformidade com o Item 16 do Edital nº 004/001-2014, 
realizada pela Comissão de Coordenação, Avaliação e Acompanhamento 
do Concurso da Defesa Social, instituída pela Portaria SEDPS/TO Nº 297, 
de 19 de junho de 2015 e publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.399, 
sendo contraindicado e devidamente notificado para apresentação de 
defesa prévia, que foi apreciada pela Secretária da Cidadania e Justiça, 
que, por sua vez, manteve a contraindicação, determinado a exclusão 
do candidato:

Candidato da Ampla Concorrência

Nome do Candidato Cargo Inscrição

ROBERSON PEREIRA DA SILVA M03 - Técnico em Defesa Social - Masculino 361.187-6

2. Pelo presente Edital fica o candidato acima citado notificado 
do teor da ATA DE JULGAMENTO Nº 011/2017, o qual determinou sua 
exclusão do certame, em conformidade ao disposto nos itens 16.1.5, 
alíneas “d”, “e” e “h” e 16.1.8 do Edital nº 004/001-2014. O processo de 
Investigação Criminal e Social ficará disponível na Gerência de Inteligência 
da Secretaria de Cidadania e Justiça para consulta do candidato ou seu 
Procurador.

Palmas/TO, 08 de fevereiro de 2017.

Gleidy Braga Ribeiro
Secretária de Cidadania e Justiça

SECRETARIA DO DESENvOLvIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, TURISMO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1/2017/DAP

Contrato: 001/2017
Processo: 2016/19010/775
Contratante: Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia, Turismo e Cultura - CNPJ Nº 07.817.993/0001-38
Contratado: ESSEA Serviços de Apoio Administrativo LTDA-ME - CNPJ 
Nº 11.124.507/0001-73
Objeto: O presente contrato tem por objeto contratação de empresa 
especializada no acompanhamento de programas educacionais para 
realização de diagnóstico.
Valor: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais)
Vigência: 12 meses a partir da data de assinatura do contrato.
Dotação Orçamentária: 12.364.1157.4021.0000.
Elemento de despesa 33.90.39.
Fonte: 0240.
Data de assinatura: 07 de fevereiro de 2017
Signatários: Alexandro Castro e Silva - Contratante
Silvone Alves Assis - Contratado

SECRETARIA DA fAZENDA

PORTARIA SEfAZ Nº 076, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

Altera o Anexo Único da Portaria Sefaz Nº 1307, de 
22 de setembro de 2015.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso II, da Constituição do Estado, e nos termos 
do Processo Nº 2016/6860/500179;

RESOLVE:

Art. 1º É acrescentado o item 02 ao Anexo Único da Portaria 
SEFAZ Nº 1307, de 22 de setembro de 2015, com a seguinte redação:

10
Redemil 

Implementos 
Rodoviários Ltda

29.443.048-2 37.259.611/0007-54
Randon S.A. 

Implementos e 
Sistemas Automotivos

88.612.049/0001-46 Indeterminado

11
Redemil 

Implementos 
Rodoviários Ltda

29.423.096-3 37.259.611/0005-92
Randon S.A. 

Implementos e 
Sistemas Automotivos

88.612.049/0001-46 Indeterminado

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ANTENOR DE OLIVEIRA
Secretário da Fazenda

PORTARIA SEfAZ Nº 077, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

Altera o Anexo Único da Portaria Sefaz Nº 1307, de 
22 de setembro de 2015.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso II, da Constituição do Estado, e nos termos 
do Processo Nº 2016/9540/502047;

RESOLVE:

Art. 1º É acrescentado o item 02 ao Anexo Único da Portaria 
SEFAZ Nº 1307, de 22 de setembro de 2015, com a seguinte redação:

13
Metropolitana 

Máquinas 
Agrícolas Ltda

29.466.135-2 07.855.453/0002-20 CNH Industrial Latin 
America Ltda 60.850.617/0005-51 Indeterminado

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ANTENOR DE OLIVEIRA
Secretário da Fazenda

EXTRATO DO 1º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENvOLvEDORA DE PROGRAMA APLICATIvO fISCAL

PROCESSO: 2009/6040/500543
CREDENCIADOR: Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins
DESENVOLVEDORA: LOJAS AVENIDA S.A
CNPJ: 00.819.201/0001-15
OBJETO: artigo 324-E do RICMS-TO
NO DO TCD-PAF-ECF: 1º Aditamento ao TCD nº 013/2013
PCED-PAF/ANEXO: 000109/2
NOME DO PAF: ALFA 500
VERSÃO: 6.41 R 001
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO DA RELAÇÃO DOS EXECUTÁVEIS DA 
ER-PAF-ECF: 564EE23A37F2C6E4954D97F58E7C841E
SIGNATÁRIOS: Alessandro Ramos Marques - Superintendente de Adm. 
Tributária
Rodrigo Caseli - Diretor

EXTRATO DO 5º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENvOLvEDORA DE PROGRAMA APLICATIvO fISCAL

PROCESSO: 2009/2553/500029 e 2012/2554/500092
CREDENCIADOR: Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins
DESENVOLVEDOR: WYSE COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 56.824.519/0001-49
OBJETO: art. 324-E do RICMS/TO
NO DO TCD-PAF-ECF: 5º ADITAMENTO AO TCD-PAF-ECF 024/2010
PCED-PAF/ANEXO: 000010/3
NOME DO PAF: COLIBRI STORE
VERSÃO: 2.0
Cód. de Autenticação da Relação dos Executáveis da ER-PAF-ECF: 
4ffd7f44802fa69cf2dcf705821a2265
PCED-PAF/ANEXO: 000010/7
NOME DO PAF: COLIBRI FOOD
VERSÃO: 6.91
Cód. de Autenticação da Relação dos Executáveis da ER-PAF-ECF: 
ceff7ef39d180b8722cbb7df2726c4c4
SIGNATÁRIOS: Alessandro Ramos Marques - SUPERINTENDENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ricardo Carreon Quinones - ADMINISTRADOR
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SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIvA Nº 00002, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

Altera os valores dos Produtos, da Lista de Preços - 
Boletim Informativo, para efeito de determinar a base 
cálculo do ICMS.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 2º da Portaria SEFAZ nº 
749, de 06 de julho de 2011.

RESOLVE:

Art. 1º Ficam alterados os subgrupos 9.2, 11.7, na conformidade 
do Anexo único desta Instrução.

Art. 2º Estabelecer que prevaleça o maior valor entre a base 
de cálculo constante do documento fiscal e o do Anexo Único da Lista de 
Preços - Boletim Informativo desta Instrução.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor em 10 de 
Fevereiro de 2017

ALESSANDRO RAMOS MARQUES
Superintendente de Administração Tributária

BOLETIM INFORMATIVO - LISTA DE PREÇOS
GRUPO E SUBGRUPO

ANEXO ÚNICO À INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 00002, 
de 08 de Fevereiro de 2017

GOvERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA fAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

BOLETIM INFORMATIVO - LISTA DE PREÇOS
GRUPO E SUBGRUPO

ANEXO ÚNICO À INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 00002, de  08 de Fevereiro de 2017

Grupo: CEREAIS
Subgrupo: MILHO

ÚLT. ALTERAÇÃOITEM UN DISCRIMINAÇÃO VALOR
I.N. VIGÊNCIA

9.2.6 SC MILHO EM GRÃO - SELECIONADO 50 kg 49,46 00002/2017 10/02/2017

9.2.6 SC MILHO EM GRÃO - SELECIONADO Saco de 60 KG 56,07 00002/2017 10/02/2017

9.2.9 T MILHO DEBULHADO A GRANEL - T 745,77 00002/2017 10/02/2017

9.2.14 KG SEMENTE DE MILHO CERTIFICADA 9,27 00002/2017 10/02/2017

9.2.17 SC MILHO - DEBULHADO - COM IMPUREZA - SC 50 KG Classe 1 35,34 00002/2017 10/02/2017

9.2.17 SC MILHO - DEBULHADO - COM IMPUREZA - SC 50 KG Classe 2 52,03 00002/2017 10/02/2017

9.2.18 SC MILHO - DEBULHADO - COM IMPUREZA - SC 60 KG Classe 1 38,74 00002/2017 10/02/2017

9.2.18 SC MILHO - DEBULHADO - COM IMPUREZA - SC 60 KG Classe 2 54,12 00002/2017 10/02/2017

Grupo: SEMENTES E FRUTOS OLEAGENOSOS; GRÃOS, SEMENTES E FRUTOS DIVERSOS; PLA
Subgrupo: SOJA COMERCIAL

ÚLT. ALTERAÇÃOITEM UN DISCRIMINAÇÃO VALOR
I.N. VIGÊNCIA

11.7.1 SC SOJA COMERCIAL - SACO DE  60 KG 70,96 00002/2017 10/02/2017

11.7.3 KG SOJA COMERCIAL KG 1,39 00002/2017 10/02/2017

11.7.5 KG SOJA EM GRÃO PARA SEMENTE - KG 4,63 00002/2017 10/02/2017

11.7.6 SC SOJA EM GRÃO PARA SEMENTE - 60 KG 207,42 00002/2017 10/02/2017

11.7.7 T SOJA  A GRANEL - T 1087,92 00002/2017 10/02/2017

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

CEREAIS

MILHO

Classe 1 No produtor

Classe 2 Na cerealista
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SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AvISO DE ADIAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 025/2017
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PROCESSO Nº 00.032/1007/2016

A Pregoeira da Superintendência de Compras e Central de 
Licitações comunica aos interessados o adiamento “Sine Die” da licitação 
em epígrafe, tem como objeto a aquisição de equipamento de informática, 
para reanálise da impugnação constante nos autos, pela área técnica da 
Superintendência de Tecnologia da Secretaria do Planejamento.

Palmas, 07 de fevereiro de 2017.

CELESTE RODRIGUES DE ALMEIDA GOULART
Pregoeira

SECRETARIA DA INfRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERvIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA SEINf Nº 032, DE 09 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEINF, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV da Constituição do Estado, 
e pelos Atos nº 14 - NM, de 01 de janeiro de 2015, Ato nº 1.392-DSG,  
de 28 de novembro de 2016 e MP nº 06, de 27 de Janeiro de 2017;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade por parte do Estado em 
divulgar oficialmente seus atos, ordenada pelo art. 21, inciso I da Lei 
8.666/93, visando propiciar o conhecimento da conduta interna de seus 
agentes, dentro do princípio que abrange a publicação dos avisos de 
licitações;

CONSIDERANDO que a empresa J. Câmara & Irmãos S.A. é a 
organização encarregada de editar o JORNAL DO TOCANTINS;

CONSIDERANDO que o supracitado jornal é o único periódico, 
de abrangência e circulação diária em Palmas e em municípios do Estado 
do Tocantins;

CONSIDERANDO que as publicações dos extratos dos editais, 
dos contratos e demais atos desta Secretaria vem sendo publicados a 
contento no supracitado jornal;

CONSIDERANDO ainda, o PARECER JURÍDICO SAJUR/SEINF 
Nº 26/2016, às fls. 50/54, da Superintendência Jurídica, e por tudo mais 
que dos autos do processo administrativo nº 2016/3700/000.043 consta.

RESOLVE:

INEXIGIR a realização de licitação nos termos do art. 25 Caput, da Lei 
nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, visando à contratação da empresa 
J. Câmara & Irmãos S.A., objetivando a prestação dos serviços de 
publicação no JORNAL DO TOCANTINS, dos Avisos de Licitação e demais 
atos decorrentes de licitação, processados pela Comissão de Licitação 
da Secretaria da Infraestrutura, Habitação e Serviços Públicos, por um 
período de 12 (doze) meses, no valor estimado de R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais), conforme solicitação contida nos autos do processo supra.

Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, em Palmas - TO, aos 09 dias do 
mês de Fevereiro de 2017.

ANTÔNIO PEREIRA BARROS JÚNIOR
Subsecretário

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA SES/SGPES/DGP/GRT Nº 004, 
DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 
consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição Estadual, e;

Considerando a PORTARIA SESAU Nº 319/2009, de 19 de 
outubro de 2009, publicada no DOE nº 3.003, de 26 de outubro de 2009, 
que homologa os Laudos Técnicos de Insalubridade em todas as Unidades 
sob Gestão da Secretaria de Estado da Saúde;

Considerando os artigos 17 a 21, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778, que 
dispõem sobre a concessão, suspensão, alteração e manutenção de grau 
da indenização por insalubridade, resolve:

Art. 1º CONCEDER, indenização pecuniária de insalubridade 
aos Profissionais de Saúde abaixo relacionados, com efeitos financeiros 
a serem implementados na folha de pagamento posterior a data da 
publicação, conforme disposição a seguir:

O pagamento dos valores retroativos, constituídos em razão 
do lapso temporal transcorrido entre a data de preenchimento dos 
requisitos para a indenização de insalubridade e a concessão processada 
na conformidade desta Portaria, será realizado em momento oportuno, 
segundo a capacidade orçamentária-financeira do Estado.

MARCOS E.MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde
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ANEXO ÚNICO À PORTARIA SES/SGPES/DGP/GRT Nº 004, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

SEQ NOME Nº FUNCIONAL CPF CARGO SETOR REFERÊNCIA GRAU A PARTIR
01 ADRIANA DA SILVA SANTOS BARROS 774239 3  634.533.633-53 Nutricionista 017. HOSREFAUG Mudança de Unidade Mínimo 05/08/2016
02 ADRIANA FEITOSA RODRIGUES GLORIA 74590 2  009.664.261-00 Biólogo em Saúde 017. DILACESP Concessão  Inicial Médio 07/12/2016

03 ADRIANA FEITOSA RODRIGUES GLORIA 74590 2  009.664.261-00 Biólogo em Saúde 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015 a 
06/12/2016

04 ADRIANA TEONILIA DA SILVA DE ALMEIDA 37038 3  001.339.341-36 Assistente Serviço de Saúde 017. DIGEHE Mudança de Unidade Mínimo 24/11/2016
05 ANTONIA ALVES DOS SANTOS SALES 761749 2  625.278.431-15 Enfermeiro 017. HMRA Mudança de Unidade Médio 15/12/2016
06 ANTONIA QUIXABEIRA DA SILVA ALVES 579340 2  470.483.011-04 Técnico em Enfermagem 017. DILACESP Mudança de Unidade Médio 18/11/2016
07 CARLA SCHOSSLER ORO 1140825 2  015.415.533-06 Enfermeiro 017. HOSREFARA2 Mudança de Unidade Máximo 05/05/2016
08 CARLOS KAGUEIAMA 129449 4  035.159.788-36 Biólogo em Saúde 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015
09 CARMEM RAMOS SAORIN 1137670 1  013.468.981-03 Assistente Serviço de Saúde 017. HMRA Mudança de Unidade Mínimo 27/12/2016
10 CHRISTIANE FARIAS MILHOMEM SOARES 72210 5  008.894.411-54 Biólogo em Saúde 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015
11 CLEIDIMAR PEREIRA CARLOS 867230 2  775.764.621-91 Auxiliar de Laboratório 017. HOSREFDIA Concessão  Inicial Médio 15/12/2016
12 ELCIONE BATISTA DA SILVA 695455 4  577.684.981-00 Biólogo em Saúde 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015
13 ELIANE DA SILVA SOUZA LYRA 1070835 4  964.982.851-68 Técnico em Enfermagem 017. HRTCL Concessão  Inicial Máximo 01/01/2017
14 ELIANE RIBEIRO DE FRANCA 1223291 1  872.905.291-20 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFDIA Mudança de Unidade Máximo 15/12/2016
15 ENIA PAULA COSTA SOARES 12411265 1  972.752.041-34 Assistente Serviço de Saúde 017. DIGEHE Mudança de Unidade Mínimo 25/10/2016
16 ERONILTON MELO FONTENELE 633863 2  524.441.043-15 Enfermeiro 017. HOSREFXAM Concessão Inicial Máximo 06/01/2017
17 EUDA FERREIRA LEITE PARTATA 480700 3  382.397.791-15 Enfermeiro 017. HOSREFARA2 Mudança de Unidade Máximo 05/05/2016
18 HELAINE MARIA DE BARROS TERRA CUNHA 481194 2  382.445.191-34 Enfermeiro 017. HOSREFARA2 Mudança de Unidade Máximo 05/05/2016
19 JANE CLAUDIA MACHADO FERREIRA 68606 2  007.809.491-70 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFDIA Mudança de Unidade Máximo 15/12/2016
20 JAYD MARIA ALVES RIBEIRO LIMA 869020 2  777.312.391-87 Enfermeiro 017. HOSREFARA2 Mudança de Unidade Máximo 05/05/2016
21 JAZIEL COUTINHO LIMA 1130757 1  009.974.681-65 Assistente Serviço de Saúde 017. DIGEHE Mudança de Unidade Mínimo 06/04/2016
22 JOAO CARLOS BRAGA AMORIM JUNIOR 775177 1  637.342.813-34 Auxiliar de Enfermagem 017. HOSREFARA2 Mudança de Unidade Máximo 01/01/2017

23 JOINA BENTO DE CASTRO 288886 3  219.587.851-72 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFDIA Concessão Inicial Médio 15/12/2016 a 
05/01/2017

24 JORDILEI RIBEIRO DE JESUS 1031058 1  915.581.821-87 Auxiliar de Enfermagem 017. HOSREFDIA Mudança de Unidade Máximo 15/12/2016
25 JORGE PATRICK OLIVEIRA FELICIANO 140690 3  047.815.286-86 Médico 017. HOSREFARA2 Retorno de LIP Máximo 02/01/2017
26 LUCIANE BONFIM DE OLIVEIRA ALMEIDA 631982 1  521.131.401-87 Enfermeiro 017. HOSREFDIA Concessão  Inicial Médio 06/12/2016
27 MAGDIANE MARTINS DE OLIVEIRA 1204769 1  724.023.931-49 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFDIA Mudança de Unidade Máximo 15/12/2016
28 MAGNA SELMA NOGUEIRA MENDES 546036 2  436.089.491-00 Enfermeiro 017. HOSREFDIA Concessão Inicial Máximo 01/01/2017
29 MARIA DAS DORES FERREIRA DA SILVA 595370 1  485.207.641-34 Técnico em Enfermagem 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015
30 MARIA DE NAZARE CONCEICAO DOS SANTOS 358761 2  283.439.211-00 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFARA2 Mudança de Unidade Médio 01/09/2016
31 MARILEIDE MARIA DOS SANTOS 1221582 1  862.442.641-34 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFDIA Mudança de Unidade Máximo 15/12/2016
32 MIRIAM LEINE COSTA SOARES DE SOUSA GUSMAO 33150 3  000.503.301-28 Enfermeiro 017. HRDAOB Mudança de Unidade Máximo 01/01/2017
33 MUZENILHA LIRA CARVALHO 557230 1  450.208.761-00 Biólogo em Saúde 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015
34 NEIRIAN RIBEIRO MARTINS 1113976 1  000.961.231-92 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFDIA Mudança de Unidade Máximo 15/12/2016
35 ROBSON BARROS DOURADO 1189603 1  498.894.351-87 Fisioterapeuta 017. HOSREFDIA Interrupção de LIP Máximo 01/01/2017
36 RONEY FERNANDES FONSECA 798347 1  663.241.901-10 Auxiliar de Serviço de Saúde 017. HOSREFARA2 Mudança de Unidade Mínimo 01/09/2016
37 ROSANGELA MARTINS 860582 2  771.016.341-68 Enfermeiro 017. CIAMCDRSC Interrupção de LIP Máximo 13/12/2016
38 SARAH ELLEN PEREIRA DA SILVA 1238728 1  959.749.891-04 Biólogo em Saúde 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015
39 SERGIO NASCIMENTO PIRES GUIMARAES 1038931 4  925.084.561-87 Técnico em Enfermagem 017. HMIECTD Retorno de LIP Máximo 10/12/2016
40 SILVANIA DE ABREU DAMASCENO DA COSTA 707822 2  589.615.771-15 Enfermeiro 017. HOSREFGUA Concessão Inicial Médio 01/01/2017
41 THATIANNA DE LIRA 1132482 1  010.783.381-67 Biólogo em Saúde 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015
42 THEIZY NATACIA CARDOSO SALES 1152505 1  022.962.871-07 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFDIA Concessão Inicial Máximo 15/12/2016
43 VANESSA DURANTE 1114220 3  001.105.000-40 Biólogo em Saúde 017. GELAEN Concessão Inicial Médio 02/12/2015

PORTARIA SES/SGPES/DGP/GRT Nº 005, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição Estadual, e;

Considerando a PORTARIA SESAU Nº 319/2009, de 19 de outubro de 2009, publicada no DOE nº 3.003, de 26 de outubro de 2009, que 
homologa os Laudos Técnicos de Insalubridade em todas as Unidades sob Gestão da Secretaria de Estado da Saúde;

Considerando os artigos 17 a 21, da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778, que dispõem 
sobre a concessão, suspensão, alteração e manutenção de grau da indenização por insalubridade, resolve:

Art. 1º MANTER, indenização pecuniária de insalubridade aos Profissionais de Saúde abaixo relacionados, pelo exercício habitual em 
condições insalubres, conforme relação a seguir:

MARCOS E.MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

ANEXO ÚNICO À PORTARIA SES/SGPES/DGP/GRT Nº 005, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

SEQ NOME Nº FUNCIONAL CPF CARGO SETOR GRAU REFERÊNCIA A PARTIR

01 EDUARDO SANTOS AMARAL 972116 2  857.391.545-53 Fisioterapeuta 017. HOSREFDIA Manter Máximo Retorno de Licença Médica 12/12/2016

02 FELIPH CASSIO SOBRINHO BRITO 1057804 2  948.229.721-00 Fisioterapeuta/Supervisor Assistencial - 
Concentração de Serviço I 017. HOSREFGUR Manter Máximo Mudança de Função ou Cargo 01/12/2016

03 FERNANDA BARBOSA DE ALENCAR 37907 5  001.582.731-33 Fisioterapeuta/Supervisor Assistencial - 
Concentração de Serviço I 017. CIAMCDRSC Manter Máximo Mudança de Função ou Cargo 01/09/2016

04 MARIA APARECIDA LOPES DA SILVA 582892 1  472.687.271-00 Técnico em Laboratório 017. HOSREFARA2 Manter Médio Revisão de Grau 03/01/2017

05 MARIA PIMENTA GALVAO 1273809 1  219.392.761-87 Enfermeira 017. HMIECTD Manter Máximo Retorno de Licença Médica 09/01/2017

06 TATIANE MOREIRA CALIXTO 1147994 1  019.673.351-09 Enfermeira 017. HOREALTO Manter Máximo Retorno de Afastamento para participar 
de curso de formação 22/12/2016

07 THAMES DIANNA VALENTE RIBEIRO 1118986 1  003.972.311-99
Enfermeira/Assessor Assistencial Centro 
Cirúrgico, Pronto Socorro, Ambulatório e 
Internação.

017. HOSREFDIA Manter Máximo Mudança de Função ou Cargo 10/11/2016

08 VILENE MARIA DE SOUZA 958508 2  846.909.501-30 Técnico em Enfermagem 017. HOSREFDIA Manter Máximo Mudança de Serviço, Setor ou Seção. 01/10/2016
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PORTARIA SES/SGPES/DGP/GRT Nº 006, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição Estadual, e;

Considerando a PORTARIA SESAU Nº 319/2009, de 19 de outubro de 2009, publicada no DOE nº 3.003, de 26 de outubro de 2009, que 
homologa os Laudos Técnicos de Insalubridade em todas as Unidades sob Gestão da Secretaria de Estado da Saúde;

Considerando os artigos 17 a 21, da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778, que dispõem 
sobre a concessão, suspensão, alteração e manutenção de grau da indenização por insalubridade, resolve:

Art. 1º ALTERAR, com base na análise da Comissão de Insalubridade, o grau da Indenização Pecuniária, para os Profissionais da Saúde abaixo 
relacionados, com efeitos financeiros a serem implementados na folha de pagamento posterior a data da publicação, conforme disposição a seguir:

O pagamento dos valores retroativos, constituídos em razão do lapso temporal transcorrido entre a data de preenchimento dos requisitos 
para a indenização de insalubridade e a concessão processada na conformidade desta Portaria, será realizado em momento oportuno, segundo a 
capacidade orçamentário-financeira do Estado.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

ANEXO ÚNICO A PORTARIA SES/SGPES/DGP/GRT Nº 006, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

SEQ NOME Nº 
FUNCIONAL CPF CARGO LOTAÇÃO TIPO DE SOLICITAÇÃO A PARTIR CONCLUSÃO

1 ALIENE DOS SANTOS FERNANDES 421756 1 334.856.233-34 Enfermeira/Supervisor Assistencial - 
Concentração de Serviço II 017. HOSREFARA2 Alterar para Médio Mudança de Função ou Cargo

PORTARIA SES/SGPES/DGP/GRT Nº 007, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição Estadual, e;

Considerando a PORTARIA SESAU Nº 319/2009, de 19 de outubro de 2009, publicada no DOE nº 3.003, de 26 de outubro de 2009, que 
homologa os Laudos Técnicos de Insalubridade em todas as Unidades sob Gestão da Secretaria de Estado da Saúde;

Considerando os artigos 17 a 21, da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.778, que dispõem 
sobre a concessão, suspensão, alteração e manutenção de grau da indenização por insalubridade, resolve:

Art. 1º INDEFERIR, com base na análise da Comissão de Insalubridade os requerimentos de concessão da Indenização Pecuniária de 
Insalubridade dos Profissionais da Saúde abaixo relacionados, conforme disposição a seguir:

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

ANEXO ÚNICO A PORTARIA SES/SGPES/DGP/GRT Nº 007, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017.

SEQ NOME Nº 
FUNCIONAL CPF CARGO LOTAÇÃO TIPO DE 

SOLICITAÇÃO A PARTIR CONCLUSÃO

1 ORLANDINA MARTA DE 
SOUSA 541579 1 433.855.321-91 Auxiliar de Serviço de Saúde Hospital de Referencia 

de Araguaina

Concessão/Mudança 
de Serviço, Setor ou 
Seção.

16/12/2016

INDEFERIDO - com base nas informações fornecidas no requerimento 
(formulário de insalubridade), e perante a análise e avaliação das condições 
do ambiente de trabalho descrita no Laudo Técnico de Insalubridade e 
Periculosidade, não fará jus à indenização de insalubridade, conforme 
disposto no art. 17, §1º da Lei nº 2.670/2012

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0058, DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º INTERROMPER, por necessidade do serviço, 06 (seis) dias no período de 09/01/2017 a 14/01/2017, das férias, da servidora ADRIANA 
VICTOR FERREIRA LOPES, Superintendente de Administração - DAS-3, matrícula nº 11457465/1, lotada na Superintendência de Administração, 
relativas ao período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período de 26/12/2016 a 14/01/2017, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna 
e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0068, DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV da 
Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º REGULARIZAR A LOTAÇÃO da servidora DENISE RAMOS COSTA, Psicólogo, matrícula nº 618114/4, no Hospital de Referência de 
Porto Nacional, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde
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PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0069, DE 20 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV 
da Constituição Estadual, resolve:

Art. 1º REGULARIZAR A LOTAÇÃO da servidora PATRICIA 
NOSSAL, Gerente da CNCDO/CETTO-DAI-1, matrícula nº 11547898/1, 
na Diretoria de Atenção Especializada, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0089, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º ESTABELECER, a partir da data da publicação, a carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanais para a servidora CYNTIA MARIA 
AMORIM BRETAS, Médico, matrícula nº 55582/1, lotada no Hospital de 
Referência de Alvorada do Tocantins.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0090, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º INTERROMPER, por necessidade do serviço, 16 
(dezesseis) dias no período de 16/01/2017 a 31/01/2017, das férias, da 
servidora LEILIANI ALVES DA SILVA, Diretor-Geral de Unidade Porte 2 - 
DAS-4, matrícula nº 11457031/1, lotada no Hospital Infantil de Palmas Dr. 
Hugo da Rocha Silva, relativas ao período aquisitivo 2016/2016, previstas 
para o período de 02/01/2017 a 31/01/2017, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0091, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º REDUZIR a carga horária para 20 (vinte) horas semanais 
do servidor ALLISON DE ASSUNCAO FONTOURA, Médico, matrícula nº 
1235273/1, lotado no Hospital de Referência de Dianópolis, retroativo a 
01 de dezembro de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0092, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º REDUZIR a carga horária para 40 (quarenta) horas 
semanais do servidor EDSON ERIVAN ULISSES DE ARAUJO, Médico, 
matrícula nº 623262/3, lotado no Hospital de Referência de Araguaína, a 
partir de 01 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0093, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º ESTABELECER, retroativo a 01 de janeiro de 2017, a 
carga horária de 60 (sessenta) horas semanais para o servidor JOAO 
PETRONIO ABREU PEREIRA, Médico, matrícula nº 559146/2, lotado 
no Hospital Geral de Palmas Dr. Francisco Ayres.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0094, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

Considerando a Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

REMOVER

Art. 1º O servidor JOSE WILAMAR REIS, Auxiliar de Serviços 
de Saúde, matrícula nº 62318/1, da Diretoria do Laboratório Central de 
Saúde Pública para o Hospital de Referência de Xambioá, a partir de 27 
de janeiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0095, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

Considerando a Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

REMOVER

Art. 1º A servidora JOSIRENE FERREIRA FERNANDES, 
Técnico em Enfermagem, matrícula nº 787192/2, do Hospital de 
Referência de Porto Nacional para o Centro Integrado de Assistência 
à mulher e à Criança Dona Regina Siqueira Campos, a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0096, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

Considerando a Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

REMOVER

Art. 1º O servidor ITAERCIO DOS SANTOS OLIVEIRA, 
Enfermeiro, matrícula nº 1226371/1, do Hospital de Referência de 
Augustinópolis para o Hospital de Referência de Araguaína, a partir da 
data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde
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PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0097, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

Considerando a Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

REMOVER

Art. 1º A servidora KLEANY ALVES DELMONDES, Enfermeiro, 
matrícula nº 1049119/3, do Hospital de Referência de Araguaína para o 
Hospital de Referência de Augustinópolis, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0098, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

Considerando a Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

REMOVER

Art. 1º A servidora DEUSIVANIA BATISTA GLORIA, Técnico 
em Enfermagem, matrícula nº 1279289/1, da Gerência de Gestão do 
Hemocentro para o Hospital Geral de Palmas Dr. Francisco Ayres, 
retroativo a 25 de janeiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0099, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

Considerando a Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

REMOVER

Art. 1º A servidora MARIA DOS REIS COSTA SOUSA LOPES, 
Auxiliar de Enfermagem, matrícula nº 798517/2, do Hospital Geral de 
Palmas Dr. Francisco Ayres para a Diretoria de Gestão da Hemorrede, 
retroativo a 25 de janeiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0100, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

Considerando a Instrução Normativa Geral Nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

REMOVER

Art. 1º O servidor JAMES GOMES CARNEIRO, Médico, 
matrícula nº 155254/2, com 60 (sessenta) horas semanais, do Hospital 
de Referência de Augustinópolis para o Hospital Geral de Palmas Dr. 
Francisco Ayres, a partir de 01 de março de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0101, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LOTAR a servidora KAROENY ALMEIDA SILVA, 
Enfermeiro, matrícula nº 1048406/1, no Hospital de Referência de 
Augustinópolis, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0102, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LOTAR o servidor CARLOS ALBERTO ROCHA 
FERREIRA, Auxiliar de Enfermagem, matrícula nº 743929/2, na Diretoria 
de Gestão da Hemorrede, retroativo a 18 de janeiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0103, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LOTAR a servidora MARCIA DA COSTA REIS 
CARVALHO, Enfermeiro, matrícula nº 468827/2, na Gerência Técnica 
do SVO, retroativo a 02 de janeiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0104, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LOTAR a servidora VERA LUCIA SANTOS, Enfermeiro, 
matrícula nº 120604/2, no Hospital Regional Dr. Alfredo Oliveira Barros 
em Paraíso do Tocantins, retroativo a 01 de janeiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0105, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LOTAR a servidora GIRLENE ANTONIA DA SILVA 
COUTINHO, Técnico em Enfermagem, matrícula nº 1187651/1, no Hospital 
Regional Dr. Alfredo Oliveira Barros em Paraíso do Tocantins, retroativo 
a 01 de janeiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde
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PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0106, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos 
I, II e IV, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO o art. 23, §2º, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo Decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

CONSIDERANDO o Convênio nº 049/2013, firmado entre o 
ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio da SECRETARIA ESTADUAL 
DA SAÚDE E A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS, 
especificamente quanto à cessão de pessoal do quadro da Secretaria 
Estadual da Saúde para prestação de serviços.

RESOLVE:

Art. 1º CEDER, a partir da data da publicação, para a POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS, a servidora MARILDES MARTINS 
DA SILVA ROCHA ANDRADE, Fisioterapeuta, matrícula nº 883892/1.

PARÁGRAFO ÚNICO - O ônus da referida cessão será para o 
órgão de origem.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0107, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV, 
da Constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007,

CONSIDERANDO O DESPACHO/SAJ-GPA Nº 5868/2015;

CONSIDERANDO O PROCESSO Nº 2011/30550/001685, 
resolve:

Art. 1º RETIFICAR o período aquisitivo das férias, do servidor 
LEONILDO DE SOUSA COELHO, Médico, matrícula nº 878239/1.

Onde se lê: 09/05/2007 a 08/05/2008.

Leia-se: 09/05/2008 a 08/05/2009.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0108, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso IV, 
da Constituição Estadual, resolve:

Art. 1º DESIGNAR, sem ônus, o servidor IVO DIAS DE 
OLIVEIRA JUNIOR, Gerente de Avaliação e Sistemas - DAI-1, matrícula nº 
963115/4, para responder pela Diretoria de Controle, Avaliação e Auditoria, 
no período de 16/01/2017 a 30/01/2017, em virtude do afastamento por 
motivo de férias da servidora LUDMILA NUNES MOREIRA BARBOSA, 
Auxiliar Administrativo/Diretor de Controle, Avaliação e Auditoria - DAS-4, 
matrícula nº 823044/2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 16 de janeiro de 2017.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0109, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LOTAR o servidor OLIVERIO ALVES DA SILVA NETO, 
Analista em Controle de Zoonoses, matrícula nº 311239/3, no Hospital de 
Referência de Guaraí, retroativo a 23 de dezembro de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0110, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LOTAR o servidor WAGNER SARDINHA FONSECA, 
Auxiliar de Enfermagem, matrícula nº 678457/1, no Hospital de Referência 
de Guaraí, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0111, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º CONCEDER férias no período de 18/01/2017 a 
16/02/2017, para o servidor ANDRE LUIZ VIANA, Assistente Administrativo/
Supervisor de Serviços Operacionais - FC-SSO-3, matrícula nº 967273/1, 
lotado no Hospital Geral de Palmas Dr. Francisco Ayres, relativas ao 
período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período de 30/03/2015 
a 28/04/2015, suspensas pela PORTARIA DGP/Nº 0826, de 22 de maio 
de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.386, de 02 de junho 
de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA GABSEC/SES/DGP/Nº 0112, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da Constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º INTERROMPER, por motivo de posse em cargo público 
inacumulável, 02 (dois) dias no período de 01/12/2016 a 02/12/2016, 
das férias, da servidora ROSANE CRISTINA MENDES GONCALVES, 
Assistente de Serviços de Saúde, matrícula nº 1164686/1, lotada na 
Diretoria da Escola Tocantinense do SUS - Dr. Gismar Gomes, relativas 
ao período aquisitivo 2015/2016, previstas para o período de 21/11/2016 
a 02/12/2016, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e 
não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de dezembro de 2016.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde
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TERMO DE RECONHECIMENTO DE DESPESA
PROCESSO Nº 2016.30550.008649

O Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria de Estado da 
Saúde do Tocantins, inscrita no CNPJ sob o número 25.053.117/0001-64,  
neste ato representada pelo Senhor Secretário da Saúde, MARCOS 
ESNER MUSAFIR, brasileiro, portador da Cédula Funcional nº 52.37846-9 
expedida pelo CRM/RJ, CPF nº 425.415.577-87, residente e domiciliado 
nesta capital, designado pelo Ato Governamental de Nº 96-NM, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, adiante 
designada simplesmente DEVEDORA, celebra o presente instrumento, 
conforme as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  A DEVEDORA reconhece 
expressamente, na forma do disposto no art. 62 e 63, §§1º e 2º, incisos 
I e III da Lei Federal nº 4.320/64 c/c art. 1º do Decreto nº 62.115/68, que 
deve a empresa: FFGU INCINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ sob o nº 15.062.166/0001-00, com sede na Av. Norte 
e Sul, O - MÓDULO 11 E 12, QD 03 A, SN, CEP 77.600-000, Industrial, 
Paraíso do Tocantins - TO, a importância de R$ 115.391,37 (cento e 
quinze mil trezentos e noventa e um reais e trinta e sete centavos), 
visando o pagamento da dívida mencionada, conforme os termos do 
Memorando nº 125/2016/SAEL/SESAU-TO - Pagamento de Despesa 
(fls. 02/05), Justificativa do Gestor (fl. 07) à prestação dos serviços de 
coleta externa, transporte, tratamento de resíduos perigosos infectantes, 
químicos e perfuro cortantes, às fls. 08/16, do Processo Administrativo 
nº 2016/30550/008649.

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica eleito o Foro da Comarca de 
Palmas para dirimir qualquer litígio.

Gabinete do Secretário Estadual de Saúde, em Palmas, capital 
do Estado, aos 02 dias do mês de fevereiro do ano de 2017.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DESPESA
PROCESSO Nº 2016.30550.009616

O Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria de Estado da 
Saúde do Tocantins, inscrita no CNPJ sob o número 25.053.117/0001-64,  
neste ato representada pelo Senhor Secretário da Saúde, MARCOS 
ESNER MUSAFIR, brasileiro, portador da Cédula Funcional nº 52.37846-9 
expedida pelo CRM/RJ, CPF nº 425.415.577-87, residente e domiciliado 
nesta capital, designado pelo Ato Governamental de Nº 96-NM, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, adiante 
designada simplesmente DEVEDORA, celebra o presente instrumento, 
conforme as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  A DEVEDORA reconhece 
expressamente, na forma do disposto no art. 62 e 63, §§1º e 2º, incisos 
I e III da Lei Federal nº 4.320/64 c/c art. 1º do Decreto nº 62.115/68, que 
deve a empresa: DANTAS & CAVALCANTE LTDA., inscrita no CNPJ 
sob o nº 01.897.642/0001-06, estabelecida em Imperatriz - MA, na Rua 
Godofredo Viana, 330, Centro, CEP: 65.900-100, a importância de R$ 
295.440,96 (duzentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e quarenta 
reais e noventa e seis centavos), visando o pagamento da dívida 
mencionada, conforme os termos do “Memorando nº 683/2016/SES/SUP 
- Pagamento de Reconhecimento de Despesa referente aos Serviços de 
Coleta, Acondicionamento, Tratamento, Transporte e Disposição Final 
de Resíduos de Serviços de Saúde” (fls. 82/87), referente à serviços de 
coleta, acondicionamento, tratamento, transporte e destinação final de 
resíduos, em atendimento as seguintes unidades hospitalares: Hospital 
Geral de Palmas, Hospital e Maternidade Dona Regina, Hospital Infantil 
de Palmas, Hospital Regional de Guaraí, Hospital Regional de Gurupi, 
Laboratório Central de Saúde Pública de Palmas.

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica eleito o Foro da Comarca de 
Palmas para dirimir qualquer litígio.

Gabinete do Secretário Estadual de Saúde, em Palmas, capital 
do Estado, aos 07 dias do mês de fevereiro do ano de 2017.

MARCOS E. MUSAFIR
Secretário de Estado da Saúde

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITAMENTO 
AO CONTRATO Nº 051/2016

PROCESSO: 2014.30550.0001378
TERMO ADITIVO: 1º
CONTRATO: 051/2016
CONTRATANTE: SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE
CONTRATADO: CONSTRUTORA COSTA GUERRA
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO 
CIVIL, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAL, PARA 
EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DO EDIFÍCIO 
DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS II) E COMPLEXO 
REGULADOR.
ORÇAMENTO: 10.302.1165.4113
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
FONTE: 0250001109
VALOR: 654.623,56 (SEISCENTOS E CINQUENTA E QUATRO 
MIL SEISCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E CINQUENTA E SEIS 
CENTAVOS.)
DATA DA ASSINATURA: 16/01/2017
SIGNATÁRIOS:
MARCOS E. MUSAFIR - P/CONTRATANTE
CONSTRUTOTA COSTA GUERRA - P/CONTRATADA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 06/2017

PROCESSO Nº: 2016.30550.10112
Nº CONTRATO: 06/2017
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
CONTRATANTE: SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE
CONTRATADA: MARIA DO SOCORRO DA COSTA REIS MONTEIRO 
& CIA LTDA  ME.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.305.1165.4077
ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.30
FONTE: 02510001741
VALOR TOTAL: 6.300,00 (SEIS MIL E TREZENTOS REAIS.)
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE COPA E LIMPEZA, NO PRAZO E NAS CONDIÇÕES 
A SEGUIR AJUSTADAS.
VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ DURAÇÃO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA ASSINATURA.
DATA DE ASSINATURA: 30/02/2017
SIGNATÁRIOS:
MARCOS E. MUSAFIR - P/CONTRATANTE
MARIA DO SOCORRO DA COSTA REIS MONTEIRO & CIA LTDA ME - P/
CONTRATADA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 09/2017
Republicado para correção

PROCESSO Nº: 2016.37000.0024
Nº CONTRATO: 09/2017
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
CONTRATANTE: SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE
CONTRATADA: DI  CASTRO CONSTRUTORA  LTDA - ME
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.305.1165.3025
ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39
FONTE: 0251001746
VALOR TOTAL: 250.704,86 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL, 
SETECENTOS E QUATRO REAIS E OITENTA SEIS CENTAVOS.)
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  EM CONSTRUÇÃO 
CIVIL, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAL, PARA A 
EXECUÇÃO DA OBRA DA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO LABORATÓRIO 
CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA NA CIDADE DE PALMAS.
VIGÊNCIA: A VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ DE 180 (CENTO E 
OITENTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA ASSINATURA, PODENDO 
SER PRORROGADO NA FORMA DO ARTIGO 57 DA LEI FEDERAL Nº 
8.666/1.993.
DATA DE ASSINATURA: 30/01/2017
SIGNATÁRIOS:
MARCOS E. MUSAFIR - P/CONTRATANTE
DI  CASTRO CONSTRUTORA LTDA - ME - P/CONTRATADA
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 18/2017

PROCESSO Nº: 2016.37000.10067
Nº CONTRATO: 18/2017
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
CONTRATANTE: SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE
CONTRATADA: RUSSER BRASIL LTDA - EPP
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.1165.3006
ELEMENTO DE DESPESAS: 44.90.52 E 44.90.52
FONTES: 0250001627 E 0250001635
VALOR TOTAL: 33.040,00 (TRINTA E TRÊS MIL E QUARENTA REAIS.)
OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E INSTRUMENTAIS 
CIRÚRGICOS, DESTINADOS AO HOSPITAL GERAL PÚBLICO DE 
PALMAS.
VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ DURAÇÃO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONTADOS A PARTIR DE SUA ASSINATURA, PODENDO SER 
PRORROGADO A INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, CONFORME 
PREVÊ O ARTIGO 57, INCISO I DA LEI 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 03/02/2017
SIGNATÁRIOS:
MARCOS E. MUSAFIR - P/CONTRATANTE
RUSSER BRASIL LTDA - EPP - P/CONTRATADA

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIvO AO CONTRATO Nº 06/2014

PROCESSO: 2014.30550.004407
TERMO ADITIVO: 3º
CONTRATO: 06/2014
CONTRATANTE: SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE
CONTRATADO: DANIMED COMERCIAL HOSPITALAR EIRELI - EPP
OBJETO: O PRESENTE TERMO DE ADITAMENTO TEM POR OBJETO 
PRORROGAR A PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 06/2014 POR 
MAIS 12 (DOZE) MESES, REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA EM INSTRUMENTAIS CIRÚRGICOS DO 
HOSPITAL GERAL DE PALMAS.
ORÇAMENTO: 10.302.1021.4218
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
FONTE: 0250001635
DATA DA ASSINATURA: 30/01/2017
SIGNATÁRIOS:
MARCOS E. MUSAFIR - P/CONTRATANTE
DANIMED COMERCIAL HOSPITALAR EIRELI - EPP - P/CONTRATADA

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 044, DE 18 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, em exercício, 
no uso das atribuições que lhe conferem o Ato nº 46-NM, publicado no 
Diário Oficial nº 4.288/2015 e o Ato nº 260 - DSG, publicado no Diário 
Oficial nº 4.312/2015, ambos do Chefe do Poder Executivo, bem como 
em conformidade com o art. 13, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.414/2015, resolve,

Art. 1º DESIGNAR, MANOEL DE NAZARÉ DE MORAES 
GONÇALVES, Agente de Polícia, matrícula nº 503300-1, para exercer, 
como titular, a função de Fiscal dos Contratos 62 e 63/2016; referente à 
aquisição de Tela de Projeção e Projetor, com recursos dos Convênios 
801856/2014/INEP, processo 2014/3100/1526, visando atender as 
necessidades desta Secretaria.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de Controle 
Interno e Externo.

Art. 3º Nomear como suplente no âmbito de sua competência, o 
servidor RICARDO LEANDRO, Agente Penitenciário, matrícula nº 938601-
1, para substituir o titular no acompanhamento e fiscalização do contrato 
acima citado, em seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º Nomear para compor a Comissão de recebimento e 
atestadores os seguintes servidores: Presidente: LEVI RIBEIRO DE 
SOUSA, Agente de Polícia, matrícula nº 3907227-3; Membros: LUIZ 
CARLOS FARIAS, Assistente Administrativo, matrícula nº 698911-0. e 
PEDRO MENEZES DOS SANTOS, AE1, matrícula nº 400480-5.

Art. 5º A Comissão de Recebimento deverá:

I - Conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
Termo de Convênio e seus consectários;

II - Fazer destinar os bens para localização prevista no Projeto 
do Convênio aprovado pela Concedente, sem prejuízo de desvio de 
finalidade, conforme Portaria Interministerial 507/2011.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 081, DE 27 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

Considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
, da Constituição Federal de 1988, é dever do Estado, além de direito e 
responsabilidade de todos;

Considerando proposta apresentada pelo Diretor de Polícia 
do Interior, aprovada pelo Delegado-Geral da Polícia Civil, em face da 
necessidade do serviço policial, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

Considerando a Lei nº 3.041, de 15 de dezembro de 2015 que 
dispõe sobre o regime especial de atividades de plantão e estabelece 
cumulação de responsabilidades administrativas para os integrantes da 
carreira jurídica de Delegado de Polícia Civil;

Considerando o Decreto nº 5.365, de 15 de janeiro de 2016 que 
regulamenta a Lei 3.041/2015 e implanta as Centrais de Atendimento que 
funcionarão nas sedes das Delegacias Regionais de Polícia Civil;

Considerando o déficit nos quadros de Delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia Civil 
nas unidades policiais e Centrais de Atendimento, resolve,

DESIGNAR, por necessidade do serviço, o Delegado de Polícia 
Civil de Segunda Classe, RODRIGO SANTILI DO VALLE, matrícula 
56264-1, lotado na Primeira Delegacia de Polícia Civil e, cumulando as 
responsabilidades administrativas da Terceira Delegacia de Polícia Civil, 
ambas em Porto Nacional, para, sem prejuízo de suas atribuições, também 
cumular as responsabilidades administrativas da Segunda Delegacia de 
Polícia Civil em Porto Nacional e Delegacia de Polícia Civil em Fátima, no 
período de 1º/02/2017 à 02/03/2017, referente às férias regulamentares 
do titular, Delegado de Polícia Hudson Guimarães Leite.

Palmas/TO, 27 de janeiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 083, DE 30 DE JANEIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 58, , 
da Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Civis do 
Estado do Tocantins, por intermédio da Portaria nº 971, de 03 de julho de 
2013, publicada no Diário Oficial nº 3.913, de 10/07/2013;

Considerando que, consoante o parágrafo único do dispositivo 
supracitado, “o restante do período interrompido deve ser fruído de uma só 
vez, observado o interesse e as necessidades da Administração Pública.”

Considerando que o Diretor de Polícia do Interior e o Delegado-
Geral da Polícia Civil solicitaram, por intermédio da Proposta de Portaria 
DPI nº 040/2017, em face da necessidade do serviço policial, observados 
o interesse e as necessidades da Administração Pública, a concessão 
do período interrompido para fruição com início no dia 1º/02/2017 e fim 
em 02/03/2017, resolve:

CONCEDER a fruição de 30 (trinta) dias das férias, anteriormente 
interrompidas, por intermédio da Portaria supramencionada, a HUDSON 
GUIMARÃES LEITE, Delegado de Polícia Civil de Segunda Classe, 
matrícula nº 610644-1, no período de 1º/02/2017 a 02/03/2017, referente 
ao período aquisitivo de 2012/2013.

Palmas/TO, 30 de janeiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 089, DE 1º DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, Incisos I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

TORNAR SEM EFEITO a Portaria SSP nº 021, de 10 de janeiro 
de 2017, publicada no Diário Oficial nº 4789, de 19/01/2017, que designou 
o Delegado de Polícia, JOSÉ ANTONIO DA SILVA, para, sem prejuízo 
de atribuições, também cumular as responsabilidades administrativas 
da Delegacia Especializada da Criança e do Adolescente em Paraíso do 
Tocantins e Delegacias de Polícia Civil em Pium e Chapada de Areia, no 
período de 01/02/2017 á 02/03/2017, referente às férias regulamentares 
da Delegada de Polícia Raimunda Bezerra de Souza.

Palmas/TO, 1º de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 090, DE 1º DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

Considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
, da Constituição Federal de 1988, é dever do Estado, além de direito e 
responsabilidade de todos;

Considerando proposta apresentada pelo Diretor de Polícia 
do Interior, aprovada pelo Delegado-Geral da Polícia Civil, em face da 
necessidade do serviço policial, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

Considerando a Lei nº 3.041, de 15 de dezembro de 2015 que 
dispõe sobre o regime especial de atividades de plantão e estabelece 
cumulação de responsabilidades administrativas para os integrantes da 
carreira jurídica de Delegado de Polícia Civil;

Considerando o Decreto nº 5.365, de 15 de janeiro de 2016 que 
regulamenta a Lei 3.041/2015 e implanta as Centrais de Atendimento que 
funcionarão nas sedes das Delegacias Regionais de Polícia Civil;

Considerando o déficit nos quadros de Delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia Civil 
nas unidades policiais e Centrais de Atendimento, resolve,

DESIGNAR, por necessidade do serviço, a Delegada de Polícia 
Civil de Segunda Classe, ELIANE MACHADO PEREIRA, matrícula 
1053019-2, lotada na Segunda Delegacia de Polícia Civil em Gurupi e, 
cumulando as responsabilidades administrativas da Delegacia de Polícia 
Civil em Dueré, para, sem prejuízo de suas atribuições, também cumular 
as responsabilidades administrativas da Delegacia Especializada em 
Investigações Criminais-DEIC-Núcleo Sul em Gurupi, no período de 
08/02/2017 à 09/03/2017, referente às férias regulamentares do titular, 
Delegado de Polícia Rafael Fortes Falcão.

Palmas/TO, 1º de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 091, DE 1º DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

Considerando o Memorando nº 372/2016-DEIC, oriundo da 
Delegacia Estadual de Investigações Criminais, datado de 16 de dezembro 
de 2016;

Considerando a complexidade dos fatos em apuração, e a 
necessidade de intensificação dos trabalhos investigativos, resolve,

DESIGNAR, por necessidade do serviço e em caráter 
especial, o Delegado de Polícia Civil JOÃO SÉRGIO VASCONCELLOS 
KENUPP, Classe Especial, matrícula 398552-2, para que, a partir desta 
data, presida os Autos do Inquérito Policial, com número Processual 
0001614-60.2016.827.2715, contendo apenso o Processo nº 0001584-
25.2016.827.2715, referente a crime de Homicídio, e prossiga nas 
investigações até a sua conclusão.

Palmas/TO, 1º de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 094, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Retificar a Portaria nº 630, de 13 de junho de 2016, publicada no 
DOE nº 4.641, de 16 de junho de 2016, que trata do estabelecimento de 
férias do servidor RODRIGO DE PAULA PROENÇA, Agente de Polícia, 
matrícula 813737-1;

Onde se lê: “no período de 19/06/2016 a 19/07/2016”.

Leia-se: “no período de 19/06/2016 a 18/07/2016”.

Palmas/TO, 02 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 095, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, bem como em conformidade com 
o Anexo VI da referida Lei, resolve:

I - DISPENSAR o servidor WILLIAM WILSON DE CARVALHO, 
Agente de Polícia, matrícula nº 133313-1, da Função Comissionada da 
Segurança Pública - FCSP 2, com efeito retroativo a 19/01/2017;

II - DESIGNAR a servidora SILVIA MARIA LOPES DE 
MEDEIROS, Escrivã de Polícia, matrícula nº 1046160-2, para ocupar 
a Função Comissionada da Segurança Pública - FCSP 2, com efeito 
retroativo a 19/01/2017.

Palmas/TO, 02 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 096, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, bem como em conformidade com 
o Anexo VI da referida Lei, resolve:

I - DISPENSAR o servidor LÁZARO RODRIGUES MILHOMEM, 
Perito Oficial, matrícula nº 640855-2, da Função Comissionada da 
Segurança Pública - FCSP 9 - Chefia de Núcleo de Criminalística de 
Miracema do Tocantins, com efeito retroativo a 19/12/2016;

II - DESIGNAR o servidor ALEXANDRE AGRELI, Perito Oficial, 
matrícula nº 186792-2, para ocupar a Função Comissionada da Segurança 
Pública - FCSP 9 - Chefia de Núcleo de Criminalística de Miracema do 
Tocantins, com efeito retroativo a 19/12/2016.

Palmas/TO, 02 de fevereiro de 2017.

Cesar Roberto Simoni de Freitas
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 099, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, bem como em conformidade com 
o Anexo VI da referida Lei, resolve:

I - DISPENSAR o servidor SANTHIAGO ARAÚJO QUEIROZ 
DE OLIVEIRA, Agente de Polícia, matrícula nº 1063537-1, da Função 
Comissionada da Segurança Pública - FCSP 2, com efeito retroativo a 
11/01/2017;

II - DESIGNAR o servidor JOSÉ GOMES DA SILVA, Agente de 
Polícia, matrícula nº 616622-3, para ocupar a Função Comissionada da 
Segurança Pública - FCSP 2, com efeito retroativo a 11/01/2017.

Palmas/TO, 02 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 100, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, Incisos I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

Considerando que, consoante o art. 58, , da Lei 1.654, de 2006, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Tocantins, 
as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar 
ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade;

Considerando que o Diretor de Polícia do Interior e o Delegado-
Geral da Polícia Civil solicitaram, por intermédio da Proposta de Portaria 
DPI nº 049/2017, em face da necessidade do serviço policial, observados 
o interesse e as necessidades da Administração Pública, a suspensão 
das férias da servidora abaixo qualificada;

SUSPENDER, por necessidade do serviço, com efeito retroativo 
a 1º/02/2017, 30 (trinta) dias das férias da servidora RAIMUNDA BEZERRA 
DE SOUZA, Delegada de Polícia Civil de Classe Especial, matrícula 
nº 894075-3, no período compreendido entre os dias 1º/02/2017 e 
02/03/2017, referente ao período aquisitivo de 2015/2016, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao andamento 
do serviço.

Palmas/TO, 02 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 101, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, bem como em conformidade com 
o Anexo VI da referida Lei, resolve:

I - DISPENSAR o servidor ANDRÉ JOSÉ MARQUES DA SILVA, 
Escrivão de Polícia, matrícula nº 362480-2, da Função Comissionada da 
Segurança Pública - FCSP 1, com efeito retroativo a 11/01/2017;

II - DESIGNAR o servidor DEUMARY COELHO FURTADO, 
Agente de Polícia, matrícula nº 663170-1, para ocupar a Função 
Comissionada da Segurança Pública - FCSP 1, com efeito retroativo a 
11/01/2017.

Palmas/TO, 02 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 102, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, bem como em conformidade com 
o Anexo VI da referida Lei, resolve:

I - DISPENSAR o servidor ANTÔNIO LIMA DA SILVA, Agente 
de Necrotomia, matrícula nº 433163-2, da Função Comissionada da 
Segurança Pública - FCSP 9 - Chefia de Núcleo de Medicina Legal de 
Tocantinópolis, com efeito retroativo a 12/12/2016;

II - DESIGNAR o servidor FRANCISCO FÁBIO FREIRE 
CARVALHO, Agente de Necrotomia, matrícula nº 951460-2, para ocupar a 
Função Comissionada da Segurança Pública - FCSP 9 - Chefia de Núcleo 
de Medicina Legal de Tocantinópolis, com efeito retroativo a 12/12/2016.

Palmas/TO, 02 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 103, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, bem como em conformidade com 
o Anexo VI da referida Lei, resolve:

DESIGNAR o servidor CLÁUDIO GONÇALVES DA COSTA, 
Perito Oficial, matrícula nº 1009320-1, para ocupar a Função Comissionada 
da Segurança Pública - FCSP 2, com efeito retroativo a 25/10/2016.

Palmas/TO, 02 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 105, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

Considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
, da Constituição Federal de 1988, é dever do Estado, além de direito e 
responsabilidade de todos;

Considerando pedido formulado pelo Delegado de Polícia 
através do Memorando nº 224/2016-2º DPC, o qual solicita a sua dispensa 
quanto à cumulação de responsabilidade administrativas estabelecida 
através da Portaria SSP nº 909, de 31 de agosto de 2016, publicada no 
Diário Oficial nº 4.699, de 05 de setembro de 2016;

Considerando proposta pelo Delegado-Geral da Polícia Civil, 
em face da necessidade do serviço policial, observados o interesse e a 
conveniência da Administração Pública;

Considerando a necessidade de otimização dos serviços 
prestados pela Polícia Civil nas Unidades Policiais e Centrais de 
Atendimento, resolve:

DISPENSAR, o Delegado de Polícia Civil de Terceira Classe, 
PEDRO IVO COSTA MIRANDA, matrícula nº 125237-2, de cumular as 
responsabilidades administrativas das Delegacias de Polícia Civil em Novo 
Acordo, Lagoa do Tocantins, Santa Tereza e São Félix do Tocantins, e de 
concorrer à escala de plantão da Central de Atendimento da Polícia Civil 
desta capital, a partir de 09/02/2017.

Palmas/TO, 03 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 106, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

Considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
, da Constituição Federal de 1988, é dever do Estado, além de direito e 
responsabilidade de todos;

Considerando proposta apresentada pelo Delegado-Geral da 
Polícia Civil, em face da necessidade do serviço policial, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública;

Considerando que a Lei nº 3.171, de 28 de dezembro de 2016, 
prorrogou o período de vigência da Lei nº 3.041, de 15 de dezembro 
de 2015 que dispõe sobre o regime especial de atividades de plantão 
e estabelece cumulação de responsabilidades administrativas para os 
integrantes da carreira jurídica de Delegado de Polícia Civil;

Considerando o Decreto nº 5.365, de 15 de janeiro de 2016 que 
regulamenta a Lei 3.041/2015 e implanta as Centrais de Atendimento que 
funcionarão nas sedes das Delegacias Regionais de Polícia Civil;

Considerando o déficit nos quadros de Delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia Civil 
nas unidades policiais e Centrais de Atendimento, resolve,

DESIGNAR, por necessidade do serviço, o Delegado de Polícia 
Civil de Primeira Classe, HÉLIO DOMINGOS DE ASSIS ALVES, matrícula 
11138165-2, para que, sem prejuízo de suas atribuições junto à Delegacia 
de Homicídios e Proteção a Pessoa em Porto Nacional, cumular as 
responsabilidades administrativas das Delegacias de Polícia Civil em 
Santa Rita do Tocantins e Oliveira de Fátima, e também, concorrer à 
escala de plantão na Central de Atendimento da Polícia Civil em Palmas.

Palmas/TO, 03 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 107, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETARIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

RESOLVE:

REMOVER, por necessidade do serviço, ALESSANDRO TEIXEIRA 
FERNANDES, número funcional 667265/3, Assistente Administrativo, da 
Diretoria de Administração e Finanças para a Gerência de Identificação 
da Capital, a partir de 03/02/2017.

Palmas/TO, 03 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 108, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, Incisos I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

Considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
, da Constituição Federal de 1988, é dever do Estado, além de direito e 
responsabilidade de todos;

Considerando proposta apresentada pelo Delegado-Geral da 
Polícia Civil, em face da necessidade do serviço policial, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública;

Considerando que a Lei nº 3.171, de 28 de dezembro de 2016, 
prorrogou o período de vigência da Lei nº 3.041, de 15 de dezembro 
de 2015 que dispõe sobre o regime especial de atividades de plantão 
e estabelece cumulação de responsabilidades administrativas para os 
integrantes da carreira jurídica de Delegado de Polícia Civil;

Considerando o Decreto nº 5.365, de 15 de janeiro de 2016 que 
regulamenta a Lei 3.041/2015 e implanta as Centrais de Atendimento que 
funcionarão nas sedes das Delegacias Regionais de Polícia Civil;

Considerando o déficit nos quadros de Delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia Civil 
nas unidades policiais e Centrais de Atendimento, resolve,

DISPENSAR, a partir de 09/02/2017, a Delegada de Polícia Civil 
de Classe Especial, GLADIS GRACIELA CURY, matrícula nº 702770-3, 
de cumular as responsabilidades administrativas da Delegacia de Polícia 
Civil em Santa Rita do Tocantins.

DESIGNAR, a Autoridade Policial acima supracitada, para, sem 
prejuízo de suas atribuições junto à Quarta Delegacia de Polícia Civil em 
Palmas, cumular as responsabilidades administrativas da Delegacia de 
Polícia Civil em Novo Acordo, e concorrer à escala de Plantão na Central 
de Atendimento da Décima Primeira Delegacia Regional de Polícia Civil 
em Pedro Afonso, a partir de 09/02/2017.

Palmas/TO, 03 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 109, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, Incisos I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

Considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
, da Constituição Federal de 1988, é dever do Estado, além de direito e 
responsabilidade de todos;

Considerando proposta apresentada pelo Delegado-Geral da 
Polícia Civil, em face da necessidade do serviço policial, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública;
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Considerando que a Lei nº 3.171, de 28 de dezembro de 2016, 
prorrogou o período de vigência da Lei nº 3.041, de 15 de dezembro 
de 2015 que dispõe sobre o regime especial de atividades de plantão 
e estabelece cumulação de responsabilidades administrativas para os 
integrantes da carreira jurídica de Delegado de Polícia Civil;

Considerando o Decreto nº 5.365, de 15 de janeiro de 2016 que 
regulamenta a Lei 3.041/2015 e implanta as Centrais de Atendimento 
que funcionarão nas sedes das Delegacias Regionais de Polícia Civil;

Considerando o déficit nos quadros de Delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia Civil 
nas unidades policiais e Centrais de Atendimento, resolve,

DISPENSAR, a partir desta data, o Delegado de Polícia Civil de 
Classe Especial, EVALDO DE OLIVEIRA GOMES, matrícula nº 533613-1, 
de cumular as responsabilidades administrativas da Delegacia de Polícia 
Civil em Oliveira de Fátima.

DESIGNAR, a Autoridade Policial acima supracitada, para, sem 
prejuízo de suas atribuições junto à Quinta Delegacia de Polícia Civil em 
Palmas, cumular as responsabilidades administrativas das Delegacias de 
Polícia Civil em Lagoa do Tocantins, Santa Tereza do Tocantins e São Félix 
do Tocantins, e concorrer à escala de Plantão na Central de Atendimento 
da Polícia Civil em Palmas, a partir desta data.

Palmas/TO, 03 de fevereiro de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 126, DE 10 DE fEvEREIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, 
nomeado pelo Ato de n° 16 – NM, de 01 de janeiro de 2015, do Chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, § 1º, 
incisos I e IV, da Constituição do Estado do Tocantins, e o art. 6º, inciso 
I, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015;

CONSIDERANDO a solicitação da Presidente da Comissão 
Permanente de Processo Disciplinar, através do Memorando nº 010/2017-
CPPD, resolve: 

I – DISPENSAR o Delegado de Polícia Civil de Classe 
Especial EVALDO DE OLIVEIRA GOMES, matrícula nº 533613-1, de 
atuar no Processo Administrativo Disciplinar nº 005/2016, que apura 
responsabilidades de servidor desta Secretaria;

II - DESIGNAR o Delegado de Polícia de Segunda Classe, 
GUIDO CAMILO RIBEIRO, matrícula nº 50146-1, para, na qualidade de 
Membro da CPPD, dar continuidade ao Processo Administrativo Disciplinar 
nº 005/2016, instaurado pela Portaria nº 005/2016, publicada no Diário 
Oficial do Estado nº 4.767, de 20 de dezembro de 2016.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA, em Palmas/TO, aos 10 dias do mês de fevereiro de 2017.

Cesar Roberto Simoni de Freitas
Secretário de Estado da Segurança Pública

AUTOS Nº: 2016/3100/01049
INTERESSADO: ENERGISA TOCANTINS DIST. DE ENERGIA S.A.
ASSUNTO: Despesa com energia elétrica.

TERMO DE RECONHECIMENTO DA DÍvIDA

O Estado do Tocantins, através da Secretaria da Segurança 
Pública, inscrita no CNPJ sob o número 25053109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da Segurança Pública, 
CÉSAR ROBERTO SIMONÍ DE FREITAS, brasileiro, casado, portador 
da CI nº 5010166246, SSP-RS, inscrito no CPF sob o nº 270.200.450-49, 
residente e domiciliado nesta capital, designado pelo ato governamental nº 
16 - NM, de 02 janeiro de 2015, adiante designada simplesmente devedora 
celebra o presente instrumento, conforme as cláusulas:

Cláusula Primeira - A devedora reconhece expressamente 
que deve a EMPRESA ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S.A., inscrito no CNPJ nº 25.086.034/0001-71, com sede foro 
e administração na LOC.104 NORTE, CJ. 04, LT. 12-A, S/N / CENTRO /
PALMAS - TO, a importância total de R$ 133.972,51 (cento e trinta e três 
mil novecentos e setenta dois reais e cinquenta e um centavos), referente 
a fatura do mês novembro de 2016.

Diante disso, A devedora compromete-se a adimplir a despesa 
confessa no valor acima referido.

Cláusula Segunda - Fica eleito o foro da Comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA 
DA SEGURANÇA PÚBLICA, em Palmas, aos 31 dias do mês de janeiro 
de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

AUTOS Nº: 2016/3100/00006
INTERESSADO: Rafael Messias Andrade
ASSUNTO: Despesa com Auxílio Alimentação

TERMO DE RECONHECIMENTO DA DÍvIDA

O Estado do Tocantins, através da Secretaria da Segurança 
Pública, inscrita no CNPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da Segurança Pública, 
CÉSAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS, brasileiro, casado, portador da 
CI nº 5010166246, SSP-RS, inscrito no CPF sob o nº 270.200.450-49, 
residente e domiciliado nesta capital, designado pelo ato governamental nº 
16 - NM, de 02 janeiro de 2015, adiante designada simplesmente devedora 
celebra o presente instrumento, conforme as cláusulas:

Cláusula Primeira - A devedora reconhece expressamente 
que deve ao servidor desta Secretaria Auxílio Alimentação referente aos 
meses de julho à dezembro do exercício de 2016, em caráter assistencial 
e indenizatório, conforme Lei nº 2.432, de 30 de março de 2011, a 
importância total de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), conforme 
Planilha da Gerência de Desenvolvimento de Pessoas, Fls. 377 dos autos.

Diante disso, a devedora compromete-se a adimplir a despesa 
confessa no valor acima referido.

Cláusula Segunda - Fica eleito o foro da Comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA 
DA SEGURANÇA PÚBLICA, em Palmas, aos 31 dias do mês de janeiro 
de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

AUTOS Nº: 2016/3100/00006
INTERESSADO: Adão Alves Medrado e Outros
ASSUNTO: Despesa com Auxílio Alimentação

TERMO DE RECONHECIMENTO DA DÍvIDA

O Estado do Tocantins, através da Secretaria da Segurança 
Pública, inscrita no CNPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da Segurança Pública, 
CÉSAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS, brasileiro, casado, portador da 
CI nº 5010166246, SSP-RS, inscrito no CPF sob o nº 270.200.450-49, 
residente e domiciliado nesta capital, designado pelo ato governamental nº 
16 - NM, de 02 janeiro de 2015, adiante designada simplesmente devedora 
celebra o presente instrumento, conforme as cláusulas:

Cláusula Primeira - A devedora reconhece expressamente que 
deve a servidores desta Secretaria Auxílio Alimentação referente ao mês 
de dezembro do exercício de 2016, em caráter assistencial e indenizatório, 
conforme Lei nº 2.432, de 30 de março de 2011, a importância total de R$ 
11.025,00 (onze mil e vinte e cinco reais), conforme Planilha da Gerência 
de Desenvolvimento de Pessoas, Fls. 380 a 383 dos autos.

Diante disso, a devedora compromete-se a adimplir a despesa 
confessa no valor acima referido.

Cláusula Segunda - Fica eleito o foro da Comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA 
DA SEGURANÇA PÚBLICA, em Palmas, aos 31 dias do mês de janeiro 
de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública
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AUTOS Nº: 2016/3100/00007
INTERESSADO: Rafael Messias Andrade
ASSUNTO: Despesa com Auxílio Transporte

TERMO DE RECONHECIMENTO DA DÍvIDA

O Estado do Tocantins, através da Secretaria da Segurança 
Pública, inscrita no CNPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da Segurança Pública, 
CÉSAR ROBERTO SIMONÍ DE FREITAS, brasileiro, casado, portador da 
CI nº 5010166246, SSP-RS, inscrito no CPF sob o nº 270.200.450-49, 
residente e domiciliado nesta capital, designado pelo ato governamental nº 
16 - NM, de 02 janeiro de 2015, adiante designada simplesmente devedora 
celebra o presente instrumento, conforme as cláusulas:

Cláusula Primeira - A devedora reconhece expressamente que 
deve ao servidor desta Secretaria acima interessado Auxílio Transporte 
referente aos meses de julho à dezembro do exercício de 2016, em caráter 
assistencial e indenizatório, conforme Lei nº 2.432, de 30 de março de 
2011, a importância total de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), 
conforme Planilha da Gerência de Desenvolvimento de Pessoas, Fls. 
377 dos autos.

Diante disso, a devedora compromete-se a adimplir a despesa 
confessa no valor acima referido.

Cláusula Segunda - Fica eleito o foro da Comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA 
DA SEGURANÇA PÚBLICA, em Palmas, aos 31 dias do mês de janeiro 
de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

AUTOS Nº: 2016/3100/00007
INTERESSADO: Adão Alves Medrado e Outros
ASSUNTO: Despesa com Auxílio Transporte

TERMO DE RECONHECIMENTO DA DÍvIDA

O Estado do Tocantins, através da Secretaria da Segurança 
Pública, inscrita no CNPJ sob o número 25.053.109/0001-18, neste ato 
representado pelo senhor secretário de Estado da Segurança Pública, 
CÉSAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS, brasileiro, casado, portador da 
CI nº 5010166246, SSP-RS, inscrito no CPF sob o nº 270.200.450-49, 
residente e domiciliado nesta capital, designado pelo ato governamental nº 
16 - NM, de 02 janeiro de 2015, adiante designada simplesmente devedora 
celebra o presente instrumento, conforme as cláusulas:

Cláusula Primeira - A devedora reconhece expressamente que 
deve a servidores desta Secretaria Auxílio Transporte referente ao mês de 
dezembro do exercício de 2016, em caráter assistencial e indenizatório, 
conforme Lei nº 2.432, de 30 de março de 2011, a importância total de R$ 
10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), conforme Planilha da Gerência de 
Desenvolvimento de Pessoas, Fls. 380 a 383 dos autos.

Diante disso, a devedora compromete-se a adimplir a despesa 
confessa no valor acima referido.

Cláusula Segunda - Fica eleito o foro da Comarca de Palmas 
para dirimir qualquer litígio.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA 
DA SEGURANÇA PÚBLICA, em Palmas, aos 31 dias do mês de janeiro 
de 2017.

CESAR ROBERTO SIMONI DE FREITAS
Secretário de Estado da Segurança Pública

EXTRATO DE TERMO ADITIvO

Processo: nº: 2016/31000/001576
Aditivo: 5º Aditivo
Contrato nº: 015/2012
Contratante: Secretaria da Segurança Pública
Contratado: Ana Maria da Silva
CPF: 487.361.473-20
Objeto: Prorrogação do prazo de Vigência do Contrato supracitado onde 
abriga a Delegacia de Polícia Civil de Praia Norte-TO.
Valor Mensal: R$ 753,00 (setecentos e cinquenta e três reais).
Natureza da Despesa: 33.90.36
Fonte de Recurso: 0100666666
Data da Assinatura: 02/02/2017
Vigência: 01/03/2017 até 28/02/2018
Signatários: Cesar Roberto Simoni de Freitas - Secretário
Ana Maria da Silva - Locadora

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA CIENTÍFICA

PORTARIA SPC Nº 015, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DA POLÍCIA CIENTÍFICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377-NM, de 02 de junho de 2015, 
do Chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
Federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

Considerando que, consoante o art. 58, , da Lei 1.654, de 2006, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Tocantins, 
as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar 
ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela autoridade 
máxima do órgão ou entidade;

Considerando a solicitação da Diretoria de Medicina Legal, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

RESOLVE:

SUSPENDER, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias de férias da 
servidora DIVANIA BORGES DA SILVA NUNES, Agente de Necrotomia, 
matrícula nº 551871-3, no período compreendido entre os dias 01/01/2017 
a 30/01/2017, referente ao período aquisitivo 2014/2015, garantindo-lhe o 
direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna e não prejudicial 
ao andamento do serviço.

Palmas/TO, 07 de fevereiro de 2017.

MARCELO DINIZ DA CUNHA
Superintendente da Polícia Científica

ADAPEC

PORTARIA Nº 016, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado 
do Tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o Regulamento, 
aprovado pelo Decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c o inciso II  
do §1º do art. 35 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º REMOVER, a pedido, a servidora MARIA DE FÁTIMA 
MARTINS PEREIRA, CPF nº 320.935.271-20, Assistente Administrativa, 
nº funcional 402166-1, da Unidade Local de Silvanópolis para a Unidade 
Local de Dianópolis, a partir de 06/02/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente

PORTARIA Nº 017, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Tocantins - ADAPEC/TOCANTINS no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso XI, do Regimento Interno, aprovado pelo do Decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso II da Constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

CONSIDERANDO que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora ROSIANE TEIXEIRA ARAUJO, 
matrícula funcional nº 11234903/11501472-1, como titular, para exercer 
o cargo de fiscal do seguinte contrato:
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1) Contrato nº 69/2016 e seus aditivos, vinculado ao processo 
nº 2016 34430 005057, firmado com MARIA DE JESUS ALVES BARROS, 
CPF nº 018.973.871-56

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas tomadas;

III - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade;

V - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja 
ultrapassado do previsto;

VI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras 
não liquidadas no exercício, visando a obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

VII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício o pedido de 
empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte.

Art. 3º Designar a servidora VANDERLÚCIA VANDERLEI 
VELOSO SOUSA, matrícula funcional nº 1072544-7, como suplente, pelo 
acompanhamento e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e 
afastamentos legais do titular.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente

PORTARIA Nº 018, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado 
do Tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o Regulamento, 
aprovado pelo Decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c o inciso 
II do §1º do art. 35 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º REMOVER, a pedido, a servidora KELLY ALINNY 
ARAÚJO MARTINS TIMBÓ, CPF nº 015195401-16, Inspetor de Defesa 
Agropecuária, nº funcional 1140531-4, da Gerência de Inspeção Animal 
para a Unidade Local de Guaraí, a partir de 13/02/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente

PORTARIA Nº 019, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Tocantins - ADAPEC/TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso XIII, do Regimento interno, aprovado pelo Decreto nº 3.481, 
de 1º de setembro de 2008:

Considerando a necessidade de acompanhar a execução 
dos serviços e atribuir os responsáveis pelos setores de Patrimônio, 
Almoxarifado, Transporte e Pessoal nas Delegacias Regionais da 
ADAPEC/TO.

RESOLVE:

Designar os servidores abaixo relacionados para responderem pelos 
setores nas respectivas Delegacias Regionais:

Nº 
Funcional Nome Setor Regional

901092-9 Josefa Rodrigues dos Santos Almoxarifado/Pessoal/Patrimônio Araguaína

572308-1 Edilson Pereira Santos Patrimônio/Transporte Araguaína

1049240-2 Renata Silva Martins Patrimônio Araguatins

1276360-1 Priscila Rodrigues da Silva Almoxarifado Araguatins

11139013-1 Marilan Reis dos Santos Transporte Araguatins

958089-3 Jozielma Silva Gomes Pessoal Araguatins

1118054-1 Cristânia da Silva Barbosa Almoxarifado/Pessoal, 
Patrimônio/Transporte Colinas

11160438-1 Marlene Fernandes da Silva Santos Almoxarifado/Pessoal Formoso do 
Araguaia

482629-3 Dijalma Alves Montelo Patrimônio/Tranporte Formoso do 
Araguaia

571912-1 Cássia Renata do Amaral Pessoal Gurupi

1084259-1 Diogo Cirqueira de Lima Transporte Gurupi

189197-1 Washington José O. de Souza Almoxafido/Patrimônio Gurupi

11185988-1 Dayana Batista Cavalcante Patrimônio/Almoxarifado Miracema

11483725-1 Caic Herberth Alves Barbosa Santos Tranporte Miracema

11186372-1 Ionara Mariane Carvalho Pessoal Miracema

946038-1 Milton Júnior Martins Neto Patrimônio/Pessoal Palmas

934670-5 Evalcy Pereira da Silva Almoxarifado/Transporte Palmas

61612-2 Werbena Gonçalves Marinho Patrimônio/Almoxarifado Paraíso

1122843-3 Diogo Ferreira Gomes Transporte Paraíso

1113895-5 Késila Talita Dias Gomes Pessoal Paraíso

11222280-1 Ellen Beatriz Lemes Ferreira Almoxarifado Pedro Afonso

560793-2 Hudson Castro da Silva Patrimônio Pedro Afonso

699734-1 Josimar Macedo Costa Pessoal Pedro Afonso

11186631-1 José Francisco Nascimento Coelho Patrimônio Porto Nacional

493019-4 Eleuma Oliveira Albuquerque Almoxarifado Porto Nacional

807981-1 Adilson Martins Barros Tranporte Porto Nacional

11192984-1 Leonel Borges da Silva Pessoal Porto Nacional

1056220-1 Amalieno Cruz de Escobar Patrimônio Taguatinga

1288849-1 Maria Arlene Alves dos Santos Ribeiro Almoxarifado Taguatinga

511540-2 Gilson dos Santos Pedreira Tranporte Taguatinga

43476-1 Vanusa Alves Ferreira Gil Pessoal Taguatinga

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente

PORTARIA Nº 020, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado 
do Tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o Regulamento, 
aprovado pelo Decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c o inciso II  
do §1º do art. 35 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º REMOVER, a pedido, o servidor PAULO RENATO 
BORGES DE ARAÚJO, CPF nº 007.382.601-42, Inspetor de Defesa 
Agropecuária, nº funcional 11150459-2, da Unidade Local de Formoso do 
Araguaia para a Unidade Local de Araguaína, a partir desta data.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente

PORTARIA Nº 021, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado 
do Tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o Regulamento, 
aprovado pelo Decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c parágrafo 
único do art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º DETERMINAR a fruição das férias da servidora 
FRANCINETH GARCIA SILVA, Assistente Administrativa, CPF nº 
005.280.911-07, nº funcional 55557-2, referente ao período aquisitivo 
2015/2016, suspensas pela Portaria nº 331/2016, de 28 de setembro de 
2016, publicada no DOE nº 4.715, de 30 de setembro de 2016, no período 
de 16/03/2017 a 30/03/2017, 15 (quinze) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente
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APOSTILAMENTO

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Tocantins - ADAPEC/TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso XI e XIII, do Regimento interno, aprovado pelo Decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 3º da Lei nº 1.027, de 10 de 
dezembro de 1998, resolve:

APOSTILAR: o processo: 2014/34430/000878

Mantém-se: Classificação Orçamentária 2016.34430.20 122 
1133.4205 0000

Inclui-se também: Classificação Orçamentária 2017.34530.20 
122 1148.4080 0000

GABINETE DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 03 de 
fevereiro de 2017.

HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIvO

CONTRATO: Nº 01/2016.
PROCESSO: Nº 2015.34430.000989.
CONTRATANTE: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO TOCANTINS - ADAPEC/TOCANTINS.
CONTRATADA: BRASILCARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA.
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência do Contrato, alterar e atualizar 
a dotação orçamentária para o exercício.
VALOR TOTAL ESTIMADO: 2.697.720,00 (dois milhões seiscentos e 
noventa e sete mil e setecentos e vinte reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2016.34530.20.122.1148.4079.0000
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.
FONTE: 0240666666.
VIGÊNCIA: Pelo período de 11/02/2017 a 10/02/2018.
DATA DA ASSINATURA: 02/02/2017.
SIGNATÁRIOS: HUMBERTO VIANA CAMÊLO
Presidente - ADAPEC/TOCANTINS
BRASILCARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES, SERVIÇOS E 
FOMENTO MERCANTIL LTDA.
ANTÔNIO RODRIGUES DE FARIA
Representante da empresa contratada.

AEM-TO

NOTIfICAÇÃO DE AUTUAÇÃO

ASSESSORIA JURÍDICA/AEM/TO - COMUNICADO DE LAVRATURA 
DE AUTO DE INFRAÇÃO

Restando infrutífera as diligências para notificação via entrega 
postal, conforme informações constantes nos processos, abaixo indicados, 
ficam NOTIFICADAS as empresas relacionadas para apresentação 
de DEFESA, referente à lavratura de Auto de Infração que apresenta 
irregularidades e que deu origem ao seguinte Processo Administrativo:

Processo Razão Social CNPJ OU CPF Nº

1291/2014 HIPER NORTE SUPERMERCADOS LTDA 00.079.697/0001-38

1514/2015 OLGA BATISTA NEVES LAGE 22.073.087/0001-60

1672/2015 J.L. COMPRA E VENDA DE BOVINOS LTDA-ME 09.546.416/0001-84

0080/2016 CARVÃO BOM COSTA E FARIA LTDA 05.905.082/0001-37

0189/2016 DANILLO RIBEIRO FARIA - ME 14.643.614/0001-04

2735/2015 EDIVANIA GOMES COSTA DA SILVA TECIDOS - ME 17.383.323/0001-04

2641/2015 SUTHIL TRANSPORTES LTDA 15.096.970/0001-00

0190/2015 SANTA CRUZ INDUSTRIA E COM. DE FUMO - ME 10.478.153/0001-00

0073/2016 UNYCA DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA LTDA - EPP 10.303.008/0001-80

0039/2015 PARATÁ IND. E COMÉRCIO DE FUMO LTDA 19.478.905/0001-08

2521/2015 JCC IMPORTADORA LTDA - EPP 09.333.859/0001-97

2374/2015 WANKE S. A. 84.228.105/0003-54

1245/2015 PORTALBAHIA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA 07.567.074/0001-53

2594/2015 E.C. SEVERINO & CIA LTDA 11.970.683/0001-26

454/2015 GEYDSON DA SILVA NASCIMENTO - ME 22.119.235/0001-30

2887/2015 FLÁVIO DE ALMEIDA CARVALHO - ME 15.542.187/0001-22

Assim, os processos administrativos encontram-se à disposição 
para vistas e/ou apresentação de DEFESA, no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da data da publicação no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
que deverá ser apresentada na Agência de Metrologia, Avaliação da 
Conformidade, Inovação e Tecnologia do Estado do Tocantins - AEM/TO,  
situada na Quadra 602 Sul, Avenida Teotônio Segurado, Conj. 01, Lote 05, 
Bairro Plano Diretor Sul, CEP 77.022-002, Palmas/TO, ou ainda, faculta-
lhe o uso do e-mail: ajur@aem.to.gov.br, sujeito a confirmação. Telefone 
para informações (63) 3218-2075.

MARCELO OLIVEIRA MONTEIRO
Chefe da Assessoria Jurídica da AEM/TO

NOTIfICAÇÃO SOBRE DECISÃO ADMINISTRATIvA

ASSESSORIA JURÍDICA/AEM/TO - COMUNICADO DE DECISÃO

Restando infrutífera as diligências para notificação via 
entrega postal, conforme informações constantes nos processos abaixo 
indicados, ficam NOTIFICADAS as empresas relacionadas da DECISÃO 
ADMINISTRATIVA que homologou Auto de Infração com a aplicação de 
Pena e Multa:

Processo Razão Social CNPJ OU CPF Nº

1630/2015 SUPERMERCADO JARAGUA EIRELI-ME 17.813.149/0001-92

997/2014 EPIFANIO MESSIAS ANTUNES MURICY - ME 04.867.877/0002-16

1671/2014 JULIÃO E XAVIER LTDA - ME (LOJÃO PERNAMBUCANO) 12.691.834/0001-70

2134/2014 HAILA GONÇALVES DE AGUIAR - ME (NOVA OPÇÃO) 97.526.792/0003-36

1343/2014 POSTO COLINAS COM. DE DERIVADOS DE PETROLEO 13.964.951/0001-22

1042/2014 JI DOIS PRIMOS LTDA - ME 19.355.193/0001-21

931/2014 DULCE GUIMARÃES PINHEIRO 14.206.534/0001-83

0074/2016 G.T.P. ORC IND. COM.DIST. PROD.ALIMENTICIOS LTDA 05.771.512/0001-75

2368/2015 E.B. MORENO JÚNIOR EIRELLI - ME (PRA VOCÊ SUPERMERCADO) 22.599.985/0001-56

0345/2016 MEDAL COMÉRCIO DE MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO 07.197.978/0001-34

2176/2014 F. BARBOSA DA SILVA - ME (COMERCIAL BARBOSA) 17.270.565/0001-91

2116/2014 EDIVANIA GOMES COSTA DA SILVA TECIDOS-ME (EDIVANIA 
TECIDOS) 17.383.323/0001-04

3049/2015 JOCELIO JERONIMO DA SILVA-ME 11.353.054/0001-57

1664/2014 ZONI IND. E COM. DE CONFECÇÕES LTDA - ME 03.113.907/0001-55

1322/2014 FBR IND. E COM. DE PRODUTOS TEXTEIS LTDA 18.387.260/0001-27

429/2015 F. BARBOSA DA SILVA - ME (COMERCIAL BARBOSA) 17.270.565/0001-91

1496/2014 ELIVALDO BARBOSA MORENO JÚNIOR (MARIA JOÃO MODAS 20.618.361/0001-03

1477/2014 ANAJARA DINIZ A. DUTRA EIRELLI - ME (LOJÃO PARAÍBA 10) 18.358.244/0001-06

955/2014 GEOVANA PERES COELHO - ME 17.247.002/0002-63

765/2014 BENEDITO ROSA RIBEIRO - EPP 96.698.998/0001-19

774/2014 E.N.C. DO VALE - ME 16.972.019/0001-30

Assim, os processos administrativos encontram-se à disposição 
para vistas e interposição de RECURSO, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data da publicação no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
que deverá ser apresentado na Agência de Metrologia, Avaliação da 
Conformidade, Inovação e Tecnologia do Estado do Tocantins - AEM/TO,  
situada na Quadra 602 Sul, Avenida Teotônio Segurado, Conj. 01, Lote 05, 
Bairro Plano Diretor Sul, CEP 77.022-002, Palmas/TO, ou ainda, faculta-
lhe o uso do e-mail: ajur@aem.to.gov.br, sujeito a confirmação. Telefone 
para informações/confirmação (63) 3218-2075.

Essa Notificação acompanha a data de publicação.

MARCELO OLIVEIRA MONTEIRO
Chefe da Assessoria Jurídica da AEM/TO

TERRAPALMAS

PORTARIA TERRAPALMAS Nº 018/2017

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DO 
ESTADO DO TOCANTINS - TERRAPALMAS, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 35, do Estatuto Social da Companhia e conforme 
o Ato Governamental nº 146, de 10 de fevereiro de 2014, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 4.065, de 10 de fevereiro de 2014 e, ainda, 
em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666/93;

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;
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RESOLVE:

Art. 1º Designar os agentes públicos Cíntia Câmara Veloso, 
matrícula funcional nº 52 e Jeniffer Barros Santos Cruz, matrícula funcional 
nº 92, respectivamente como titular e suplente para exercer a função de 
fiscal do Contrato nº 005/2017, vinculado ao processo nº 023090/2017, 
firmado com a BIÂNGULO AUDITORES INDEPENDENTES S S ME - ME 
CNPJ: 18.637.153/0001-00.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 03 de fevereiro de 2017.

Gabinete do Diretor-Presidente, em Palmas, Capital do Estado, 
aos 08 dias do mês de fevereiro de 2017.

Aleandro Lacerda Gonçalves
Diretor-Presidente

PORTARIA TERRAPALMAS Nº 019/2017

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA DO 
ESTADO DO TOCANTINS - TERRAPALMAS, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 35, do Estatuto Social da Companhia e conforme 
o Ato Governamental nº 146, de 10 de fevereiro de 2014, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 4.065, de 10 de fevereiro de 2014 e, ainda, 
em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666/93;

Considerando a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os agentes públicos Sibéria Felipe Inácio, 
matrícula funcional nº 101 e Rayssa de Moura Guimarães, matrícula 
funcional nº 130, respectivamente como titular e suplente para exercer 
a função de fiscal do Contrato nº 001/2017, vinculado ao processo nº 
023127/2017, firmado com a ISRAEL SIQUEIRA DE ABREU CAMPOS 
CPF: 040.607.738-08.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 03 de fevereiro de 2017.

Gabinete do Diretor-Presidente, em Palmas, Capital do Estado, 
aos 08 dias do mês de fevereiro de 2017.

Aleandro Lacerda Gonçalves
Diretor-Presidente

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº: 023090/2017
CONTRATO Nº: 005/2017
CONTRATANTE: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - TerraPalmas.
CONTRATADA: BIÂNGULO AUDITORES INDEPENDENTES S S ME - ME
OBJETO: Prestação de serviços, de Auditoria Externa Independente 
das Demonstrações Contábeis do Exercício de 2016, para entender as 
disposições determinadas no Estatuto Social da Companhia Imobiliária 
do Estado do Tocantins - TerraPalmas
VALOR ESTIMADO: R$ 14.950,000 (Quatorze mil novecentos e cinquenta 
reais)
DATA DA ASSINATURA: 03/02/2017
VIGÊNCIA: 31/12/2017.
SIGNATÁRIOS: ALEANDRO LACERDA GONÇALVES - Contratante
ANTERNUBIA BATISTA DE SOUZA BIANGULO - Contratada.

DETRAN

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/CAEXP/Nº 018/2017

Suspensão do Direito de Dirigir por excesso de 
pontuação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO TOCANTINS - DETRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do art. 42 da Constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM, de 1º de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, pelo período abaixo indicado, o direito de 
dirigir, do(a) condutor(a) abaixo relacionado, por excesso de pontuação 
na sua Carteira Nacional de Habilitação no prazo de 01 (mês), nos termos 
do artigo 16 inc. I alínea “a”, da Resolução 182/2005 do CONTRAN e do 
art. 261, §1º do Código de Trânsito Brasileiro, que será contado a partir 
da data de apreensão de sua CNH;

CONDUTOR: JOAO RODRIGUES DE FREITAS
CPF: 125.639.511-00
PONTOS: 30 (trinta) pontos.
PERÍODO DE SUSPENSÃO: 01 (um) mês

Art. 2º ORDENAR o recolhimento da Carteira Nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º DETERMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º Dê-se ciência ao interessado, a Gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/RENACH, a Gerência de Habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do DETRAN/TO, em Palmas - TO, 30 
de janeiro de 2017.

EUDILON DONIZETE PEREIRA - Cel PM
Presidente do Detran - TO

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/CAEXP/Nº 019/2017

Suspensão do Direito de Dirigir por excesso de 
pontuação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO TOCANTINS - DETRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do art. 42 da Constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM, de 1º de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, pelo período abaixo indicado, o direito de 
dirigir, do(a) condutor(a) abaixo relacionado, por excesso de pontuação 
na sua Carteira Nacional de Habilitação no prazo de 01(mês), nos termos 
do artigo 16 inc. I alínea “a”, da Resolução 182/2005 do CONTRAN e do 
art. 261, §1º do Código de Trânsito Brasileiro, que será contado a partir 
da data de apreensão de sua CNH;

CONDUTOR: JOSE CARLOS DA SILVA QUARESMA
CPF: 962.292.251-15
PONTOS: 36 (trinta e seis) pontos.
PERÍODO DE SUSPENSÃO: 01 (um) mês
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Art. 2º ORDENAR o recolhimento da Carteira Nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º DETERMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º Dê-se ciência ao interessado, a Gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/RENACH, a Gerência de Habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do DETRAN/TO, em Palmas - TO, 02 
de fevereiro de 2017.

EUDILON DONIZETE PEREIRA - Cel PM
Presidente do Detran - TO

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/CAEXP/Nº 020/2017

Suspensão do Direito de Dirigir por excesso de 
pontuação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO TOCANTINS - DETRAN/TO, no uso de suas atribuições 
legais, conforme o que consta no §1º, inciso IV do art. 42 da Constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 NM, de 1º de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, pelo período abaixo indicado, o direito de 
dirigir, do(a) condutor(a) abaixo relacionado, por excesso de pontuação 
na sua Carteira Nacional de Habilitação no prazo de 01 (mês), nos termos 
do artigo 16 inc. I alínea “a”, da Resolução 182/2005 do CONTRAN e do 
art. 261, §1º do Código de Trânsito Brasileiro, que será contado a partir 
da data de apreensão de sua CNH;

CONDUTOR: IRACEMA PEREIRA BEQUIMAN
CPF: 936.223.331-20
PONTOS: 29 (vinte e nove) pontos.
PERÍODO DE SUSPENSÃO: 01 (um) mês

Art. 2º ORDENAR o recolhimento da Carteira Nacional de 
Habilitação do referido condutor sob pena do mesmo incorrer na 
penalidade do art. 162, inc. II do CTB; a anotação desta Portaria no 
prontuário do condutor, ressaltando que o desbloqueio só ocorrerá depois 
de cumpridas às exigências constantes deste ato;

Art. 3º DETERMINAR que a liberação da respectiva Carteira 
Nacional de Habilitação seja feita, tão somente, após ter transcorrido o 
período do cumprimento da suspensão aplicada, mediante apresentação 
de comprovação da participação em curso de reciclagem e prova escrita;

Art. 4º Dê-se ciência ao interessado, a Gerência de Sistemas e 
Registros Nacionais/RENACH, a Gerência de Habilitação e aos Agentes 
de Trânsito, para as providências cabíveis;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Gabinete do Presidente do DETRAN/TO, em Palmas - TO, 02 
de fevereiro de 2017.

EUDILON DONIZETE PEREIRA - Cel PM
Presidente do Detran - TO

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/CORREG/Nº 128/2017

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS - DETRAN-TO, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42, §1º da Constituição 
do Estado, consoante o disposto no Ato Nº 22 NM, de 1º de janeiro de 
2015, publicado no Diário Oficial Nº 4.289/2015.

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
República;

CONSIDERANDO a conclusão do Processo Administrativo 
Disciplinar - PAD nº 001/2016, instaurado por meio da PORTARIA/
DETRAN/GAB/PRES nº 024/2016, publicada no DOE/TO nº 4.551 e 
PORTARIA/DETRAN/GAB/CORREG nº 149/2016, publicada no DOE/TO  
nº 4.5888;

RESOLVE:

Art. 1º ARQUIVAR o Processo Administrativo Disciplinar - PAD 
nº 001/2016 instaurado em face da CLÍNICA MÉDICA E PSICOLÓGICA 
HABILITAR LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 10.785.375/0001-68,  
representada por suas proprietárias LEONICE JACINTA DA COSTA 
e MARIA GERALDA COSTA BALDUÍNO; CLÍNICA MÉDICA E 
PSICOLÓGICA HABILITRAN LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
12.702.995/0001-11, representada por seus proprietários RODRIGO DE 
FRANCO DE CARVALHO COSTA e FELIPE BARBOSA FARIAS e em 
face do Administrador Geral das clínicas EULLER CRISTIANO COSTA.

Art. 2º Dê ciência aos interessados por meio da Corregedoria 
desde Departamento Estadual de Trânsito e à Gerência de Atendimento, 
Credenciamento e Controle para as anotações cabíveis.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente do DETRAN/TO, em Palmas/TO, aos 
trinta e um dias do mês de janeiro de 2017.

EUDILON DONIZETE PEREIRA - Cel PM
Presidente do DETRAN-TO

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/CORREG/Nº 155/2017

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO TOCANTINS - DETRAN-TO, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42, §1º da Constituição 
do Estado, consoante o disposto no Ato Nº 22 NM, de 1º de janeiro de 
2015, publicado no Diário Oficial Nº 4.289/2015.

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição da 
República;

CONSIDERANDO a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar nº 005/2016, através da PORTARIA/GAB/PRES/CORREG nº 
252/2016, de 03 de junho de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.636, 
de 09 de junho de 2016, assinada pelo Presidente do DETRAN/TO;

CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 16 - PAD nº 
005/2016, de 07 de fevereiro de 2017, da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar nº 005/2016;

RESOLVE:

Art. 1º EXCLUIR do polo passivo do Processo Administrativo 
Disciplinar nº 005/2016 o servidor LUCAS GABRIEL SANTOS RABELO, 
Mat.: 11196092-1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente do DETRAN/TO, em Palmas/TO, aos 
oito dias do mês de fevereiro de 2017.

EUDILON DONIZETE PEREIRA - Cel PM
Presidente do DETRAN-TO
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IGEPREv-TOCANTINS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2017
Republicado para correção

Onde se lê: 26 de janeiro de 2017 a 26 de janeiro de 2018, 
Leia-se: 26 de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2017

Nº Contrato: 01/2017
Processo nº: 2016/24830/002201
Contratante: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado Tocantins - 
IGEPREV/TO
Contratada: TITA EVENTOS EIRELI - EPP (CNPJ 17.467.753/0001-04)
Objeto: Prestação de serviços de cotação, reserva e emissão de 
passagens aéreas nacionais e internacionais com disponibilização de 
sistema on-line (web)
Valor: R$ 151.146,60 (cento e cinquenta e um mil, cento e quarenta e seis 
reais e sessenta centavos)
Fundamentação Legal: Lei nº 8.666, de 21.6.1993 e suas alterações.
Dotação Orçamentária: 09.122.1122.4186.0000 e 09.128.1122.4179.0000
Elemento de despesa: 33.90.33
Fonte Recurso: 0241444444
Vigência: 26 de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2017
Assinatura: 26/01/2017
Signatários: Jacques Silva de Sousa - Presidente do IGEPREV/TO
Luciana Andrea Veronese Minotti - TITA EVENTOS EIRELI - EPP

NATURATINS

PORTARIA NATURATINS Nº 55, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS 
- NATURATINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 94-NM publicado no Diário Oficial nº 4.548, de 27 de Janeiro 
de 2016, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

RESOLVE:

CONCEDER a fruição das férias legais da servidora, AIDA MARIA BONFIM 
LEITE, numero funcional 1078500/1, Assistente Administrativo, do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, referente ao período aquisitivo 
2012/2013, antes prevista para data oportuna, Portaria 269, de 25 de 
Setembro de 2015, D.O.E 4.466 de 28/09/2015, 21 (vinte e um) dias, para 
fruí-los de 22/03/2017 a 11/04/2017.

PORTARIA NATURATINS Nº 58, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS 
- NATURATINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato nº 94-NM publicado no Diário Oficial nº 4.548, de 27 de Janeiro 
de 2016, e consoante o disposto no art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007,

RESOLVE:

CONCEDER a fruição das férias legais da servidora, AIDA MARIA 
BONFIM LEITE, numero funcional 1078500/1, Assistente Administrativo, 
do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, referente ao período 
aquisitivo 2013/2014, antes prevista para data oportuna, Portaria 58, de 
10 de Fevereiro de 2016, D.O.E 4.559 de 15/02/2016 15 (quinze) dias, 
para fruí-los de 06/03/2017 a 20/03/2017.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2016 4031 000350
Contrato nº: 021/2016
Contratante: Instituto Natureza do Tocantins - Naturatins
Contratada: NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda
CNPJ: 07.797.967/0001-95
Objeto: Disponibilização de acesso, pelo período de 12 (doze) meses, a 
banco de dados específico de preços praticados no mercado - Assinatura 
Anual de Ferramenta de Pesquisa, Consolidação e Comparação de Preços 
Praticados pela Administração Pública - Banco de Preços.
Valor: R$ 7.990,00 (Sete mil, novecentos e noventa reais)
Fontes: 0100
Elemento de despesa: 33.90.39
Data da Assinatura: 19/12/2016
Vigência: 19/12/2016 à 18/12/2017
Signatários: Herbert Brito Barros - Contratante e Rudimar Barbosa dos 
Reis - Contratada

RURALTINS

PORTARIA Nº 041/2017 - RURALTINS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL DO ESTADO DO TOCANTINS - RURALTINS, no uso das 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída através do Ato 
nº 24 NM, de 01 de janeiro de 2015, publicado no DOE nº 4.288, de 02 
de janeiro de 2015, e consoante o disposto no inc. I do art. 174, e 175, 
inciso II c/c o inciso I e §§1º e 3º do art. 166, todos da Lei nº 1818, de 23 
de agosto de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º Determinar a instauração de Sindicância Administrativa, 
de natureza investigativa, a fim de apurar os fatos narrados nos autos 
2017/34491/72.

Art. 2º Constituir a Comissão Especial de Sindicância, nos 
termos desta Portaria, designando os servidores abaixo elencados para, 
sob a presidência do primeiro, apresentar, no prazo legal de 30 (trinta) 
dias, relatório conclusivo:

I - Rosane Dias Borges Costantin - número funcional 11174447 - 1; 

II - Èzio T. Silva - número funcional 599594-3;

III - Lucileia Cheyla Karvat 961027-3.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DO INSTITUTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO TOCANTINS - 
RURALTINS, em Palmas - TO, aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro 
de 2017.

PEDRO DIAS CORRÊA DA SILVA
Presidente

ITERTINS

PORTARIA Nº 032/2017, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

O Presidente do Instituto de Terras do Estado do Tocantins - 
ITERTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II 
e IV, da Constituição do Estado, tendo em vista que lhe compete a prática 
de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58, inc. III, 
c/c art. 67 da Lei 8.666/93,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, 
sem prejuízos de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscais de Contrato e consequentes aditivos, bem como seus respectivos 
substitutos, para os casos de impedimentos e afastamentos legais do 
titular, do contrato elencado a seguir:

Fiscal do Contrato Substituto do Fiscal Nº do contrato Empresa Objeto do Contrato

Léo Jânio Marinho Carvalho
Mat: 11455985-1

Luciano Silva do Santos
Mat: 11229560-1 001/2013

ODEBRECHT 
AMBIENTAL 
SANEATINS

Fornecimento de 
Água potável.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e Fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas, bem como informar por 
escrito a Diretoria Administrativa e Financeira na pessoa do seu Diretor 
sobre tais eventos;

III - solicitar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, comunicando imediatamente através de relatório 
ao Diretor da área de sua abrangência sobre tais eventos para ciência e 
tomada de providências;

IV - controlar o prazo de vigência do Instrumento Contratual sob a 
sua responsabilidade e encaminhar informações à unidade administrativa 
com a solicitação de prorrogação;

V - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou 
prestação de serviços será cumprida integralmente ou parceladamente;

VI - receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade 
competente para pagamento;

VII - solicitar à unidade competente esclarecimento de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;
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VIII - comunicar à unidade competente, eventuais atrasos nos 
prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os pedidos de 
prorrogação, se for o caso;

IX - justificar ocorrências e promover o atendimento de diligência 
dos órgãos de Controle Interno e externos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIvO

PROCESSO nº: 2012.34510.000364
CONTRATO nº: 001/2013
ADITIVO nº: 4º ADITIVO
CONTRATANTE: INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
- ITERTINS.
CONTRATADO: ODEBRECHT AMBIENTAL - SANEATINS
CNPJ: 25.089.509/0001-83
OBJETO DO CONTRATO/ADITIVO: Fornecimento e abastecimento de 
água potável encanada e de coleta de esgoto
VALOR DO CONTRATO: R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais)
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39
FONTE DE RECURSO: 0240666666
DATA DA ASSINATURA: 22/01/2017
VIGÊNCIA: 22/01/2017 até 22/01/2018
SIGNATÁRIOS: JÚLIO CÉSAR MACHADO Presidente - ITERTINS - 
Contratante
UILMA HOLANDA CAVALCANTE AGUIAR- REPRESENTANTE - 
Contratada
DENIS LACERDA DE QUEIROZ- REPRESENTANTE - Contratada

NOTIfICAÇÃO Nº 01/2017

O INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso das atribuições que a Lei lhe confere, vem por meio desta, comunicar 
Vossa Senhoria do despacho nº 1774/2016, de fls. 549/550, exarado 
no processo nº 2012/67011/191, no qual a Presidência do ITERTINS 
manifestou no sentido de notificar os interessados em epígrafe, acerca 
do requerimento, petição e documentos protocolizados pelo Sr. Hagahús 
Araújo e Silva às fls. 452/548, considerando-se todos os mesmos 
NOTIFICADOS para, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da publicação 
desta, no Diário Oficial do Estado do Tocantins, querendo, oferecer o 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA no prazo legal, sob pena de 
presumir-se verdadeiros os fatos articulados, atraindo os efeitos da Revelia 
e demais penalidades previstas em Lei.

Outrossim, os Autos do Processo e apensos estão à disposição 
dos interessados, inclusive para a reprodução de cópias do referido 
processo neste ITERTINS, de segunda a sexta-feira, no horário das 
12h30min às 18h30min.

Palmas - TO, 06 de Fevereiro de 2017.

Júlio César Machado
Presidente

JUCETINS

PORTARIA JUCETINS Nº 017/2017, DE 02 DE fEvEREIRO DE 2017.

DISPÕE SOBRE A HABILITAÇÃO DE TRADUTOR 
PÚBLICO “AD HOC”.

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCETINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42 da Lei Federal nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo Decreto Federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 
1996; Decreto nº 13.609, de 21/10/1943 e na Instrução Normativa nº 17 de 
05/12/2013, do Departamento Nacional de Registro e Integração-DREI, e,

Considerando que o requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
Normativa;

Considerando, ainda, serem as Juntas Comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a Tradutores 
Públicos e Intérpretes Comerciais.

RESOLVE:

Art. 1º Tornar pública a habilitação do Tradutor Público “Ad 
Hoc” LEONARDO PIRES DIEGUEZ no idioma ESPANHOL para 
um único e exclusivo ato de realizar a tradução dos documentos de 
DIPLOMA ACADÊMICO E EXPEDIENTE ACADÊMICO, emitidos no 
Estado PLURINACIONAL DA BOLÍVIA, em nome de MÁRCIO GOMES 
PEDROSA, conforme processo nº 2017/022122-2, de 01 de fevereiro 
de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas, 02 de Fevereiro de 2017.

CARLOS ALBERTO DIAS DE MORAES
Presidente

PORTARIA JUCETINS Nº 18, DE 09 DE fEvEREIRO DE 2017.

DESIGNA SERVIDOR PARA RESPONDER PELA 
CONTABILIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais pela competência que 
lhe fora atribuída pelo Ato Governamental Nº 28-NM, de 1º de janeiro de 
2015, publicado no DOE nº 4.288, de 02 de janeiro de 2015, considerando 
a Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,     

 
RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor THARLYS BRUNO PEREIRA 
MENDONÇA, CPF. 010.014.081-52, Matrícula nº 11236248-1 para sem 
prejuízo de suas funções, responder pelo expediente da Contabilidade 
desta Autarquia.

Art. 2º Esta Portaria entra nesta data, retroagindo seus efeitos 
a 17 de Novembro de 2016.

 Palmas - TO, 09 de Fevereiro de 2017.

CARLOS ALBERTO DIAS DE MORAES
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 31, DE 06 DE fEvEREIRO DE 2017.

A REITORA EM EXERCÍCIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na conformidade do 
artigo 13, §2º, alínea “f”, do Estatuto desta Universidade, consubstanciada 
pela INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 001/2015.

RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR o período de Avaliação Periódica de 
Desempenho - APED dos Servidores Públicos Técnico-Administrativos 
da Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS, atinente ao interstício 
2016, divulgado por meio da PORTARIA/UNITINS/GRE/N. 561/2016, até 
17 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS - UNITINS, em Palmas - TO, aos 06 dias do mês de 
fevereiro de 2017.

SIMONE PEREIRA BRITO
Reitora em Exercício

ASSEMBLEIA LEGISLATIvA

AvISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017

OBJETO: Aquisição de equipamentos, softwares e serviços 
necessários a implementação de Sistema de Controle de Ponto por 
relógios de ponto, com Leitura por biometria, com o sistema de Leitura 
por proximidade de cartão, conforme especificações técnicas constantes 
no termo de referência.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público que a sessão pública 
para a realização do Pregão Presencial nº 001/2017, referente ao processo 
nº 00261/2016, marcada para o dia 13 de fevereiro de 2017, às 9h (nove 
horas), fica ADIADA para o dia 13 de março de 2017, às 9h (nove horas).

Outras informações poderão ser obtidas na Comissão 
Permanente de Licitação pelo telefone: (63) 3212-5121.

Palmas-TO, 08 de fevereiro de 2017.

RODRIGO ASSUMPÇÃO VARGAS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DEfENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 201, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei Complementar Estadual nº 055, de 27 de maio 
de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática dos atos de gestão 
administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei 
nº 8.666/93, e a Instrução Normativa TCE-TO nº 02/2008, de 07/05/2008,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os seguintes servidores e respectivos substitutos 
em caso de impedimentos e afastamentos legais do titular para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de 
Contrato, dos contratos elencados a seguir:
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Número do 
Contrato

Número do 
Processo Fiscal do Contrato Fiscal Substituto Contratado e Objeto do Contrato

001/2017 16.0.0000002660-7

Mariana Rocha 
Santos Bomfim 

Matrícula nº 
908.330-8

Marcos Vinicius 
Martins Guedes, 

Matrícula nº 
907.369-8

Locação do imóvel urbano, localizado na Quadra 
802 Sul, ACSE 80, Avenida Teotônio Segurado, 
QDR 07, Lote 09, Palmas/TO, com o fim de atender 
as necessidades do Setor Administrativo e da 
Corregedoria da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins. Ref: Portaria de Dispensa de Licitação 
de nº 1608/2016.
Locador: Waldeir Gama de Lima.

003/2017 16.0.000002338-1

Clédiston Ancelmo 
dos Santos 

Souza, Matrícula 
nº 908423-1

Nicéia Menegon, 
Matrícula nº 
905783-8

Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviço de clipping diário de mídia 
eletrônica (rádio e TV), impressa (jornais e revistas) 
e digital (sites e blogs), com apresentação de relatório 
mensal com o total de minutos, centímetros/coluna 
e linhas veiculados, bem como a mensuração dos 
impactos positivo, negativo e neutro das notícias 
nos diferentes veículos. Ref: Pregão Eletrônico 
nº 12/2016.
Contratada: Precisa Assessoria de Comunicacão e 
Financeira Ltda.

004/2017 16.0.0000002976-2

Carlos Eduardo 
da Silva Aires, 
Matrícula nº 
886538-8

Pablo Gabriel 
Cunha Leobas, 

Matrícula nº 
908496-7

Contratação de empresa especializada em serviços 
de instalação, desinstalação, remanejamento, 
manutenção preventiva e corretiva com reposição 
de peças, nos equipamentos de ar condicionado 
tipo split, para atender as unidades da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins. Ref: Pregão 
Presencial nº 15/2016.
Contratada: Dismaq Comércio de Materiais de 
Escritório Eireli - ME.

005/2017 16.0.0000002856-1

Stefan Cavalcante 
Coutinho 

Matrícula nº 
894805-4.

Samio Pereira de 
Sousa, Matrícula 

nº 907375-2.

Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de lavagem e enceramento dos veículos 
pertencentes e/ou a disposição da frota da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins na Diretoria de 
Guaraí, com o fornecimento do material de consumo, 
mão de obra, máquinas e equipamentos necessários 
à realização dos serviços. Ref: Termo de Dispensa 
nº 025/2016.
Contratada: Waldeis Padias dos Reis - ME

006/2017 16.0.0000002947-9

Carlos Eduardo 
da Silva Aires, 
Matrícula nº 
886538-8

Nivaldir Pereira 
Romualdo 

Matrícula nº 
908177-1

Contratação de pessoa jurídica para a prestação 
de serviço de movimentação de cargas em geral, 
conforme especificações definidas neste instrumento 
para atender as necessidades da Defensoria Pública 
do Estado do Tocantins, nas cidades de Palmas-TO 
e Paraíso do Tocantins-TO. Ref: Termo de Dispensa 
nº 026/2016.
Contratada: Fernanda Alves Miranda.

007/2017 16.0.000002745-0

Mariana Rocha 
Santos Bomfim 

Matrícula nº 
908.330-8

Ludmylla Soares 
de Carvalho, 
Matrícula nº 
908.029-5

Locação do imóvel urbano, localizado na Rua 
Bernardino Maciel, nº 179, centro, Paraíso do 
Tocantins/TO, com o fim de atender as necessidades 
da Defensoria Pública do Estado do Tocantins em 
Paraíso do Tocantins/TO. Ref.: Portaria de Dispensa 
de Licitação nº 1.608/2016.
Locadores: José Joaquim da Silva e Maria Alice 
Alves da Silva.

008/2017 16.0.000001380-7

Carlos Eduardo 
da Silva Aires, 
Matrícula nº 
886538-8

Pablo Gabriel 
Cunha Leobas, 

Matrícula nº 
908496-7

Contratação de empresa especializada em serviços 
de instalação, desinstalação, remanejamento, 
manutenção preventiva e corretiva com reposição 
de peças, nos equipamentos de ar condicionado 
tipo split, para atender as unidades da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins. Ref.: Pregão 
Presencial nº 15/20126.
Contratada: Polo Ar Condicionado Serviços de 
Refrigeração LTDA EPP.

009/2017 16.0.000002446-9
Rosicléia Oliveira 
Donato, Matrícula 

nº 908393-6

Alexsandro 
Wroblewski 
Matrícula nº 
907350-7

Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de lavagem e enceramento dos veículos 
pertencentes e/ou a disposição da frota da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins na unidade de 
Brasília- DF, com o fornecimento do material de 
consumo, mão de obra, máquinas e equipamentos 
necessários à realização dos serviços. Ref.: Termo 
de Dispensa nº 023/2016.
Contratada: Imanisi & Xavier Lavagem e Troca de 
Oleo LTDA ME.

Art. 2º São atribuições do Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a Diretoria responsável sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório à 
Diretoria competente para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria responsável para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua, 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
Federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Defensor Público - Geral, em Palmas, aos oito dias 
do mês de fevereiro de 2017.

MURILO DA COSTA MACHADO
Defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 213, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar Estadual nº 055,  
de 27 de maio de 2009, que lhe compete à prática dos atos de gestão 
administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei 
no 8.666/93, e a Instrução Normativa TCE-TO Nº 02/2008, de 07/05/2008;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 01/02/2017 a 02/03/2017, das férias do Defensor Público 
de 1ª Classe, FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS, matrícula nº 874196-4,  
referente ao exercício 2016/2, concedidas por meio da Portaria nº 
1296/2016, publicado no Diário Oficial nº 4.731, de 26 de outubro de 
2016, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 01/06/2017 
a 30/06/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de fevereiro do corrente ano.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2017.

MURILO DA COSTA MACHADO
Defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 214, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar Estadual nº 055,  
de 27 de maio de 2009, que lhe compete à prática dos atos de gestão 
administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei 
no 8.666/93, e a Instrução Normativa TCE-TO Nº 02/2008, de 07/05/2008;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 02/03/2017 a 31/03/2017, das férias do Defensor Público 
de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS EL ZAYEK, 
matrícula nº 881033-8, referente ao exercício 2014/2, concedidas por 
meio da Portaria nº 971/2016, publicada no Diário Oficial nº 4.679, de 08 
de agosto de 2016, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período 
de 13/03/2017 a 11/04/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2017.

MURILO DA COSTA MACHADO
Defensor Público-Geral
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PORTARIA Nº 215, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar Estadual nº 055,  
de 27 de maio de 2009, que lhe compete à prática dos atos de gestão 
administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei 
no 8.666/93, e a Instrução Normativa TCE-TO Nº 02/2008, de 07/05/2008;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 03/04/2017 a 02/05/2017, das férias do Defensor Público 
de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS EL ZAYEK, 
matrícula nº 881033-8, referente ao exercício 2015/1, concedidas por 
meio da Portaria nº 972/2016, publicada no Diário Oficial nº 4.679, de 08 
de agosto de 2016, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período 
de 12/04/2017 a 11/05/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2017.

MURILO DA COSTA MACHADO
Defensor Público-Geral

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE vOLUNTARIADO
Republicado para correção

PROCESSO ELETRÔNICO Nº: 16.0.000002554-6.
INSTITUIÇÃO BENEFICIÁRIA: Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins.
VOLUNTÁRIO: Vinicius Gomes de Souza.
OBJETO: Rescisão do Serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
TIPO DE RESCISÃO: Amigável.
DATA DA ASSINATURA: 01 de fevereiro de 2017.
DESLIGAMENTO: 01 de fevereiro de 2017.
SIGNATÁRIOS: Murilo da Costa Machado - Defensor Público-Geral
Vinicius Gomes de Souza - Voluntário

3ª APOSTILA AO TERMO DE CONTRATO Nº 006/2010

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o Ato nº 074, de 25 de janeiro 
de 2017, publicado no DOE 4.795, de 27 de janeiro de 2017, e com o 
parágrafo 8º do art. 65, da Lei 8.666/1993 APOSTILA a Cláusula Terceira 
do Termo de Contrato nº 006/2010, referente à locação de imóvel em 
Itacajá - TO decorrente do processo SEI nº 15.0.000002487-0, para 
reajustar o valor mensal do aluguel de acordo com o índice IGP-M/FGV 
de 7,19 % (sete vírgula dezenove por cento), passando, após reajuste, de 
R$ 768,92 (setecentos e sessenta e oito reais e noventa e dois centavos) 
mensais, para R$ 824,21 (oitocentos e vinte e quatro reais e vinte e um 
centavos) mensais, a partir de 22 de janeiro de 2017.

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
aos 09 dias do mês de fevereiro de 2017.

ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS EL ZAYEK
Subdefensor Público-Geral

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 183, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 10ª Defensoria Pública Cível de 
Gurupi-TO até que sobrevenha Defensor Público para atuação naquele 
Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, CHÁRLITA 
TEIXEIRA DA FONSECA GUIMARÃES, para responder cumulativamente, 
sem prejuízos de suas funções, pela 10ª Defensoria Pública Cível de 
Gurupi-TO, no período de 06 a 07 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 03 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 184, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da 14ª Defensoria Pública das 
Execuções Penais de Gurupi-TO até que sobrevenha Defensor Público 
para atuação naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, MÔNICA 
PRUDENTE CANÇADO, para responder cumulativamente, sem prejuízos 
de suas funções, pela 14ª Defensoria Pública das Execuções Penais de 
Gurupi-TO, no período de 06 a 17 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 03 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos
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PORTARIA Nº 185, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 2ª Defensoria Pública Criminal de 
Gurupi-TO até que sobrevenha Defensor Público para atuação naquele 
Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, 
RUDICLÉIA BARROS DA SILVA LIMA, para responder cumulativamente, 
sem prejuízos de suas funções, pela 2ª Defensoria Pública Criminal de 
Gurupi-TO, no período de 08 a 28 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 03 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 186, DE 03 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da Defensoria Pública de Peixe-TO, 
até que sobrevenha Defensor Público para atuação naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Defensor Público de 1ª Classe, JOSÉ 
ALVES MACIEL, para responder cumulativamente, sem prejuízos de 
suas funções, pela Defensoria Pública de Peixe-TO, no período de 08 a 
28 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 03 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 189, DE 06 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 3ª Defensoria Pública Criminal de 
Gurupi-TO até que sobrevenha Defensor Público para atuação naquele 
Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, MARIA 
CRISTINA DA SILVA, para responder cumulativamente, sem prejuízos 
de suas funções, pela 3ª Defensoria Pública Criminal de Gurupi-TO, no 
período de 08 a 28 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 06 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 190, DE 06 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da 3ª Defensoria Pública Cível, 
Fazenda Pública e dos Juizados Especiais de Paraíso do Tocantins-TO, 
até que sobrevenha Defensor Público para atuação naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, ÍTALA 
GRACIELLA LEAL DE OLIVEIRA, para responder cumulativamente, sem 
prejuízos de suas funções, pela 3ª Defensoria Pública Cível, Fazenda 
Pública e dos Juizados Especiais de Paraíso do Tocantins-TO, no período 
de 08 a 17 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 06 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos
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PORTARIA Nº 191, DE 06 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando o Ato nº 076, de 19 de fevereiro de 2016, 
publicado no DOE nº 4565, de 23 de fevereiro de 2016, em que lotou o 
Defensor Público de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS 
EL ZAYEK, na 2ª Defensoria Pública Criminal de Miracema - Núcleo 
Regional de Palmas;

Considerando o Ato nº 078, de 25 de janeiro de 2017, publicado 
no DOE nº 4795, de 27 de janeiro de 2017, em que nomeou o Defensor 
Público de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS EL 
ZAYEK, no cargo de Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 
do Estado do Tocantins para o período de 24 de janeiro a 28 de fevereiro 
de 2017;

Considerando o Ato nº 079, de 25 de janeiro de 2017, publicado 
no DOE nº 4795, de 27 de janeiro de 2017, em que afasta o Defensor 
Público de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS EL 
ZAYEK, das atividades na 2ª Defensoria Pública Criminal de Miracema - 
Núcleo Regional de Palmas;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Defensor Público de 1ª Classe, EDNEY 
VIEIRA DE MORAES, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
Defensor Público de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS 
EL ZAYEK, em suas atribuições na 2ª Defensoria Pública Criminal de 
Miracema do Tocantins - TO, em razão do afastamento para exercício do 
cargo de Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública do Tocantins, 
no período de 06 a 19 de fevereiro de 2017.

Art. 2º REVOGAR a Portaria nº 159/2017, publicada no DOE nº 
4.799, de 02 de Fevereiro de 2017, a partir de 06 de Fevereiro de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 06 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 192, DE 06 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a realização do Projeto Defensoria Sem Fronteiras 
para atendimento penitenciário na cidade de Manaus-AM, no período 
de 06 a 17 de fevereiro de 2017, aprovada pelo Colégio Nacional dos 
Defensores Públicos - CONDEGE;

Considerando que foi autorizado à Defensora Pública de 1ª 
Classe, MAURINA JÁCOME SANTANA participar do referido projeto 
no período assinalado, nos termos da Decisão emitida no SEI nº 
17.0.000000182-1, evento nº 128204;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Defensor Público de 1ª Classe, FABRICIO 
BARROS AKITAYA, para responder cumulativamente, sem prejuízos de 
suas funções, pela 29ª Defensoria Pública de Família e Sucessões de 
Palmas-TO, no período de 06 a 17 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 06 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 194, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando o Ato nº 076, de 19 de fevereiro de 2016, 
publicado no DOE nº 4565, de 23 de fevereiro de 2016, em que lotou o 
Defensor Público de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS 
EL ZAYEK, na 2ª Defensoria Pública Criminal de Miracema - Núcleo 
Regional de Palmas;

Considerando o Ato nº 078, de 25 de janeiro de 2017, publicado 
no DOE nº 4795, de 27 de janeiro de 2017, em que nomeou o Defensor 
Público de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS EL 
ZAYEK, no cargo de Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 
do Estado do Tocantins para o período de 24 de janeiro a 28 de fevereiro 
de 2017;

Considerando o Ato nº 079, de 25 de janeiro de 2017, publicado 
no DOE nº 4795, de 27 de janeiro de 2017, em que afasta o Defensor 
Público de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS LOPES ELIAS EL 
ZAYEK, das atividades na 2ª Defensoria Pública Criminal de Miracema - 
Núcleo Regional de Palmas;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 2ª Classe, CARINA 
QUEIROZ DE FARIAS VIEIRA, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o Defensor Público de 1ª Classe, ALEXANDRE AUGUSTUS 
LOPES ELIAS EL ZAYEK, em suas atribuições na 2ª Defensoria Pública 
Criminal de Miracema do Tocantins - TO, em razão do afastamento para 
exercício do cargo de Subdefensor Público-Geral da Defensoria Pública 
do Tocantins, no período de 20 a 28 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 07 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos
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PORTARIA Nº 195, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a Resolução-CSDP nº 109, de 14 de março de 
2014, que cria no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 
o Núcleo Especializado de Defesa da Saúde - NUSA;

Considerando a Resolução-CSDP nº 151, de 23 de janeiro 
de 2017 que cria o regimento interno dos Núcleos Especializados da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando o Ato nº 139, de 31 de janeiro de 2017, publicada 
no DOE nº 4.800, de 03 de fevereiro de 2017, em que exonerou, a pedido o 
Defensor Público de 1ª Classe, ARTHUR LUIZ DE PÁDUA MARQUES, do 
cargo em comissão de Coordenador do Núcleo Especializado de Defesa 
da Saúde - NUSA, da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, a partir 
de 31 de janeiro de 2017;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento do Núcleo Especializado de Defesa 
da Saúde - NUSA, da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, até que 
sobrevenha Defensor Público para atuação neste Núcleo;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Defensor Público de 1ª Classe, FELIPE 
LOPES BARBOSA CURY, para responder, sem prejuízos de suas funções, 
pelo Núcleo Especializado de Defesa da Saúde - NUSA, da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins, a partir de 07 de Fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 07 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 196, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a supremacia do interesse público sobre o 
privado;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, por interesse da Administração, o Defensor 
Público de 1ª Classe LEANDRO DE OLIVEIRA GUNDIM para responder, 
exclusivamente, pela 10ª Defensoria Pública Cível de Gurupi - TO, a partir 
de 08 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 07 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 197, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a supremacia do interesse público sobre o 
privado;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, por interesse da Administração, a Defensora 
Pública de 1ª Classe DANIELA MARQUES DO AMARAL para responder 
pela Defensoria Pública de Araguaçu - TO, a partir de 08 de fevereiro 
de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 07 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 198, DE 07 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a Resolução nº 012, de 13 de julho de 2007 que 
dispõe sobre a Criação do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a Resolução-CSDP nº 151, de 23 de janeiro 
de 2017 que Cria o regimento interno dos Núcleos Especializados da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando o Ato nº 137, de 31 de janeiro de 2017, Publicado 
no DOE nº 4.800, de 03 de fevereiro de 2017, em que exonerou, a pedido 
o Defensor Público de 1ª Classe, DANILO FRASSETO MICHELINI, do 
cargo em comissão de Coordenador do Centro de Estudos Jurídicos - 
CEJUR, da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, a partir de 31 de 
janeiro de 2017;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento do Centro de Estudos Jurídicos 
- CEJUR, da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, até que 
sobrevenha Defensor Público para atuação neste Núcleo;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, FABIANA 
RAZERA GONÇALVES, para responder, sem prejuízos de suas funções, 
pelo Centro de Estudos Jurídicos - CEJUR, da Defensoria Pública do 
Estado do Tocantins, a partir de 07 de Fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 07 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos
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PORTARIA Nº 200, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, 
publicado no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a Portaria nº 197/2017;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 08 de fevereiro de 2017, a 
Portaria nº 358, de 16 de março de 2016, republicada no DOE nº 4594, 
de 06 de abril de 2016, em que designou o Defensor Público Substituto, 
DIANSLEI GONÇALVES SANTANA, para responder cumulativamente 
pela Defensoria Pública de Araguaçu - TO, as segundas e terças-feiras, 
a partir de 18 de março de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 203, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, 
publicado no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins,

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 24 de janeiro de 2017, a Portaria 
nº 210, de 11 de fevereiro de 2016, republicada no DOE nº 4560, de 16 
de fevereiro de 2016, em que designou o Defensor Público de 1ª Classe, 
ARTHUR LUIS DE PÁDUA MARQUES, para substituir, sem prejuízo de 
suas funções, o Defensor Público de 1ª Classe, MARLON COSTA LUZ 
AMORIM, em suas atribuições na 16ª Defensoria Pública da Fazenda e 
Registros Públicos de Palmas - TO, em razão da nomeação no cargo de 
Defensor Público-Geral, por meio do Ato nº 1.996-NM, de 18 de novembro 
de 2014, publicado no DOE nº 4.262, de 21/11/2014, a partir de 06 de 
fevereiro de 2016

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 24 de janeiro de 2017.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 204, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 8ª Defensoria Pública Criminal 
de Araguaína - TO, até que sobrevenha Defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, CRISTIANE 
SOUSA JAPIASSU MARTINS, para responder cumulativamente, sem 
prejuízos de suas funções, pela 8ª Defensoria Pública Criminal de 
Araguaína - TO, a partir de 08 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 205, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando o Ato nº 098, de 26 de janeiro de 2017, publicado 
do DOE nº 4802, de 07 de fevereiro de 2017;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, ROSE 
MAIA RODRIGUES MARTINS, para responder cumulativamente, sem 
prejuízos de suas funções, pela 4ª Defensoria Pública de Família e 
Sucessões de Palmas - TO, no período de 30 de janeiro a 12 de fevereiro 
de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 30 de janeiro de 2017.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos
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PORTARIA Nº 206, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando o Ato nº 098, de 26 de janeiro de 2017, publicado 
do DOE nº 4802, de 07 de fevereiro de 2017;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, FABIANA 
RAZERA GONÇALVES, para responder cumulativamente, sem prejuízos 
de suas funções, pela 4ª Defensoria Pública de Família e Sucessões de 
Palmas - TO, a partir de 13 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 207, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Defensor Público de 1ª Classe, EDNEY 
VIEIRA DE MORAES, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
Defensor Público de 1ª Classe, DANILO FRASSETO MICHELINI, em 
suas atribuições na 20ª Defensoria Pública Criminal de Palmas - TO, em 
razão de férias legais concedidas por meio das Portarias nº 149/2017 e 
150/2017, referente aos exercícios 2016/1 e 2016/2, respectivamente, no 
período de 20 a 23 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 208, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando o Ato nº 151/2017, de 03 de fevereiro de 2017, 
publicado do DOE nº 4802, de 07 de fevereiro de 2017;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da 13ª Defensoria Pública Cível 
de Araguaína - TO, até que sobrevenha Defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Defensor Público de 1ª Classe, 
RUBISMARK SARAIVA MARTINS, para responder cumulativamente, 
sem prejuízos de suas funções, pela 13ª Defensoria Pública Cível de 
Araguaína - TO, no período de 08 a 12 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 209, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 26ª Defensoria Pública de Presos 
Provisórios de Palmas - TO até que sobrevenha Defensor Público para 
atuação neste Órgão;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, VALDETE 
CORDEIRO DA SILVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 26ª Defensoria Pública de Presos Provisórios de 
Palmas - TO, no período de 20 a 24 de fevereiro de 2017.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
suspendendo os efeitos da Portaria nº 166/2017, publicada no DOE nº 
4799, de 02 de fevereiro de 2017, no período supracitado.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 210, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, TERESA 
DE MARIA BONFIM NUNES, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, o Defensor Público de 1ª Classe, PEDRO ALEXANDRE 
CONCEIÇÃO AIRES GONÇALVES, em suas atribuições na 2ª Defensoria 
Pública Cível de Pedro Afonso - TO, em razão de férias legais concedidas 
por meio da Portaria nº 1439/2016, referente ao exercício 2016/1, no 
período de 13 a 24 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 212, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da Defensoria Pública de Formoso 
do Tocantins-TO;

Considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da Defensoria Pública naquela localidade;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Defensora Pública de 1ª Classe, CHÁRLITA 
TEIXEIRA DA FONSECA GUIMARÃES, para responder cumulativamente, 
sem prejuízos de suas funções, pela Defensoria Pública de Formoso do 
Araguaia-TO, às quartas-feiras, no período de 08 a 28 de fevereiro de 2017. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogando a Portaria nº 119/2017, publicada no DOE nº 4792, de 24 de 
janeiro de 2017, a partir de 08 de fevereiro de 2017.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

PORTARIA Nº 218, DE 08 DE fEvEREIRO DE 2017.

O SUPERINTENDENTE DE DEFENSORES PÚBLICOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. VIII, do Ato nº 084/2017, publicado 
no DOE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

Considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

Considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
Defensor Público para atuar em processos, Juízos, Tribunais ou Ofícios 
diversos dos de sua lotação;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Defensor Público de 1ª Classe, 
GUILHERME VILELA IVO DIAS, para responder, sem prejuízo de suas 
funções, pela Coordenadoria do Núcleo do Tribunal do Júri - NUJURI, 
em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 1372/2016, 
referente ao exercício 2017/1 da titular, a Defensora Pública de 1ª Classe, 
LETÍCIA CRISTINA AMORIM SARAIVA DOS SANTOS MOURA, no 
período de 06 a 28 de fevereiro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 06 de fevereiro de 2017.

Gabinete do Superintendente de Defensores Públicos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 08 dias de 
fevereiro de 2017.

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS
Superintendente de Defensores Públicos

COMISSÃO ELEITORAL

CONSELHEIRO - BIÊNIO 2017/2019

ATA 002/2017

Aos 09 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete, 
às 09 horas, na Sala do Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado do Tocantins, 5º andar, situada na Av. Joaquim Teotônio Segurado, 
Quadra 502 Sul, Paço Municipal, CEP 77.021-654, Palmas/TO, reuniu-se 
a Comissão Eleitoral constituída pela Resolução-CSDP nº 152, de 24 de 
janeiro de 2017, publicada no DOE nº 4.795, de 27 de janeiro de 2017, com 
a presença dos Excelentíssimos Senhores Defensores Públicos Fabrício 
Barros Akitaya - Presidente, Fabrício Silva Brito - Secretário e Larissa 
Pultrini P. de Oliveira - Membro. Iniciados os trabalhos, foi constatado o 
decurso in albis do prazo destinado para interposição de impugnação ao 
registro das candidaturas tornadas públicas através do Edital 001/2017, 
sem que houvesse qualquer contestação. Ato contínuo, deliberou-se pela 
expedição do competente edital e sua publicação no Diário Oficial do 
Estado para conhecimento dos interessados, registrando a candidatura 
dos Defensores Públicos abaixo nominados: 1 - IRISNEIDE FERREIRA 
DOS SANTOS CRUZ; 2 - JOSÉ MARCOS MUSSULINI; 3 - MARIA DO 
CARMO COTA. Nada mais havendo a constar, encerra-se a presente ata, 
que segue assinada pelos membros da Comissão Eleitoral presentes.

FABRÍCIO BARROS AKITAYA
Presidente da Comissão Eleitoral

FABRÍCIO SILVA BRITO
Secretário da Comissão Eleitoral

LARISSA PULTRINI P. DE OLIVEIRA
Membro da Comissão Eleitoral
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EDITAL Nº 002/2017

A COMISSÃO ELEITORAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, constituída através da Resolução-CSDP nº 152,  
de 24 de janeiro de 2017, publicada no DOE nº 4.795, de 27 de janeiro de 
2017, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO que transcorreu in albis  
o prazo destinado à interposição de impugnação ao deferimento do registro 
da candidatura dos Defensores Públicos IRISNEIDE FERREIRA DOS 
SANTOS CRUZ; JOSÉ MARCOS MUSSULINI; e MARIA DO CARMO 
COTA ao pleito eleitoral de formação da lista tríplice para escolha de 
Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, biênio 
2017/2019.

PUBLIQUE-SE.

DADO e PASSADO nesta cidade de Palmas, Capital do Estado 
do Tocantins, aos 09 dias do mês de fevereiro de 2017.

FABRÍCIO BARROS AKITAYA
Presidente da Comissão Eleitoral

FABRÍCIO SILVA BRITO
Secretário da Comissão Eleitoral

LARISSA PULTRINI P. DE OLIVEIRA
Membro da Comissão Eleitoral

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

AvISO DE PRORROGAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2017

A Prefeitura Municipal de Palmas-TO, por meio da Comissão 
Permanente de Licitação da Secretaria de Finanças, torna pública a 
PRORROGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 001/2017, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, para o dia 15 de março de 2017 às 09 horas, 
na Sala de Reuniões da Superintendência de Compras e Licitações 
localizada na Quadra 802 Sul, Av. NS-02, APM 15-B, 2º andar, Prédio do 
Instituto de Previdência Social do Município de Palmas, PREVIPALMAS, 
Palmas-TO, CEP 77.023-006, em razão da necessidade alteração 
no edital, cujo objeto é a contratação de empresa para execução dos 
serviços de revitalização da orla da Praia da Graciosa, no Município de 
Palmas/TO, conforme especificações e condições constantes no edital, 
seu termo de referência e anexos, de interesse da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, Serviços Públicos, Trânsito e Transporte, Processo 
nº 2016068595. O Edital poderá ser examinado no sítio portal.palmas.
to.gov.br ou retirado pelos interessados na Superintendência de Compras 
e Licitações, no endereço acima citado, em horário comercial, em dias 
úteis. Maiores informações poderão ser obtidas no local, pelos fones: (63) 
2111-2735/2736/2737 ou e-mail: cplpalmas@gmail.com.

Palmas, 09 de fevereiro de 2017.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIARNÓPOLIS

PORTARIA Nº 008/2017 (GAB), DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

“Dispõe sobre a a nomeação do cargo em comissão 
de Secretária Municipal de Saúde e Saneamento 
Básico do Município de Aguiarnópolis/TO, e dá outras 
Providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AGUIARNÓPOLIS, Estado do 
Tocantins, Senhor: IVAN PAZ DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, 
sobretudo a Lei Orgânica do Município de Aguiarnópolis/TO.

RESOLVE:

Art. 1º Fica nomeada para responder pelo cargo Comissionado 
de Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico, do município 
de Aguiarnópolis/TO, a partir de 02/01/2017 a senhora CRISTIANE 
BARROS DA CRUZ TOMAZ, portadora do RG nº 220.070 SSP/TO, e CPF 
nº 749.603.773-72, conjuntamente com a Diretora Financeira, Senhora: 
LUZIA PINTO DE SOUSA, inscrito no CPF sob nº 562.633.763-68.

Art. 2º Serão atribuições conjuntas dos gestores: emitir cheques, 
abrir contas de deposito, autorizar cobrança, receber, passar recibo e dar 
quitação, solicitar saldos, extratos e comprovantes, requisitar talonário de 
cheques, retirar cheques devolvidos, endossar cheque, movimentar conta 
corrente com cartão eletrônico, surtar/contra-ordenar cheques, cancelar 
cheques, baixar cheques, efetuar, resgates/aplicações financeiras, 
cadastrar, alterar e desbloquear senhas, efetuar saques, conta corrente, 
efetuar saques - poupança, efetuar pagamentos por meio eletrônico, 
efetuar transferência por meio eletrônico, efetuar movimentação financeira 
no RPG, consultar contas/aplic. programas repasse, liberar arquivos de 
pagamentos em geral financeiro, solicitar saldos/extratos de investimentos, 
emitir comprovantes, efetuar transferência para mesma titularidade, 
efetuar transferência eletrônica para alivio de numerário, encerrar contas 
de depósito, consultar obrigações de débito direto autorizado. Na qual dou 
poderes a representarem à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
Básico de Aguiarnópolis/TO, junto ao Banco do Brasil e Caixa Econômica 
Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AGUIARNÓPOLIS/TO,  
AOS 02 (DOIS) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.

IVAN PAZ SILVA
Prefeito Municipal

Certifico que a presente Portaria foi
Devidamente publicada no placar

Oficial do Município

Edmar Saraiva Mota
Chefe de Gabinete

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMAS

AvISO DE RETIfICAÇÃO DE EDITAL

A Câmara Municipal de Almas-TO, comunica a retificação do 
aviso do edital publicado no dia 02 de fevereiro de 2017, DIÁRIO OFICIAL 
Nº 4.799, Pág.65 conforme abaixo;

Onde consta:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017, abertura: 14 de Janeiro 

de 2017, às 11h00min.

Leia-se:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017, abertura: 14 de Fevereiro 

de 2017, às 11h00min.

O edital e seus anexos encontram-se a disposição na sede da 
Câmara Municipal de Almas-TO, no seguinte endereço, Av. São Sebastião 
Nº 46, Almas-TO, CEP: 77310-000, fone: (63) 3373-1172 | camara.almas@
yahoo.com.br.

KARLA TAIANNA XAVIER FRANCO
Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO NEGRO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017 
REGISTRO DE PREÇO - 001/2017

A Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio Negro - TO, torna 
público que fará realizar no dia 21 de Fevereiro de 2017 às 09hs na sala 
de reunião da Comissão Permanente de Licitação - CPL, licitação na 
modalidade Pregão na Forma Presencial, tipo Menor Preço por item, 
visando o Registro de Preço para Aquisição de Gêneros Alimentícios 
Destinados a Merenda Escolar no Município de Aparecida do Rio Negro - TO,  
para o ano letivo de 2017. O edital poderá ser retirado na Prefeitura ou 
solicitado no E-mail: cplaparecidadorionegro@gmail.com.

Aparecida do Rio Negro - TO, 04 de Fevereiro de 2017.

Patrícia Fernandes Leal Coelho
Pregoeira

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2017

A Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio Negro - TO, torna 
público que fará realizar no dia 02 de Março de 2017 às 09hs na sala 
de reunião da Comissão Permanente de Licitação - CPL, licitação na 
modalidade Pregão na Forma Presencial, tipo Menor Preço global, visando 
CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE DIREITO DE USO DE SISTEMA 
WEB NA ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO, com acesso a 
quaisquer dispositivos eletrônicos via internet (celular, tablet, etc).

O edital poderá ser retirado na Prefeitura ou solicitado no E-mail: 
cplaparecidadorionegro@gmail.com.

Aparecida do Rio Negro - TO, 04 de Fevereiro de 2017.

Patrícia Fernandes Leal Coelho
Pregoeira
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EXTRATO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017

A Secretaria Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Negro - TO  
torna público que fará realizar no dia 20 de Fevereiro de 2017, às 
10Hs:30Min, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação 
- CPL, licitação na modalidade Pregão Presencial sob nº 001/2017, tipo 
Menor Preço Global, visando Aquisição de refeições prontas (Marmitex) 
para atendimento das necessidades da Unidade Básica de Saúde de 
Aparecida do Rio Negro - TO.

O edital poderá ser retirado na sala da comissão ou solicitado 
no E-mail: cplaparecidadorionegro@gmail.com.

Aparecida do Rio Negro - TO, 03 de Fevereiro de 2017.

Patrícia Fernandes Leal Coelho
Pregoeira

EXTRATO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Secretaria Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Negro - TO  
torna público que fará realizar no dia 23 de Fevereiro de 2017, às 
09Hs:30Min, na sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação 
- CPL, licitação na modalidade Pregão Presencial sob nº 002/2017, tipo 
Menor Preço Global, visando Aquisição de material de expediente para 
manutenção da Unidade Básica de Saúde de Aparecida do Rio Negro - TO, 
com entrega parcelada conforme a necessidade da unidade.

O edital poderá ser retirado na sala da comissão ou solicitado 
no E-mail: cplaparecidadorionegro@gmail.com.

Aparecida do Rio Negro - TO, 09 de Fevereiro de 2017.

Patrícia Fernandes Leal Coelho
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Prefeito do Município de Carrasco Bonito/TO, no uso de suas 
atribuições legais, considerando os elementos constantes dos autos do 
processo em referência o disposto no art. 43, Parágrafo VI, da Lei Federal 
nº 8.666/93, e alterações posteriores, na forma do dispositivo no inciso IV,  
do artigo 5º, do Decreto Municipal Nº 063/2013.

Resolve:

HOMOLOGAR todos os atos praticados no Processo 005/2017, 
Pregão Presencial Nº 005/2017 S.R.P., que tem como LOCAÇÃO FUTURA 
DE VEÍCULOS destinados a atender a Prefeitura Municipal de Carrasco 
Bonito-TO, Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de 
Saúde e Secretaria Municipal de Educação, ADJUDICO a empresa: 
Cooperativa De Trabalho Dos Transportadores E Médicos do Norte e 
Nordeste do Brasil - COOPERTRANSMED foi o vencedor dos LOTE 01 R$ 
42.000,00 (Quarenta e Dois Mil Reais), LOTE 02 R$ 42.000,00 (Quarenta 
e Dois Mil Reais), LOTE 03 R$ 72.000,00 (Setenta e Dois Mil Reais), 
LOTE 04 R$ 117.600,00 (Cento e dezessete Mil e Seiscentos Reais), 
LOTE 05 R$ R$ 132.000,00 (Cento e Trinta e Dois Mil Reais), LOTE 06 
R$ 72.000,00 (Setenta e Dois Mil Reais) e LOTE 07 R$ 192.000,00 (Cento 
e Noventa e Dois Mil Reais).

Carrasco Bonito - TO, 07 de Fevereiro de 2017.

Carlos Alberto Rodrigues da Silva
Prefeito Municipal de Carrasco Bonito

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Prefeito do Município de Carrasco Bonito/TO, no uso de suas 
atribuições legais, considerando os elementos constantes dos autos do 
processo em referência ao disposto no art. 43, Parágrafo VI, da Lei Federal 
nº 8.666/93, e alterações posteriores, na forma do dispositivo no inciso IV,  
do artigo 5º, do Decreto Municipal Nº 063/2013.

Resolve:

HOMOLOGAR todos os atos praticados no Processo Nº 
007/2017, Pregão Presencial Nº 007/2017 S.R.P., que tem como Objeto: 
Fornecimento de Combustível, Filtros, Reagentes e Lubrificantes, 
destinados a frota de veículos municipais, máquinas, equipamentos, 
transporte escolar a serviço da Prefeitura, Secretarias e Fundos 
Municipais, ADJUDICO a empresa: A. G. DE MORAES & CIA LTDA - ME,  
inscrita no CNPJ nº 10.402.407/0001-90 vencedora dos LOTE 01 R$ 
1.307.650,00 (Hum milhão trezentos e sete mil, seiscentos e cinquenta 
reais), LOTE 02 R$ 438.588,00  (Quatrocentos e Trinta e Oito Mil 
Quinhentos e Oitenta e Oito Reais), LOTE 03 R$ 85.373,00 (Oitenta e 
Cinco Mil Trezentos e Setenta e Três Reais).

Carrasco Bonito - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Carlos Alberto Rodrigues da Silva
Prefeito Municipal de Carrasco Bonito

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Prefeito do Município de Carrasco Bonito/TO, no uso de suas 
atribuições legais, considerando os elementos constantes dos autos do 
processo em referência ao disposto no art. 43, Parágrafo VI, da Lei Federal 
nº 8.666/93, e alterações posteriores, na forma do dispositivo no inciso IV,  
do artigo 5º, do Decreto Municipal Nº 063/2013.

Resolve:

HOMOLOGAR todos os atos praticados no Processo Nº 
006/2017, Pregão Presencial Nº 006/2017 S.R.P., que tem como Objeto: 
Aquisição de Uniformes Escolares para uso dos e Professores e Alunos da 
Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede Municipal de Educação 
e Secretaria Municipal de Assistência Social, Uniformes para servidores 
da Secretaria Municipal de Saúde, e camisetas diversas para eventos 
municipais, ADJUDICO a empresa: Maria Elizete Alves Silva de Oliveira 
64988635368, inscrita no CNPJ Nº 24.521.996/0001-49 vencedora dos 
LOTE 1 no valor Total de R$ 25.160,00 (Vinte e Cinco Mil Cento e Sessenta 
Reais), LOTE 2 R$ 121.000,00 (Cento e Vinte e Um Mil Reais), LOTE 03  
R$ 112.000,00 (Cento e Doze Mil Reais) e LOTE 04 R$ 425.800,00 
(Quatrocentos e Vinte e Cinco Mil e Oitocentos Reais).

Carrasco Bonito - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Carlos Alberto Rodrigues da Silva
Prefeito Municipal de Carrasco Bonito

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMBINADO

AvISO DE CANCELAMENTO 
DE PREGÕES PRESENCIAIS E REGISTRO DE PREÇO

O Fundo Municipal de Saúde de Combinado - TO resolve 
cancelar as seguintes licitações: Pregão Presencial nº 01/2017 - FMS, 
Pregão Presencial nº 02/2017 - FMS, Pregão Presencial nº 03/2017 - FMS 
que seria realizados no dia 13/02/2017. Uma vez que trata-se de verbas 
federais. Ficando por tanto os Editais citados cancelados, assim como 
os seus avisos, posteriormente os referidos Editais serão republicados. 
Maiores informações se encontram à disposição na sede Prefeitura: 
Avenida Principal, 386, centro, telefone: (63) 3685-1054.

Deuselia Palmeira do Prado Oliveira
Gestora do Fundo Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA

AvISO DE LICITAÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DE COMPRAS/
SERvIÇOS/EXERCÍCIO DE 2017

MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

Pregão: 001/2017 - Data da Abertura: 16/02/2017 - horário: 08:00 
horas. Assunto: Aquisição de combustível para abastecimento de veículos 
oficiais da Prefeitura Municipal e aqueles que estiverem a disposição do 
mesmo, durante o exercício de 2017.

Pregão: 002/2017 - Data da Abertura: 16/02/2017 - Horário: 
09:00 horas. Assunto: Aquisição de Pneus para manutenção da frota de 
veículos da Prefeitura Municipal e demais unidades gestora do município 
de Cristalândia - TO, conforme especificações constantes do Termo de 
referência do Edital em referência.

Pregão: 003/2017 - Data da Abertura: 16/02/2017- Horário: 11:00 
horas. Assunto: Aquisição de pães e roscas, para atender a Prefeitura 
Municipal e demais unidades gestoras do município de Cristalândia - TO.

Pregão: 004/2017 - Data da abertura: 16/02/2017 - Horário: 
13:00 horas. Assunto: Contratação de empresa para a prestação de 
serviço de transporte de estudantes da rede municipal de ensino a ser 
realizado em veículo próprio para o transporte coletivo de escolares, 
conforme as condições e cláusulas fixadas pelo presente Edital, Minuta 
de contrato e demais anexos, bem como roteiros descritos no Termo de 
referência.

Pregão: 005/2017 - Data da abertura: 16/02/2017 - Horário: 
14:00 horas. Assunto: Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e 
não perecíveis para a merenda escolar do município de Cristalândia - TO, 
conforme especificações/condições e cláusulas fixadas pelo presente 
Edital, Minuta de contrato e demais anexos, bem como roteiros descritos 
no Termo de referência.
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Pregão: 006/2017 - Data da abertura: 16/02/2017 - Horário: 
16:00 horas. Assunto: Contratação de empresa do ramo de contabilidade 
pública, para prestação de serviços na Assessoria Técnica Administrativa 
em orientação, capacitação, treinamento de pessoal e assessoria na 
elaboração de editais para realização de licitações, durante o período de 
fevereiro a dezembro de 2016, conforme termo de referência; 

Legislação: Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas alterações;
Local de realização: Sala da Comissão Permanente de Licitação na sede 
da Prefeitura Municipal.

Observação: O Edital e seus anexos poderão ser solicitados 
por telefone ou pelo e-mail: cplcristalandiato2017@gmail.com, os quais 
serão respondidos e enviados por e-mail, bem como poderá ser retirado 
na sede da Prefeitura na sala das Comissões de Licitações diretamente 
com o Pregoeiro ou poderá ser solicitado pelo telefone: (63) 99952-9384 
- Falar com Gustavo.

Gustavo Rodrigues Lira
Pregoeiro

AvISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial nº 003/2017
Órgão: Fundo Municipal de Saúde de Cristalândia - TO
Modalidade/Número: Pregão Presencial nº 003/2017.
Objeto: Contratação de Empresa para o fornecimento de materiais 
hospitalares e odontológicos, para manutenção do Hospital de Pequeno 
Porte (HPP) e do Consultório odontológico do Município de Cristalândia - TO,  
durante o exercício de 2017.
Tipo: Menor preço
Processo Nº:_______/2017
Data de Abertura: 21/02/2017.
Horário: 08:00 horas
Local da Abertura: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada 
no prédio da Prefeitura Municipal de Cristalândia - TO, na Av. Pedro Braz, 
nº 1, Centro, Cristalândia - TO.
Legislação: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei 8.666 e suas 
alterações.

OBS: Em caso de dúvidas, favor entrar em contato com a CPL, por meio 
do telefone nº 0xx63 -3354-0389.

Gustavo Rodrigues Lira
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS

AvISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2017

O Município de Figueirópolis torna público que realizará licitação 
na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - por item, visando 
a aquisição de combustível e derivados de petróleo bem como Gasolina, 
Óleo Diesel S-10 Diesel Comum, e Lubrificantes para os veículos e 
maquinas da frota da Prefeitura Municipal de Figueirópolis - TO. A sessão 
para processamento do pregão ocorrerá no dia 22 de fevereiro de 2017 
(horário local), na Prefeitura Municipal de Figueirópolis. O Edital estará 
disponível a partir o dia 10 de Fevereiro de 2017, localizada na Avenida 
Bernardo Sayão, nº 1.445, Centro, Figueirópolis - TO. A cópia deste Edital, 
na íntegra, poderá ser solicitada através do e-mail: joao1972netofig@
hotmail.com ou adenevaldo01@hotmail.com e pelos telefones: (63) 
3374-1417 / 9930-2606 no horário de expediente das 12:30h às 17:30h.

Figueirópolis - TO, 07 de Fevereiro de 2017.

Fernandes Martins Rodrigues
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA

RESENHAS DE CONTRATOS

CONTRATO Nº 003/2017
PROCESSO Nº 201701011
PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA e 
ALENCAR
& BORGES ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados de 
contabilidade pública, para atendimento da Lei 4320/64 e normas do 
TCE-TO, na elaboração de balancetes mensais de janeiro a dezembro 
de 2017, incluindo o Balanço anual e prestação de contas do Ordenador 
do exercício financeiro de 2017, nos termos da legislação aplicada
PRAZO/PARCELAS: 13 (treze) parcelas
VALOR: R$ 71.500,00 (setenta e um mil e quinhentos reais)
DATA: 23 de janeiro de 2017
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: CONVITE 001/2017

CONTRATO Nº 004/2017
PROCESSO Nº 201701015
PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA e 
MARCOS PAULO CORREIA DE OLIVEIRA
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados de 
assessoramento jurídico municipalista, por advogado do ramo, em 
pareceres na área constitucional, legislativa em geral e em processos 
licitatório, durante o período de fevereiro a dezembro de 2017, nos termos 
da legislação aplicada.
PRAZO/PARCELAS: 11 (onze) meses
VALOR: R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais)
DATA: 26 de janeiro de 2017
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: CONVITE 002/2017

CONTRATO Nº 005/2017
PROCESSO Nº 201701018
PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA e 
PHAMILLA LIMA RIBEIRO
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados de 
assessoramento administrativo, por administrador do ramo, nas lides de 
planejamento, gestão administrativa e formação continuada dos servidores 
do Legislativo, durante o período de fevereiro a dezembro de 2017, nos 
termos da legislação aplicada
PRAZO/PARCELAS: 11 (onze) meses
VALOR: R$ 36.300,00 (trinta e seis mil e trezentos reais)
DATA: 30 de janeiro de 2017
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: CONVITE 003/2017

AvISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 001/2017

PROCESSO Nº 201702011
TIPO: MENOR PREÇO
OBJETO: Aquisição de 40.000 (quarenta mil) litros de gasolina comum 
para uso nas atividades administrativas e cota parte das despesas nas 
atividades parlamentares, durante o exercício de 2017.
DATA DE ABERTURA E JULGAMENTO: 27 de fevereiro de 2017
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 157.440,00
DATA: 08 de fevereiro de 2017
COPEL: Sebastião Coelho Moreira - Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CONFUSÃO

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2017

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CONFUSÃO-TO 
torna público que irá realizar licitação tipo Menor Peço por Item, visando 
o registro de preços para aquisição de materiais de limpeza, de acordo 
com as condições constantes no Edital do Pregão Presencial nº 011/2017. 
ABERTURA: 23 de fevereiro de 2017, às 11:00 hs. LEGISLAÇÃO: Leis nºs 
10.520, de 2002 e 8.666, de 1993 e atualizações. O Edital e Anexos poderão 
ser retirados junto ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Lagoa da 
Confusão, na Rua Firmino Lacerda, nº 25, Centro, Lagoa da Confusão-TO.  
Maiores informações pelo telefone: (63) 3364-1623.

Gleidson Fernandes da Costa
Pregoeiro

fUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AvISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 004/2017

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGOA DA CONFUSÃO-TO  
mediante o Pregoeiro e equipe de apoio, torna público para conhecimento 
dos interessados que realizará licitação, na modalidade Pregão Presencial, 
tipo menor preço por item, visando o registro de preços para recarga de 
oxigênio medicinal, com abertura das propostas previstas para o dia 23 
de fevereiro de 2017, às 9:00. Edital e Anexos poderão ser retirados na 
Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão-TO. Maiores informações 
pelo telefone: (63) 3364-1623.

Gleidson Fernandes da Costa
Pregoeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZINÓPOLIS

AvISO DE HOMOLOGAÇÃO

O PREFEITO MUNICIPAL DE LUZINÓPOLIS, ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
RESOLVE: HOMOLOGAR, a Licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 001/2017, objetivando de empresa para prestação 
de serviço técnico administrativo junto ao setor de licitação e contratos 
do município de Luzinópolis-TO. A ser contratado com a empresa, M F 
FAUSTINO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ nº 23.368.140/0001-12, venceu 
o item 01, perfazendo um valor total de R$ 65.450,00 (Sessenta e cinco mil 
quatrocentos e cinquenta reais). Portanto desde a data desta publicação 
o proponente acima citado deverá comparecer no prazo máximo de 05 
(cinco) dias para assinatura do contrato com esta municipalidade, sob 
pena de cair o direito de contratar com este município.

Luzinópolis - TO, 01 de Fevereiro de 2017.

GUSTAVO DAMACENO DE ARAUJO
Prefeito

AvISO DE HOMOLOGAÇÃO

O PREFEITO MUNICIPAL DE LUZINÓPOLIS, ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
RESOLVE: HOMOLOGAR, a Licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 002/2017, objetivando Locação de dois basculantes, 
para Prestação de serviços, para transporte de material e galhadas, 
junto a prefeitura Municipal de Luzinópolis - TO. A ser contratado 
com as empresas RITA MARQUES DA SILVA, inscrita no CNPJ nº 
20.358.557/0001-06, JOSIANE ALVES GOMES MARINHO, inscrita no 
CNPJ nº 19.684.550/0001-03, por terem apresentado menores preços 
para contratar com este município. Portanto desde a data desta publicação 
os proponentes acima citado deverão comparecer no prazo máximo de 
05 (cinco) dias para assinatura do contrato com esta municipalidade, sob 
pena de cair o direito de contratar com este município.

Luzinópolis - TO, 01 de Fevereiro de 2017.

GUSTAVO DAMACENO DE ARAUJO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICILÂNDIA

fUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AvISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 010/2017

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MURICILÂNDIA - TO  
através de seu Pregoeiro, torna público que na data, horário e local 
abaixo indicado, estará promovendo a abertura do Pregão Presencial 
010/2017, do tipo menor preço por lote, na forma da Lei nº10.520, de 17 
de julho de 2002 e suas alterações posteriores editadas. Data de abertura: 
21/02/2017, às 10h30min. A presente licitação tem por objeto a contratação 
de pessoa jurídica para a prestação de serviços de locação com instalação 
e manutenção de estrutura de eventos e serviço de sonorização completa 
para realização do Carnaval 2017 na cidade de Muricilândia-TO. Conforme 
Especificações no edital de licitação. Edital e maiores informações se 
encontram à disposição no seguinte endereço: Av. Araguaia, s/nº, Centro, 
Muricilândia - TO - Horário entre 07h00 as 12h00 e das 14h00 às 16h30. 
Mais informações através do fone: (63) 3429-1157.

Muricilândia - TO, 07 de Fevereiro de 2017.

Renato Nogueira Rêgo
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2017 
EDUCAÇÃO E CULTURA

A Prefeitura Municipal de Paraíso do Tocantins, através da 
Presidente da Comissão Especial de Credenciamento da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, designada pela Portaria nº 01/2017, 
de 10 de janeiro de 2017, torna público que fará realizar na sede da 
Diretoria Municipal de Cultura-Palácio da Cultura Cora Coralina, sito 
à Praça José Torres, s/nº, Centro, Paraíso do Tocantins, EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2017 - para contratação de profissionais 
para o Palácio da Cultura Cora Coralina, nas seguintes especialidades: 
a) INSTRUTOR(A) DE INSTRUMENTO DE SOPRO, b) INSTRUTOR(A) 
DE BATERIA, c) INSTRUTOR(A) DE TECLADO, d) INSTRUTOR(A) 
DE VIOLÃO, e) INSTRUTOR(A) FANFARRA, f) INSTRUTOR(A) DE 
DANÇA, g) INSTRUTOR(A) DE BALLET h) INSTRUTOR(A) DE CANTO, 
i) INSTRUTOR(A) DE CAPOEIRA j) INSTRUTOR(A) DE GUITARRA, l) 
INSTRUTOR(A) DE KARATÊ, m) INSTRUTOR(A) DE TEATRO do dia 
13 de fevereiro de 2017, às 09:00h a 22 de fevereiro de 2017, às 17:00 
horas. O edital poderá ser examinado/retirado pelos interessados no 
endereço acima, ou através do e-mail: paraisoecultura@gmail.com, a 
partir desta data. Informações no local, ou através do telefone (63) 3602-
2734. HELIANE DA ROCHA RAMOS CAMPELO. Presidente da Comissão 
Especial de Credenciamento.

AvISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Paraíso do Tocantins, torna público que 
fará realizar em sua sede, abertura do seguinte Pregão: Pregão Presencial 
(SRP) nº 030/2016: Prestação de serviços de coffe break, lanches e 
refeições. Tipo: menor preço por item. Data de abertura: 22/02/2017, às 
13:00 horas. Órgão solicitante: órgãos da Administração Pública Municipal. 
O edital poderá ser examinado/retirado pelos interessados no site: www.
paraiso.to.gov.br, a partir desta data. Paraíso - TO, 08/02/2017.

CRISTINA SARDINHA WANDERLEY
Presidente da CPL/Pregoeira

REAvISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Paraíso do Tocantins, torna público 
que fará realizar em sua sede, abertura do Pregão Presencial (SRP) nº 
041/2016: Contratação de empresa especializada para manutenção de 
semáforos. Tipo: menor preço por item. Data de abertura: 23/02/2017, 
às 13:00 horas. Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Serviços Públicos. O edital poderá ser examinado/retirado pelos 
interessados no site: www.paraiso.to.gov.br, a partir desta data. 
Informações também pelo telefone: (63) 3602-2780. Paraíso - TO, 
08/02/2017.

CRISTINA SARDINHA WANDERLEY
Presidente da CPL/Pregoeira

AvISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Paraíso do Tocantins, torna público 
que fará realizar em sua sede, abertura do Pregão Presencial (SRP) nº 
042/2016: Aquisição de Material para manutenção dos semáforos. Tipo: 
menor preço por item. Data de abertura: 23/02/2017, às 15:00 horas. Órgão 
Solicitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. O 
edital poderá ser examinado/retirado pelos interessados no site: www.
paraiso.to.gov.br, a partir desta data. Informações também pelo telefone: 
(63) 3602-2780. Paraíso - TO, 08/02/2017.

CRISTINA SARDINHA WANDERLEY
Presidente da CPL/Pregoeira

AvISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Paraíso do Tocantins, torna público 
que fará realizar em sua sede, abertura do seguinte Pregão: Pregão 
Presencial (SRP) nº 032/2016: Contratação de empresa especializada 
para fornecimento de passagens terrestres. Tipo: Menor Preço (Maior 
Percentual de Desconto). Data de abertura: 22/02/2017, às 15:00 horas. 
Órgão solicitante: órgãos da Administração Pública Municipal. O edital 
poderá ser examinado/retirado pelos interessados no site: www.paraiso.
to.gov.br, a partir desta data. Paraíso - TO, 08/02/2017.

CRISTINA SARDINHA WANDERLEY
Presidente da CPL/Pregoeira

REAvISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Paraíso do Tocantins, torna público que 
fará realizar na sede da Prefeitura Municipal, sito à Av. Transbrasiliana, nº 335,  
Centro, Paraíso do Tocantins - TO, abertura da Tomada de Preços nº 
006/2016: Contratação de empresa de engenharia para pavimentação 
asfáltica de diversas ruas do município. Tipo: menor preço global. Data de 
abertura: 02/03/2017 - às 13:00 horas. Através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos. O edital poderá ser examinado/retirado 
pelos interessados no endereço acima, ou site: www.paraiso.to.gov.br, a 
partir desta data. Paraíso - TO, 08/02/2017.

CRISTINA SARDINHA WANDERLEY
Presidente da CPL/Pregoeira
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANÃ

DECRETO Nº 250, DE 09 DE JANEIRO fEvEREIRO DE 2017

“REVOGA A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
FINANCEIRA NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL, DECLARADA MEDIANTE 
DECRETO N° 226, DE 04 DE JANEIRO DE 2017.”

O Prefeito Municipal de Paranã, Estado do Tocantins, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais, amparado nos precisos termos 
do Art. 125, inciso IV, da Lei Orgânica do Município:

CONSIDERANDO, a quitação de todas as dividas aparentes 
do município, tais como: dívidas fiscais e as dividas oriundas da folha de 
pagamento, 13º e salários, referentes ao ano de 2016;

CONSIDERANDO também, o pagamento da folha de janeiro 
de 2017 no dia 01 de fevereiro.

CONSIDERANDO ainda, o levantamento da real arrecadação 
municipal de janeiro de 2017;

CONSIDERANDO, o lançamento dos diversos procedimentos 
licitatórios no âmbito municipal para o exercício em curso;

CONSIDERANDO, finalmente, a prorrogação do Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins, quanto à entrega dos balancetes contábeis 
de 2016 no SICAP LO, até o dia 14 de fevereiro de 2017;    

RESOLVE

Art. 1º - Revogar a situação de emergência financeira, assim 
declarada mediante decreto N° 226, de 04 de janeiro de 2017.

Art. 2º - Este Decreto retroage seus efeitos ao dia 01 de fevereiro 
de 2017, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARANÃ, Estado 
do Tocantins, aos nove dias do mês de fevereiro de 2017.

Fabrício Viana Camelo Conceição
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO

AvISO TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e 
Consultoria Jurídica Pública, para atuar em todas as esferas do Direito 
Público.
DATA, HORA E LOCAL: Dia 16 (dezesseis) de março de 2017, às 08:00 
(oito) horas, na sede da PREFEITURA, situada na Avenida Araguaia 
nº 211 - Centro - Pau D’arco - TO. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
Estar inscrita no cadastro da Prefeitura Municipal de Pau D’arco, suas 
Autarquias, Fundações ou qualquer de seus órgãos da Administração 
Indireta, ou, preencher todas as condições para cadastramento, até o 
terceiro dia anterior ao recebimento da proposta.
EDITAL E INFORMAÇÕES: O edital estará disponível para consulta no 
seguinte endereço eletrônico (www.paudarco.to.gov.br).
O Edital completo só poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal 
de Pau D’arco, mediante a entrega de 02 (duas) resmas de papel A4 na 
tesouraria da Prefeitura.

Pau D’arco - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Janaína Thaís Luz Ramirez
Presidente da C.P.L

AvISO DE LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição 
de Gêneros Alimentícios - Abertura: 02/03/2017. Horário: 08:00 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2017 - Objeto: Locação de 
Caminhão Basculante (Caçamba) - Abertura: 23/02/2017. Horário: 07:30 
horas (horário local).

2ª Chamada PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2017 - Objeto: 
Contratação de Serviços Mecânicos - Abertura: 24/02/2017. Horário: 
07:30 horas (horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição de 
Produtos de Panificação (Lanches, Salgados, Pães e Outros) - Abertura: 
03/03/2017. Horário: 08:00 horas (horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição 
de Gêneros Alimentícios - Abertura: 02/03/2017. Horário: 08:00 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição de 
Carnes Bovinas, Frangos Congelados - Abertura: 02/03/2017. Horário: 
16:30 horas (horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição de 
Frutas, Verduras e Legumes - Abertura: 13/03/2017. Horário: 13:00 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Aquisição de Material 
Gráfico e Serviços Gráficos - Abertura: 27/03/2017. Horário: 13:00 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Aquisição de Material 
Elétrico para Iluminação Pública - Abertura: 28/03/2017. Horário: 08:00 
horas (horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2017 - Objeto: Contratação 
de Assessoria e Consultoria Contábil (Pessoa Jurídica) - Abertura: 
22/02/2017. Horário: 10:00 horas (horário local). Informações: (63) 
3425-1325.

Pau D’arco - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Janaína Thaís Luz Ramirez
Presidente da CPL

fUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AvISO TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017

(TÉCNICA E PREÇO)

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e 
Consultoria Jurídica Pública, para atuar em todas as esferas do Direito 
Público.
DATA, HORA E LOCAL: Dia 16 (dezesseis) de março de 2017, às 16:00 
(dezesseis) horas, na sede da PREFEITURA, situada na Avenida Araguaia, 
nº 211 - Centro - Pau D’arco - TO. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
Estar inscrita no cadastro da Prefeitura Municipal de Pau D’arco, suas 
Autarquias, Fundações ou qualquer de seus órgãos da Administração 
Indireta, ou, preencher todas as condições para cadastramento, até o 
terceiro dia anterior ao recebimento da proposta.

EDITAL E INFORMAÇÕES: O edital estará disponível para consulta no 
seguinte endereço eletrônico (www.paudarco.to.gov.br).
O Edital completo só poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal 
de Pau D’arco, mediante a entrega de 02 (duas) resmas de papel A4 na 
tesouraria da Prefeitura.

Pau D’arco - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Janaína Thaís Luz Ramirez
Presidente da C.P.L

fUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AvISO TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Assessoria e 
Consultoria Jurídica Pública, para atuar em todas as esferas do Direito 
Público.
DATA, HORA E LOCAL: Dia 16 (dezesseis) de março de 2017, às 14:00 
(quatorze) horas, na sede da PREFEITURA, situada na Avenida Araguaia, 
nº 211 - Centro - Pau D’arco - TO. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
Estar inscrita no cadastro da Prefeitura Municipal de Pau D’arco, suas 
Autarquias, Fundações ou qualquer de seus órgãos da Administração 
Indireta, ou, preencher todas as condições para cadastramento, até o 
terceiro dia anterior ao recebimento da proposta.
EDITAL E INFORMAÇÕES: O edital estará disponível para consulta no 
seguinte endereço eletrônico (www.paudarco.to.gov.br).
O Edital completo só poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal 
de Pau D’arco, mediante a entrega de 02 (duas) resmas de papel A4 na 
tesouraria da Prefeitura.

Pau D’arco - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Janaína Thaís Luz Ramirez
Presidente da C.P.L
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fUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
ATO AvISO DE LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição 
de Material de Expediente - Abertura: 14/03/2017. Horário: 16:00 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição 
de Material de Limpeza - Abertura: 15/03/2017. Horário: 16:00 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017- Objeto: Contratação 
de Assessoria e Consultoria Contábil (Pessoa Jurídica) - Abertura: 
22/02/2017. Horário: 16:30 horas (horário local). Informações: (63) 
3425-1325.

Pau D’arco - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Janaína Thaís Luz Ramirez
Presidente da CPL

fUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AvISO DE LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição 
de Medicamentos, Material Odontológico e Outros - Abertura e 
Credenciamento: 23/02/2017 Horário: 10:00 horas (horário local). 
Julgamento: 24/02/2017. Horário: 09:00 horas (horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual contratação 
empresa especializada na prestação de serviços especializados de 
análises clínicas dentro para atendimento da demanda do Fundo Municipal 
de Saúde de Pau D’arco - Abertura: 17/03/2017. Horário: 07:00 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição 
de Material de Limpeza - Abertura: 15/03/2017. Horário: 07:30 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição 
de Material de Expediente - Abertura: 14/03/2017. Horário: 07:00 horas 
(horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2017 SRP - Objeto: Registro 
de Preços pelo Período de 12 (doze) meses para Eventual Aquisição 
de Material Gráfico e Serviços Gráficos - Abertura: 13/03/2017. Horário: 
17:00 horas (horário local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2017 - Objeto: Contratação de 
Serviços Médicos - Abertura: 22/02/2017. Horário: 07:30 horas (horário 
local).

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2017 - Objeto: Contratação 
de Assessoria e Consultoria Contábil (Pessoa Jurídica) - Abertura: 
22/02/2017. Horário: 14:00 horas (horário local). Informações: (63) 
3425-1325.

Pau D’arco - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Janaína Thaís Luz Ramirez
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDORAMA DO TOCANTINS

DECRETO MUNICIPAL Nº 035/2017

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
MUNICIPAL EM CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO 
EM RAZÃO DE APROVAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDORAMA DO TOCANTINS/
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento na Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO a aprovação de candidatos no IV CONCURSO 
PÚBLICO (EDITAL Nº 001/2016);

CONSIDERANDO necessidade da administração em nomear 
para ocupar alguns cargos vagos;

DECRETA:

Art. 1º Ficam convocados os candidatos aprovados no IV 
CONCURSO PÚBLICO (EDITAL Nº 001/2016), para no prazo de 30 
(trinta) dias, a partir de 13 de fevereiro de 2017, para tomar posse no 
cargo para qual foi aprovado:

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO
Gisele de Sena Bispo Agente Vigilante à Saúde 1º
Alaídes Marques Oliveira Assistente Administrativo 7º
Joana Tavares Gomes Neta Assistente Administrativo 8º
Iraneide Moreira Nogueira Assistente Administrativo 9º
Jânio Galvão da Silva Assistente Social 2º
Enivânia Nunes de Souza Farmacêutico (a) Bioquímico 2º
Odijan Mendes de Castro Fiscal de Transporte Educacional 2º
Klebermeire Ramos de Mesquita Fisioterapeuta 2º
Edivaldo José Vitório Gomes Guarda Noturno 4º
José Fabiano Dantas Guarda Noturno 5º
Yurg Araújo Barros Operador de Máquinas 2º
Claudio Fernandes Serpa Operador de Máquinas Pesadas 2º
Eliete da Conceição Gonzaga Professor Nível Superior 2º
Maria do Bomfim Batista Mendes Professor Nível Superior 3º
Oselita Gonzaga de Araújo Professor Nível Superior 4º
Marcela Muniz Ferreira Professor Nível Superior 5º
Ana Elena Souza e Silva Professor Zona Rural 1º
Talles Soares Novello Mecânico 1º
Thais Rayara dos Santos Mendonça Nutricionista 1º
Messias Carvalho Silva Odontólogo 3º

Parágrafo Único - A não apresentação do candidato dentro 
do prazo previsto, sem a devida justificativa, será considerada como 
desistência de seu direito de posse no cargo, assumindo, em seguida, o 
próximo na ordem classificatória.

Art. 2º Fica o Secretário de Administração e Planejamento 
autorizado a promover e assinar o termo de posse dos convocados na 
ordem de aprovação e a dar-lhes exercício.

Art. 3º Os servidores terão que exercer suas funções no local 
onde forem lotados por um período mínimo de 03 (três) anos, não 
podendo ser transferidos e nem removidos, salvo para atender interesse 
da Administração e determinação do Chefe do Poder Executivo.

Art. 4º O rol de documentos e a relação de exames estão 
disponíveis na secretaria de administração e planejamento da prefeitura, 
de segunda a sexta-feira das 12:30 horas às 18:30 horas, devendo o 
candidato entrar em contato para obtê-los.

Parágrafo Único - A realização dos exames médicos e entrega 
dos documentos é de responsabilidade do candidato.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindorama do Tocantins/TO, 
aos 08 dias do mês de fevereiro de 2017.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, DÊ CIÊNCIA, CUMPRA-SE.

ALMIR BAISTA SILVA AMARAL
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

CERTIFICO que, nesta data, afixei uma via do presente Decreto 
no placar desta Prefeitura Municipal.

Pindorama do Tocantins - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

CLEBER FLÁVIO DE PAULA TEIXEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

AvISO LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO

Preço 002/2017 Menor preço por item
Objeto: Aquisição de material de limpeza; Alimentos; material expediente; 
equipamentos e material de informática; material esportivo; TNT e tecidos, 
material de construção; refeições por quilo em Palmas-TO; gás de cozinha; 
refrigerantes; livros didáticos; refeições em Pindorama do Tocantins; 
confecções de camisetas, bolsas, calças, conjuntos, coletes, Jalecos, 
e shorts; locação de palco, sonorização, tendas, gerador e banheiros 
químicos; serviços e recarga de ar condicionado e serviços de informática.
Data abertura: 21/02/2017 às 10h00
Local: Prefeitura Pindorama-TO
Edital deverá ser retirado na Prefeitura Pindorama-TO, segunda a sexta-
feira das 12h30 às 18h30. Telefone: (63) 3375-1106

Jonas Alves Carvalho Neto
Pregoeiro Mun. Pindorama - TO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM

AvISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal e o Fundo de Previdência Própria de 
Pium Torna público que realizará as LICITAÇÕES a seguir caracterizadas:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 - dia 24 de Fevereiro de 
2017 às 13:00, tipo MENOR PREÇO MENSAL, visando a contratação 
de empresa especializada em assessoria previdenciária para instituto de 
previdência própria durante o ano de 2017.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017 - dia 24 de Fevereiro de 
2017 às 14:00, tipo MENOR PREÇO MENSAL, visando a contratação 
de empresa especializada para prestar serviços de nutricionista para 
secretaria de educação durante o ano de 2017.

Os editais completos somente poderá ser obtido pelos 
interessados na sede do município, maiores informações Junto a CPL 
do município.

Dr. Valdemir Oliveira Barros
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA

AvISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA - TO, através da 
CPL torna público que realizará a LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2017; Tipo Menor Preço Por Item; A 
sessão Pública acontecerá às 08h30min do dia 23 de Fevereiro de 2017. 
Visando AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS; MATERIAIS DE 
HIGIENE E LIMPEZAS; COZINHA, CANTINA, CAMA MESA E BANHO; 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE, AVIAMENTOS EQUIPAMENTOS 
PERMANENTES E INSUMOS DE INFORMÁTICA, conforme as 
especificações do edital. O Edital poderá ser retirado pelos interessados 
na CPL da Prefeitura Municipal de Santa Rosa - TO, situada na Praça Ana 
Thomaz Nunes, S/Nº, centro, Fone: (63) 3388-1143 - Fax: (63) 3388-1181, 
E-mail: cplsantarosa@gmail.com, a partir desta data, em horário comercial. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA não se responsabilizará 
pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados 
que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do edital.

Santa Rosa - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Domingos Carlos Araújo Reis
Pregoeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE TOCANTINÓPOLIS

AvISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO Nº 01/2017

Objeto: contratação de empresa operadora de sistema de 
cartões de abastecimento para atender a demanda dos vereadores e 
administrativo da Câmara Municipal de Tocantinópolis resolve ADJUDICAR 
o objeto ao participante BRASILCARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES 
LTDA. Valor: taxa zero na administração. Resultado HOMOLOGADO pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Tocantinópolis. Inexiste recurso no 
processo. Tudo de acordo com os atos constante nos autos, que está à 
disposição dos legítimos interessados. Maiores informações com a CPL.

Tocantinópolis - TO, 06 de Fevereiro de 2017.

ZULLIAS PARENTE AMOURY
Presidente da Câmara de Tocantinópolis - TO

EXTRATO DE CONTRATO
PREGÃO Nº 01/2017

CONTRATO Nº 01-2017

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Tocantinópolis; 
CONTRATADO(A): BRASILCARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES 
LTDA, CNPJ: 03.817.702/0001-50; OBJETO: contratação de empresa 
operadora de sistema de cartões de abastecimento para atender 
a demanda dos vereadores e administrativo da Câmara Municipal 
de Tocantinópolis. VALOR: taxa zero em administração. VIGÊNCIA 
DO CONTRATO: 12 meses; DATA DA ASSINATURA: 07/02/2017. 
SIGNATÁRIOS: Zullias Parente Amoury - Contratante/BRASILCARD 
ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA.

Tocantinópolis - TO, 07 de Fevereiro de 2017.

ZULLIAS PARENTE AMOURY
Presidente da Câmara de Tocantinópolis - TO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCANTINÓPOLIS

AvISO DE LICITAÇÃO

O pregoeiro da Prefeitura Municipal de Tocantinópolis-TO, no 
uso de suas atribuições legais, torna público que fará realizar as licitações 
a seguir caracterizadas:

Modalidade: Pregão Presencial nº 012/2017; 2) Tipo: Menor 
preço por item; 3) Objeto: Locação de veículos junto a Secretaria Municipal 
de Educação destinados ao transporte de alunos da Rede Municipal de 
Educação, conforme Planilha e Termo de Referência anexo do Edital; 
4) Valor do Edital: R$ 20,00 (vinte reais) a ser recolhido na Coletoria 
Municipal, das 08:00hs às 13:00hs, a partir do dia 10 a 20 de fevereiro 
de 2017, à Rua da Estrela, 303, Centro, Tocantinópolis-TO; 5) Abertura 
dos envelopes e julgamento: dia 21/02/2017, na Prefeitura Municipal de 
Tocantinópolis, às 09:00hs.

fUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AvISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão Presencial nº 003/2017; Sistema de 
Registro de Preços 2) Tipo: Menor preço por item; 3) Objeto: aquisição de 
medicamentos hospitalares, material de consumo hospitalar e correlatos, 
laboratoriais, raios-x e odontológicos; 4) Valor do Edital: R$ 20,00 (vinte 
reais) a ser recolhido na Coletoria Municipal, das 08:00hs às 13:00hs, 
a partir do dia 13 a 21 de fevereiro de 2017, à Rua da Estrela, 303, 
Centro, Tocantinópolis-TO; 5) Abertura dos envelopes e julgamento: dia 
22/02/2017, na Prefeitura Municipal de Tocantinópolis, às 09:00hs.

Tocantinópolis - TO, 08 de Fevereiro de 2017.

Welington Jesus Caetano da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPIRAMA

PROJETO DE LEI Nº 180/2017, DE 16 DE JANEIRO DE 2017.

“Dispõe sobre a criação da Imprensa Oficial do 
Município e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUPIRAMA, ESTADO DO 
TOCANTINS, encaminha para a apreciação da Câmara Municipal de 
Tupirama o seguinte projeto de Lei:

Art. 1º Fica criada a Imprensa Oficial com a denominação de 
Diário Oficial do Município de Tupirama - Poder Executivo e Legislativo, 
com publicação em meio eletrônico, mediante provedor de internet banda 
larga, de domínio público e sistema software de fácil acesso aos cidadãos 
e aos órgãos de controle externo.

Parágrafo único - A publicação tratada no  deste artigo 
atenderá aos requisitos de autenticidade, integridade e validade jurídica 
indispensáveis à segurança do ato.

Art. 2º O Diário Oficial criado por esta Lei passa a ser órgão oficial 
do município de Tupirama, no qual serão publicadas matérias objeto do 
processo legislativo municipal, previstas na Lei Orgânica do Município, 
bem como de atos administrativos, contratos administrativos, convênios 
e o que for de interesse público.

§1º Fica vedada a utilização desse espaço para nomes, siglas 
e imagens que caracterizem a promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos, na forma do que dispõe a Constituição Federal.

§2º A publicação dos atos administrativos, contratos e convênios 
poderão ter seu conteúdo resumido, a fim de melhor dispor as matérias 
do Diário Oficial do Município de Tupirama.

Art. 3º Os atos da Administração Pública só produzirão efeitos 
após a publicação na Imprensa Oficial. 

Art. 4º A publicação de atos de natureza privada e do Legislativo 
que, por disposição legal ou regulamentar, sejam sujeitos à publicidade 
oficial será autorizado pelo Chefe da Secretaria da Administração.

Art. 5º O Diário Oficial do Município será editado diariamente, 
devendo sua regulamentação ser efetivada por meio de Decreto do  Chefe 
do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único - Quando necessário, poderá ser publicada 
edição extraordinária do Diário Oficial do Município.
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Art. 6º Fica criado o site oficial do Diário Oficial do Município 
de Tupirama.

Art. 7º A edição e a comercialização do Diário Oficial do Município 
competem à Secretaria Municipal de Finanças/Setor de Arrecadação.

Art. 8º As despesas necessárias para o cumprimento da 
presente Lei correrão à conta de dotações orçamentárias da Secretária 
da Administração, fica autorizado o executivo a abrir Crédito Suplementar 
ao orçamento do exercício de 2014, para suprir as necessidades da 
presente Lei.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Tupirama - TO, aos 16 dias do mês de Janeiro de 2017.

Helisnatan Soares Cruz
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

ERRATA/CENSURA PÚBLICA

Na publicação do Diário Oficial nº 4.799 do dia 02/02/2017, pág. 77,  
Censura Pública do Processo Ético CRO-TO nº 204/2014, onde se lê: 
“CLÍNICA ODONTOLÓGICA RISOTINS CRO-DF 57”. Leia-se: “CLÍNICA 
ODONTOLÓGICA RISOTINS CRO-TO 57”.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

GIOVANE MATTOS DOS SANTOS, CPF Nº 037.135.031-09,  
torna público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, a Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de 
Operação, para atividade agropecuária. Localizado no município de Lagoa 
da Confusão - TO. O empreendimento se enquadra nas Resoluções 
CONAMA nº 010/90 e COEMA nº07/05, que dispõem sobre o Impacto 
Ambiental.

INTIMAÇÃO

Fica a Sra. Hilda Franco Dutra Magalhães CPF 246.328.211-87,  
proprietária do imóvel lote 09 do loteamento Jalapão - Gl. 05 - 6ª 
Et.- Mat. 1009 de CRI Novo Acordo, intimada a comparecer perante 
o técnico Sebastião Pelizari Junior - Credenciado BC9 - INCRA fone: 
(63) 98468-4242, para apor sua assinatura sobre mapa e declaração 
de reconhecimento de limites, ou discordar destes, com a finalidade de 
registro de georeferenciamento em cartório da área do Sr. Raimundo 
Nonato Ferreira Nunes Lote 5F mat. 2589, no prazo de dez dias a contar 
da publicação deste. O não comparecimento implica em aceite das divisas 
implantadas e certificadas publicamente via SIGEF - INCRA.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Sra. LEILA PEREIRA DA SILVA, inscrita no CPF: 993.009.151-34,  
residente na rua Doutor Felão, s/n, Setor Lagoinha, CEP: 77.325-000,  
torna público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, a renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO) para a 
atividade de extração mineral (extração de saibro e cascalho), na Fazenda 
Palma, zona rural de Município de Aurora do Tocantins - TO, Registro de 
Licença - DNPM nº 864.517/2012. O empreendimento se enquadra nas 
Resoluções CONAMA Nº 001/86 e 010/90 e COEMA no 07/2005, que 
dispõe sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

OSVALDO BENEDITO GUERINO, CPF nº 511.768.828-72, torna 
público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - Naturatins, a 
Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação 
(LO) para a atividade de Bovinocultura de Corte na FAZENDA NOSSA 
SENHORA DA GUIA, situada na zona rural do município de Dois Irmãos 
do Tocantins - TO. O empreendimento se enquadra nas Resoluções 
Conama 237/1997 e Coema 007/2005, que dispõem sobre o licenciamento 
ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa A. F. & Filhos Ltda, CNPJ 837.871/0001-02, torna 
público que requereu ao Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 
a renovação da Licença de Operação (LO) para a atividade de Posto de 
Combustíveis, com endereço na Av. Tocantins, S/N, Quadra 05, Lotes 1, 
2, 3, 7 e 8, Vila Quixaba-Peixe-TO. O empreendimento se enquadra nas 
Resoluções do CONAMA nº 273/2000 e COEMA 007/2005 que dispõem 
sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa Nutr ibem Nutr ição Animal LTDA, CNPJ 
26.638.866/0002-05, torna público que requereu ao Instituto Natureza 
do Tocantins - NATURATINS, a Licença Prévia (LP), Licença de Instalação 
(LI) e Licença de Operação (LO) para a atividade de Fabricação de Rações 
Balanceadas para Animais com endereço na Via Primária 100, Quadra 01,  
Lote 01, Parque Agroindustrial Gurupi - TO. O empreendimento se 
enquadra nas Resoluções do CONAMA nº 237/1997 e COEMA 007/2005 
que dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Empresa: Centro de Tradições Gaúchas Nova Querência 
CNPJ 26.752.709/0001-37, torna público que requereu a Fundação 
Municipal de Meio Ambiente de Palmas a Licença Ambiental Simplificada, 
para a atividade de Clube Social, esportivo e similares, com endereço na 
Quadra Orla 55, Lote 11. O empreendimento se enquadra nas Resoluções 
CONAMA Nº 001/86 e 237/97, na Lei Municipal Nº 1011/2011 e Decreto 
Municipal Nº 244/2002, que dispõem sobre o licenciamento ambiental.

EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DO EXERCÍCIO DE 2017

O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS NO ESTADO 
DO TOCANTINS - SISEPE-TO, com CNPJ nº 26.752.436/0001-20, 
Registro no Ministério do Trabalho nº 46010.00196/92-12, código sindical 
nº 913.013.362.88955-0. Entidade de classe representativa de primeiro 
grau que representa todos os servidores públicos, trabalhadores públicos 
e empregados públicos no Estado do Tocantins, efetivos, comissionado, 
contratados temporariamente e celetistas, da administração direta 
e indireta, na forma da Lei, em especial no que dispõe o art. 605 da 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943), COMUNICA ao Governo do Estado do Tocantins, 
na pessoa e a quem compete, que deverá descontar, na folha de 
pagamento do mês de março de 2017, de todos os servidores públicos, 
trabalhadores públicos e empregados públicos, estatuários, contratados 
temporariamente e celetistas ocupantes de cargos efetivos, contratos e de 
cargos em comissão, a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL prevista no artigo 582  
da CLT, com observância, ainda, dos demais artigos do capítulo III do 
titulo V do mesmo diploma legal, bem como pela Portaria 488 do MTE, 
de 21 de novembro de 2005 publicada no D.O.U. de 24 de novembro de 
2005, a qual aprova o novo modelo e instruções de preenchimento da 
Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana - GRCSU, da 
Nota Técnica/SRT/TEM nº 36 de 12 de março de 2009, publicada no 
D.O.U de 16 de março de 2009. A importância a ser descontada deverá 
corresponder a 1/30 (um trinta avos) da remuneração total de cada um 
dos aludidos servidores, sindicalizados ou não, mas de qualquer forma 
representados pela entidade signatária, percebidos no mês de março 
do corrente ano conforme dispõe o inciso I do artigo 580 da CLT, sendo 
que o seu recolhimento deverá ocorrer impreterivelmente no mês de 
março de 2017, através da guia em nome deste Sindicato, com posterior 
remessa dos seguintes documentos: 1) relação nominal dos servidores 
contribuintes, indicando o cargo e remuneração total percebida no mês 
do desconto, com o respectivo valor recolhido; 2) GRCSU - Guia de 
Recolhimento da Contribuição Sindical Urbana, devidamente quitada.

Palmas - TO, 07 de Fevereiro de 2017.

Cleiton Lima Pinheiro
Presidente do SISEPE-TO

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa Auto Posto Samaritano LTDA, CNPJ nº 
08.018.259/0001-71, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
Tocantins - NATURATINS, as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e 
Operação (LO) para a atividade de Comércio varejista de combustíveis 
para veículos, localizada na rua Cícero Virgínio, S/N, município de 
Aparecida do Rio Negro - TO. O empreendimento se enquadra nas 
Resoluções CONAMA nº 001/86 e 237/97 e COEMA 007/2005, referentes 
ao licenciamento ambiental desta atividade.

EDITAL DE CONvOCAÇÃO

A Federação Tocantinense de Ciclismo, por seu presidente e 
no uso das atribuições legais e com fundamento nos artigos 1º, 8º, 16 
e seguintes do Estatuto da FTC, CONVOCA as entidades regularmente 
filiadas e em dia com suas obrigações estatutárias, para a ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA E ELETIVA 2017-2020, assegurada a representação 
de um atleta, atendendo ao art. 18-A, inciso, VII, alínea g, a realizar-se 
às 9:00h do dia 11/03/2017, em Palmas na CDL/PALMAS (Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Palmas) situada à Qd. 301 Norte, Conj. 01, Lote  06,  
Palmas-TO, informando aos interessados que o registro de chapas para 
concorrer à eleição da Diretoria e Conselho Fiscal será efetivado no 
local de realização da assembleia, até as 18:00h do dia 01/03/2017. No 
endereço Qd. 104 Norte, Rua NE 03, Lote 02, Sala 04. ORDEM DO DIA: 
1 - Prestação de Contas; 2 - Eleição e posse da Diretoria.

Palmas - TO, 10 de Fevereiro de 2017.

SEBASTIÃO CRISTIANO SARAIVA FIGUEIRÊDO
Presidente FTC
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